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INTRODUÇÃO 

O projeto apresentado é referente a disci-

plina de Prática Integrativa II da graduação em 

Psicologia realizada no sétimo período ou quar-

to ano que tem como objetivo educacional fa-

miliarizar os alunos com a parte prática do cur-

so, qualificando a formação desses. A discipli-

na trabalha a área da Psicologia Comunitária, a 

qual é uma vertente da psicologia social, e tem 

como objetivo solucionar problemas sociais 

pertencentes a uma comunidade tendo como 

preocupação a forma que os indivíduos se rela-

cionam com a sociedade (ELEVEN, 2022).  

As atividades realizadas no conteúdo pro-

gramático para a disciplina foram realizadas em 

dois campos, o qual um é a Associação de Pro-

teção e Assistência aos Condenados (APAC), 

uma organização da sociedade civil, cuja fina-

lidade é recuperar o preso, sem fins lucrativos. 

O outro campo são instituições de ensino edu-

cacional - escolas que sejam reconhecidas pelo 

Ministério da Educação (MEC). Sendo o obje-

tivo principal em ambos os campos identificar 

a prevalência de ansiedade e transtornos men-

tais leves em alunos e detentos.  

O presente projeto se constitui nas ativida-

des realizadas numa instituição de ensino públi-

co da Secretaria Municipal do Município de Te-

resina (SEMEC) de Ensino Fundamental de ní-

vel I e II (5ª ano ao 9ª ano) e Educação de Jo-

vens e Adultos (EJA).  

Os objetivos deste estudo foram avaliar a 

possível existência de transtornos mentais co-

muns em alunos do Ensino Fundamental II, le-

vantar dados com base nos resultados das esca-

las que mostrassem o possível estado mental da 

turma escolhida de alunos do fundamental, de-

terminar um ponto geral de estado mental des-

ses alunos e formular métodos psicoeducativos 

e sócio-emocionais que auxiliem em uma pos-

sível melhoria dos sintomas e explicar os me-

lhores meios de acolhimento psicológico aos 

alunos que necessitarem do auxílio de um pro-

fissional.  

MÉTODO 

A pesquisa fora realizada com adolescentes 

do 9° ano do Ensino Fundamental II com idades 

de 14 à 16 anos que aceitaram participar das ati-

vidades do projeto e que os pais concordaram 

com a participação dos mesmos, considerando 

que a escola informou aos pais sobre as ativi-

dades realizadas com a turma aos responsáveis 

e os convidaram a participar de uma reunião a-

pós o fim das intervenções para repassar os re-

sultados dessa pesquisa, com isso as interven-

ções foram divididas em três etapas.  

O cronograma de execução usado nesta pes-

quisa ocorreu da seguinte forma como apresen-

tasse na imagem abaixo, Figura 1.1. 

 

Figura 1.1 A imagem da tabela de dias e horários em que 

fora organizado a aplicação e definição das etapas da 

pesquisa 

 
Legenda Cronograma da pesquisa.  

 

A futura acima tratasse do cronograma de 

execução da pesquisa o qual foi usado para defi-

nir e organizar as etapas usadas para realização 

das atividades e intervenções com os adolescen-

tes, contado com um total de oito encontros, 

sendo a primeira etapa composta por dois en-

contros, a segunda composta por três encontros, 
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a terceira e última etapa composta por também 

três encontros, totalizando oito.  

A primeira etapa tinha o objetivo de criar 

vínculo com os alunos e apresentar o projeto a 

turma, fora realizada na primeira semana do 

projeto utilizando uma dinâmica de grupo de-

nominada "Dinâmica da árvore", o qual coloca-

do os participantes em roda e os convidando 

para realizar uma dinâmica, começando pedin-

do-os para escreverem num papel coisas que 

eles gostam e os fazem felizes ou os deixam 

tranquilo, e, em seguida eles colaram os papéis  

na parede/quadro. Depois os participantes fo-

ram questionados os motivos daquilo os faze-

rem bem e ao final, foi falado sobre a importân-

cia de pensar-se que há coisas que os fazem 

bem, que isso ajuda-os a lembrar dos fatos ou 

momentos ruins de forma mais racional e me-

nos exageradas, essas coisas ou atividades con-

tribuem para compreender que a vida não se re-

sume a esses acontecimentos ‘ruins”, assim co-

mo fazer essas coisas trazer outro significado 

para esses momentos e com isso descarregar as 

frustrações e sentimentos de formas mais "fun-

cionais"/assertivas. 

Durante a segunda etapa da pesquisa houve 

a aplicação da Escala Beck de Ansiedade (BE-

CK-A) e o questionário  Self Report Question-

naire (SRQ-20) e o repasse das coletas de dados 

para os alunos de forma geral e com apresen-

tação de psicoeducação relacionado ao Trans-

torno de Ansiedade Generalizada (TAG) e onde 

podem buscar ajuda de profissionais capacita-

dos com a companhia de um adulto responsá-

vel.  

A terceira etapa foi a última da pesquisa em 

que ocorreu a intervenção, a qual teve enfoque 

trabalhar a Inteligência Emocional (I.E), Houve 

uma breve explicação acerca do que se trata a 

I.E durante a explicação  os personagens do fil-

me “Divertidamente” (DISNEY, 2015)  para 

uma melhor compreensão e participação do alu-

nos. Após, a explicação teve uma atividade para 

observar a compreensão dos alunos com uma 

dinâmica construída pelo grupo de pesquisado-

res chamado Jogo da Inteligência Emocional P-

OP (JIEPop) que funciona da seguinte forma: 

dois personagens bem conhecidos e caracterís-

ticas da cultura pop vão ser levados para os alu-

nos debaterem se eles acham que eles são ou 

não inteligente emocionais e o porquê.  Os per-

sonagens levados foram o Tony Stark (homem 

de ferro do Universo Marvel, da franquia Os 

Vingadores) e O Incrível Hulk (personagem do 

Universo Marvel da franquia Os Vingadores), 

Dentro dessa etapa também ocorreu uma psico-

educação sobre Bullying e Cyberbullying, le-

vando dois casos do mesmo, um dos casos foi o 

“Caso Lucas Santos” (2018) e um caso norte-

americano que resultou no Massacre de Colum-

bine (COLUMBINE, 1999)  que foram bases 

introdutórias para iniciar a apresentação sobre 

I.E na escola, trazendo como principal foco o 

bullying e o cyberbullying correlacionando-os.  

Essa etapa da pesquisa contou com uma re-

união de repasse aos pais sobre os dados obtidos 

com a aplicação da Beck-A e do SRQ-20, ocor-

reu com os pais uma apresentação sobre TAG e 

locais para buscarem atendimento psicológico 

aos adolescentes.  

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

As atividades trabalhadas com o grupo den-

tro da intervenção foram atividades de psicoe-

ducacionais. Psicoeducação é um tipo de inter-

venção psicológica feita de forma sistemática e 

estruturada que busca promover uma ampliação 

do conhecimento do paciente e das pessoas pró-

ximas a ele a respeito de sua condição de saúde 

mental (INSTITUTO DE PSIQUIATRIA DO 

PARANÁ) que foram desenvolvidas a partir 

dos resultados obtidos pela observação dos pes-

quisadores e dos resultados da Escala Beck de 

Ansiedade (BAI) e o questionário Self Report 
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Questionnaire (SRQ 20). O grupo era composto 

por 30 alunos, em sua maioria indivíduos do se-

xo masculinos e idade medias são de 13,8 anos.  

A Tabela 1.1 mostra o número de alunos de 

cada sexo que participou da pesquisa, sendo sua 

maioria do sexo masculino (18) e uma minoria 

do sexo feminino (12), esse número foi obtido 

de acordo com os dados das folhas de frequên-

cia que eram usadas para ter o controle de alu-

nos e de algumas escalas, considerando que al-

guns esqueceram de identificar o sexo e a idade 

em algumas escalas. Ao finalizar as atividades 

psicoeducativas propostas com o grupo na dinâ-

mica de encerramento, foram coletadas as pró-

prias percepções dos integrantes sobre as ativi-

dades, pedindo que escrevessem em papéis e 

entregassem, sem necessidade obrigatória da 

participação de todos, e, identificação de quem 

se tratava os papéis para compreensão do enten-

dimento deles a respeito do que foi trabalhado. 

Sendo notório como a psicoeducação é uma ati-

vidade educativa muito importante para ser fei-

ta, principalmente no ambiente escolar com os 

relatos que os estudantes fizeram, e como é im-

portante um trabalho voltado para acolhimento 

e respeito das individualidades de cada inte-

grante do grupo.  

 

Tabela 1.1 Quadro demonstrativo dos participantes da pesquisa: sexo e número de individuos correspondente a cada 

gênero 

SEXO: Feminino Masculino 

QUANTIDADE: 12 18 

 

Dados do Self Report Questionnarie 

(SRQ) 

Com base no gráfico da Figura 1.2, 

podemos ver que há uma dualidade de 50% (15) 

em cada coluna. A escala tem como objetivo a-

valiar a possível existência de transtornos men-

tais comuns. Podemos então observar que exis-

te a chance de 50% de haver a existência de al-

gum transtorno, assim como 50% de chances de 

uma não existência de transtornos mentais co-

muns. O transtorno mental é uma disfunção da 

atividade cerebral que pode gerar prejuízos e-

mocionais e físicos de forma bastante signifi-

cativa. Tais distúrbios podem afetar o humor, o 

comportamento, o raciocínio e também influen-

ciar na concentração e memória. Tais proble-

mas surgem por causas multifatoriais e afetam 

pessoas de diferentes faixas etárias (MÔNICA, 

2018). 

Figura 1.2 Resultados da aplicação 

Legenda: Dados obtidos Self Report Questionnaire.  
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Conforme vemos no gráfico de setores da 

Figura 1.3, 66,7% dos resultados positivos 

foram do sexo feminino e apenas 33,3% são do 

sexo masculino, o que indica que dos resultados 

mostrados pela figura 2, dos 50% (15) dos re-

sultados positivos 66,7% (10,005) são meninas 

e 33,7% (4,995) são meninos. Quando falamos 

dos resultados negativos, temos um total de 

13,3% feminino e 80% masculinos, com uma 

margem de erro de 6,7% que não identificaram 

o seu sexo, comparando os resultados negativos 

com o gráfico da figura 1 vemos que dos 50% 

(15) apenas 13,3% (1,995) são meninas e 80% 

(12) são meninos, já a margem de erro 6,7% 

(1,005) não possuem identificação quanto aos 

sexo na sua escala aplicada. 

As diferenças entre os sexos masculino e 

feminino são proeminentes na sintomatologia e 

no curso dos transtornos mentais. A ciência a-

vança por caminhos em que o sexo masculino 

está deixando de estar super-representado nas 

pesquisas clínicas e, aos poucos, incorporará in-

formação sobre fase do ciclo menstrual ou se a 

mulher estava na pré ou pós-menopausa. Há 

também mudanças sociais, como as que afas-

taram o transtorno por uso de substâncias de ser 

um diagnóstico principalmente masculino, e 

perguntas novas, como se os programas de tra-

tamento de dependência química podem ou não 

ser mistos.  Outras questões, como a inclusão 

do transtorno disfórico pré-menstrual (TDPM) 

na 5ª edição do Manual Diagnóstico e Estatísti-

co de Transtornos Mentais (DSM-5, sigla do in-

glês, Diagnostic and Statistical Manual of Men-

tal Disorders) ainda são assunto de debate 

(TABAKMAN, 2020). 

 

Figura 1.3 Resultados da aplicação 

Legenda: Dados obtidos Self Report Questionnarie.  

Na escala SQR-20 podendo identificar al-

guns sintomas que são categorizados em grupos 

A, B,C e D. Como pode-se observar na Figura 

1.4, o grupo C (decréscimo de energia vital) es-

tá mais destacado somando 81,3% dos resulta-

dos obtidos, já o grupo B (sintomas somáticos) 

representam 18,8% dos resultados, grupos A 

(humor depressivo-ansioso) e D (pensamentos 

depressivos), estão com um total se 0%, não re-

presentando nenhum dos estudantes dos quais 

foram aplicados esta escala. Quando fala-se dos 

grupos B e C, alguns dos sintomas comuns são: 

insônia, dores de cabeça, desconforto estoma-

cal, dificuldade de pensar, sofrimento com ati-

vidades da escola. Ao observar tais resultados, 

pode-se ver que o decréscimo de energia vital 

prevalece, sendo assim mínima a possibilidade 

da existência de transtornos mentais comuns 

nesses 30 alunos, com base na escala SQR-20. 
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Figura 1.4 Categorização dos grupos A, B e C 

Legenda: Dados obtidos Self Report Questionnarie.  

 

Dados da Escala Beck de Ansiedade 

(BAI) 

Aplicada a escala de Beck, onde fora medi-

do os níveis de ansiedade dos alunos, podendo 

se observar na Figura 1.5 que 46,7% (14) dos 

participantes possuem um grau mínimo de an-

siedade, 16,7% (5) grau leve, 13,3% (4) um an-

siedade mais moderada e 23,3% (7) demonstra-

ram um nível mais grave de ansiedade. Mos-

trando que a grande maioria (46,7%) da turma 

escolhida para a aplicação das escalas, encon-

tra-se bem e sem o risco da existência de pos-

síveis transtornos mentais relacionados a ansie-

dade, pegando também como ponto de partida 

os 16,7% que resultaram em um grau leve, ou 

seja, 63,4% (19) desses alunos, estão em níveis 

considerados normais e saudáveis.  

A ansiedade é considerada normal quando 

tem uma causa aparente, dura pouco tempo e 

não exige um esforço intenso para que seja ca-

paz de controlá-la e superá-la. Em contraparti-

da, quando se repete constantemente e é gerada 

por um turbilhão de pensamentos intrusivos e 

negativos (chamamos isto de catastrofização), o 

seu corpo entende que você deve ficar em es-

tado de alerta para se proteger daquilo que está 

por vir. Todo o estresse gerado pelo excesso de 

ansiedade concebe uma série de manifestações 

físicas. Note que sempre que tem uma ansieda-

de forte é comum ter suor excessivo, tremores, 

palpitações, sensação de falta de ar, batimentos 

do coração acelerados, euforia e irritabilidade 

(CRIAP). 
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Figura 1.5 Resultados da aplicação 

Legenda: Dados obtidos da Escala Beck de Ansiedade (BAI).  

 

Como comentado anteriormente na Figura 

1.5, o gráfico mostrado mais a baixo (Figura 

1.6) nos traz com mais clareza os resultados 

destacados dos graus mínimo e leve de ansieda-

de, agora falando em como isso dá na relação 

das diferenças de manifestação desses níveis 

com relação ao sexo dos participantes. Grau mí-

nimo 64,3% (9) do sexo masculino, 14,3% (2) 

feminino, ainda vemos aquela margem de erro 

de 21,4% (3) sendo esses aqueles que não iden-

tificaram sua sexualidade. Já no grau leve o se-

xo feminino teve uma prevalência com um total 

de 75% (3) e 25% (1) do sexo masculino sem 

nenhuma margem de erro.  

Num sentido popular, a ansiedade é o senti-

mento que uma pessoa experimenta quando es-

tá passando por um período em que se acha sob 

pressão ou muito apreensiva a respeito de algo 

ruim que pode lhe acontecer. É normal também 

sentir alguma ansiedade frente a situações difí-

ceis ou uma expectativa negativa, como antes 

de uma prova importante ou do resultado de um 

exame médico, por exemplo: Ela é uma carac-

terística biológica tanto do ser humano quanto 

de outros animais, que antecede momentos de 

perigo real ou imaginário, marcada por sensa-

ções corporais desagradáveis, tais como uma 

sensação de vazio no estômago, aceleração dos 

batimentos cardíacos, medo intenso e indefini-

do, aperto no tórax, transpiração e outras altera-

ções associadas à disfunção do sistema nervoso 

autônomo (“ANSIEDADE NORMAL E PA-

TOLÓGICA – PSICOLOGIA E PSIQUIATRI-

A >”, 2018). 
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Figura 1.6 Resultados da aplicação referentes aos graus mínimo e leve de ansiedade 

Legenda: Dados obtidos da Escala Beck de Ansiedade (BAI) 

Ao observar a prevalência desses níveis de 

ansiedade, com referências ao sexo desses alu-

nos, vemos claramente na Figura 1.7 que o 

sexo feminino se sobrepõe, no nível moderado 

temos um total de 60% (3) e no grave 66,7% 

(4), ou seja, da nossa amostra de 30 alunos, 

23,33% (7), sendo do sexo feminino, apresenta-

ram um nível mais elevando de ansiedade, po-

dendo haver a existência de algum transtorno 

que pode trazer algum prejuízo na saúde mental 

dessas alunas. Já no sexo masculino a no grau 

moderado temos 20% (1) e no grave 16,7%(1), 

uma amostra mínima em comparação com o se-

xo feminino, mas que também deve ser levado 

em consideração, não excludente, a margem de 

erro ou aqueles que não identificaram seu sexo, 

no grau moderado temos 20% (1) e no grave 

16,7% (1). 

Os transtornos de ansiedade são doenças re-

lacionadas ao funcionamento do corpo e às ex-

periências de vida. Pode-se sentir ansioso a ma-

ior parte do tempo sem nenhuma razão aparen-

te; pode-se ter ansiedade às vezes, mas tão in-

tensamente que a pessoa se sentirá imobilizada. 

A sensação de ansiedade pode ser tão descon-

fortável que, para evitá-la, as pessoas deixam de 

fazer coisas simples (como usar o elevador) por 

causa do desconforto que sentem (ALVES). Ao 

falarmos de prevalência desses níveis de an-

siedade, com referências ao sexo desses alunos, 

vemos claramente que o feminino se sobrepõe, 

no nível moderado temos um total de 60% (3) e 

no grave 66,7% (4), ou seja, a amostra de 30 

alunos, 23,33% (7), sendo do sexo feminino, a-

presentaram um nível mais elevando de ansie-

dade, podendo haver a existência de algum 

transtorno que pode trazer algum prejuízo na 

saúde mental dessas alunas. Já no sexo mas-

culino a no grau moderado temos 20% (1) e no 

grave 16,7%(1), uma amostra mínima em com-

paração com o sexo feminino, mas que também 

deve ser levado em consideração, não exclu-

dente, a margem de erro ou aqueles que não i-

dentificaram seu sexo, no grau moderado temos 

20% (1) e no grave 16,7% (1). 

Os transtornos de ansiedade são doenças re-

lacionadas ao funcionamento do corpo e às ex-

periências de vida. Pode-se sentir ansioso a ma-

ior parte do tempo sem nenhuma razão aparen-

te; pode-se ter ansiedade às vezes, mas tão in-

tensamente que a pessoa se sentirá imobilizada. 

A sensação de ansiedade pode ser tão descon-

fortável que, para evitá-la, as pessoas deixam de 

fazer coisas simples (como usar o elevador) por 

causa do desconforto que sentem (ALVES). 
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Figura 1.7 Resultados da aplicação referentes aos graus moderado e grave 

 

Legenda: Dados obtidos da Escala Beck de Ansiedade (BAI) 

 

A importância da Psicoeducação 

Dentro das dinâmicas trabalhadas com o 

grupo a principal foi a ansiedade e a Inteligên-

cia Emocional (IE) de forma informativa e 

didática para que eles pudessem compreender 

melhor suas emoções, sentimentos, assim como 

as atividades envolvidas no processo de IE, co-

mo o que são emoções e como comunicar essas 

emoções de forma mais assertiva. A maioria 

deles trouxeram como foi importante para eles 

aprender mais sobre saúde mental e alguns so-

bre compreensão das emoções, ansiedade, 

transtorno de ansiedade, sintomas, como identi-

ficar uma crise e atividades cotidianas que po-

dem auxiliar no alívio da ansiedade e dos sin-

tomas.  

“Aprendi muito sobre a ansiedade, Sobre OS 

sintomas da ansiedade e como lidar com a ansiedade.” 

Participante 1 

   

“Foi muito bom os encontros que tivemos, me 

ajudaram a entender algumas emoções que sinto” 

Participante 2 

 

“Foi Uma Experiência Boa aprendermos muitas 

coisas sobre ansiedade inteligência Emocional interagi-

mos bastante e tambem sobre saúde mental.” 

Participante 3 

 

“Segundo a Organização Pan-Americana de 

Saúde (OPAS), entre 10% e 20% dos adoles-

centes têm problemas de saúde mental, mas são 

diagnosticados e tratados erroneamente. Por 

isso, é fundamental conhecer os sinais de trans-

tornos mentais para identificar sintomas e ali-

viar o sofrimento dos mais jovens por meio do 

tratamento adequado” (PIMENTA, 2021).  

Muitos jovens não sabem nomear seus sen-

timentos e emoções, o que dificulta o processo 

de diagnóstico e consequentemente de trata-

mento, por isso esses educar principalmente cri-

anças e adolescentes sobre suas emoções e sen-

timentos, guiar o processo de autoconhecimen-

to é essencial para saúde mental deles e tam-

bém para buscar ajuda de profissionais por faci-

litar o diagnóstico correto, as possibilidades de 

tratamento e formas de agir perante uma si-

tuação de crise. 

CONCLUSÃO 

Dessa forma práticas que promovam pre-

venção e promoção de saúde com adolescentes 

no ambiente escolar direcionado a psicoeduca-

ção é essencial para redução dos índices de ado-
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ecimento psíquico e a contribuição para com-

preensão do são transtornos mentais, como afe-

tam o cotidiano das pessoas e a forma como po-

dem ser tratados.  

A participação ativa da família nos assuntos 

relacionados às atividades escolares dos estu-

dantes são necessárias para o êxito e a diminui-

ção da evasão escolar e compreensão das difi-

culdades sociais que esses jovens podem estar 

enfrentando devido às mudanças de ensino ge-

radas pela Pandemia do COVID-19 (2019) que 

influenciou o processo de socialização desses a-

dolescentes. A importância da participação ati-

va familiar nos assuntos relacionados às ativi-

dades escolares dos estudantes são necessárias 

para o êxito, diminuição da evasão escolar e 

compreensão das dificuldades que esses jovens 

podem estar enfrentando nesse ambiente.  

 Com isso, finaliza-se considerando a parti-

cipação da família, corpo docente e discente em 

assuntos voltados para saúde mental dentro da 

instituição escolar de grande impacto e necessi-

dade, principalmente voltados para prática do 

psicólogo num trabalho ativo e participativo de 

toda a comunidade escolar para uma mudança 

significativa na saúde psíquica desses adoles-

centes. 
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INTRODUÇÃO 

A humanização pode ser definida como o 

respeito à vida humana, incluindo circunstân-

cias sociais, éticas, educacionais e psíquicas, 

presentes nas relações interpessoais (ROCHA, 

2007). A reflexão acerca da humanização em 

saúde tem início em 1972, quando a primeira 

declaração de direitos do paciente foi desenvol-

vida pelo Hospital Monti Sinai, em Boston (E-

UA). No ano seguinte, a Associação Americana 

de Hospitais divulga o Patient’s Bill of Rights 

(Carta dos Direitos do Paciente), revisada e a-

primorada na década de 1990 (FORTES, 2004) 

No contexto nacional, discute-se de forma 

mais aprofundada a humanização em saúde na 

década de 1990, com a implantação do Sistema 

Único de Saúde (SUS) e do Programa Nacional 

de Humanização da Assistência Hospitalar (20 

00), com o intuito de valorizar a singularidade 

das necessidades do usuário e do profissional 

(FERREIRA & ARTMANN, 2018; BARBO-

SA et al, 2013). Em 2003, a Política Nacional 

de Humanização (PNH) foi criada com a 

missão de aplicar os princípios do SUS na 

rotina dos sistemas de saúde  (BRASIL, 2013). 

Atualmente, a pauta da  humanização está 

presente em inúmeros debates relacionados à 

área da saúde como tema chave na melhora do 

cuidado e concretização dos princípios e valo-

res do Sistema Único de Saúde (SUS), como in-

tegralidade da assistência e equidade (CASA-

TE & CORREA, 2012; GOULART & CHARI, 

2010). 

A desumanização do atendimento foi evi-

denciada através de falhas de caráter técnico 

comportamental, com maior notoriedade quan-

to à insensibilidade associada a tratamentos não 

cordiais dos funcionários da área da saúde para 

com os pacientes e/ou familiares (CALEGARI 

et al, 2015). 

A humanização em saúde prioriza inicial-

mente a qualidade da atenção e satisfação do 

usuário, e só posteriormente incorpora as ques-

tões referentes aos profissionais de saúde (FER-

REIRA & ARTMANN, 2018). 

O objetivo deste estudo foi  apresentar os 

dados da literatura nacional e internacional ma-

is atuais que demonstrem como a aplicação da 

humanização em saúde pode ser peça chave no 

cuidado ao paciente em serviços de saúde, se-

jam estes na Atenção Primária, Secundária ou 

Terciária, tipificando ferramentas eficazes para 

o seu êxito. 

 

MÉTODOS 

 

Trata-se de uma revisão literária integrati-

va, realizada no período de dezembro de 2024 a 

fevereiro de 2025, por meio de pesquisas nas 

bases de dados: Pubmed, Scielo, Lilacs. Foram 

utilizados os descritores “humanização”, ”saú-

de", “importância” e “assistência". Desta busca, 

foram encontrados vinte artigos, que foram 

posteriormente submetidos aos critérios de 

seleção. 

       Os critérios de inclusão foram: artigos nos 

idiomas português e inglês, publicados no pe-

ríodo de 2004 a 2025, e que abordam as temá-

ticas propostas (revisões) disponibilizadas na 

íntegra. 

Os critérios de exclusão: artigos duplicados, 

disponibilizados na forma de resumo, que não 

abordaram diretamente a proposta estudada e 

que não atendiam aos demais critérios de inclu-

são. 

Após os critérios de inclusão e exclusão, 

restaram oito artigos que foram submetidos à 

leitura minuciosa para a coleta de dados. Os 

resultados foram apresentados através de tabe-

las e figuras, divididos em categorias temáticas, 

abordando: Humanização em Saúde no Mundo 

e Humanização em Saúde no Brasil, com base 
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teórica da Política Nacional de Humanização 

(PNH). 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Humanização em Saúde no mundo  

     A humanização em saúde pode ser funda-

mentada a partir da Declaração Universal dos 

Direitos Humanos, a qual cita em seu artigo 1°: 

“Todos os seres humanos nascem livres e iguais 

em dignidade e em direitos. Dotados de razão e 

de consciência, devem agir uns para com os ou-

tros em espírito de fraternidade” (FORTES, 20 

04). 

A “Declaração da Conferência Internacio-

nal sobre Cuidados Primários de Saúde”, ela-

borada em co-participação da UNICEF e Orga-

nização Mundial da Saúde (OMS), ressalta a 

questão de saúde como direito e que deve-se 

sempre prezar pelo maior nível de saúde pos-

sível pelos sistemas de saúde (FORTES, 2004). 

A Tabela 2.1 exemplifica algumas das políticas 

que podem se relacionar diretamente à humani-

zação em saúde. 

Tabela 2.1 Exemplos de Políticas Internacionais que 

podem se relacionar à humanização em saúde 

Políticas Ano 

Local de 

Apresentação/ 

Países 

Declaração 

Universal sobre 

Bioética e 

Direitos 

Humanos da 

UNESCO 

 

 

2005 

 

 

Paris, França 

Carta de Ottawa 1986 

Apresentada em 

uma conferência 

no Canadá 

Carta de Europeia 

dos Direitos dos 

Pacientes 

 

1984 

 

Europa 

A Patient’s Bill 

of Rights 

Revisada 

em 1992 

Estados 

Unidos 

Declaração de 

Alma-Ata 
1978 União Soviética 

Effective and 

Compassionate 

Care 

------ Irlanda 

Australian 

Commission on 

Safety and 

Quality in Health 

Care 

 

2006 

 

Austrália 

The Point of Care 

Programme 
2007 

Reino Unido 

(NHS) 

Mission 

Humanisation des 

Hôpitaux 

1999 França 

Programa 

Nacional de 

Humanización de 

los Servicios de 

Salud (PNHSS) 

2001 Argentina 

Programa de 

Humanización de 

la Atención en 

Salud 

2013 Chile 

Programa 

Nacional para a 

Humanização dos 

Cuidados de 

Saúde 

2006 Portugal 

 

O “The Gold Foundation” é um programa 

de educação em escolas médicas da América do 

Norte e América Latina que define a humaniza-

ção em saúde como uma relação respeitosa e 

compassiva entre médicos, profissionais da 

área da saúde e pacientes pois ela reflete dire-

tamente nas atitudes e comportamentos, que são 

atrelados a origens culturais e étnicas (DOU-

KAS et al, 2022). 

Por conta da automatização e padronização 

do atendimento, há a redução de percursos, tan-

to em relação a prestação de cuidados quanto de 

serviços pois então o racionamento de pessoas 

e tempo pode levar à desumanização na saúde  

e despersonalização no cuidado (LOVATO et 

al, 2019). 

Com início no final da década de 1990, a 

educação médica tem implementado cada vez 

mais o humanismo na medicina, com o intuito 
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de aprimorar a experiência do médico e do pa-

ciente em relação ao cuidado de saúde, com a 

construção de um ambiente repleto de integri-

dade, excelência, compaixão, altruísmo, respei-

to e empatia, com apoio da  Associação Ameri-

cana de Faculdades de Medicina e do Colégio 

Americano de Educação Médica de Pós-Gradu-

ação  (GORDON, 2020). 

Humanização em Saúde no Brasil  

No Brasil, existem bases constitucionais 

que englobam direitos individuais, coletivos e 

sociais além de Diretrizes que garantem a hu-

manização em saúde atrelada à autonomia do 

paciente, equidade na assistência e o direito à 

informação das pessoas em relação à sua saúde 

(FORTES, 2004) (Tabela 2.2). 

Tabela 2.2 Exemplos de Princípios e Diretrizes da 

Política Nacional de Humanização 

Princípios (P) e 

Diretrizes (D) da 

Política Nacional de 

Humanização (PNH) 

 

Definições 

 

 

 

 

Transversalidade (P) 

Inserção da Política 

Nacional de 

Humanização em todos 

os programas do SUS. 

 

Reconhecer que as 

diferentes  

especialidades e 

práticas de saúde 

podem conversar com 

a experiência daquele 

que é assistido. 

Indissociabilidade entre 

atenção e gestão (P) 

As decisões da gestão 

interferem diretamente 

na atenção à saúde, 

com usuários e 

trabalhadores que 

devem buscar conhecer 

como funciona a 

gestão dos serviços de 

saúde. 

 

 

 

Protagonismo, 

Corresponsabilidade e 

Autonomia dos Sujeitos e 

Coletivos (P) 

Qualquer mudança na 

gestão é mais concreta 

se construída com a 

ampliação da 

autonomia e vontade 

das pessoas 

envolvidas, que 

compartilham 

responsabilidades 

 

 

 

 

 

Acolhimento (D) 

Reconhecer o que o 

outro traz como 

legítima e singular 

necessidade de saúde 

 

Construído de forma 

coletiva, à partir da 

análise dos processos 

de trabalho e visa a 

construção de 

confiança, 

compromisso e 

vínculo, com escuta 

qualificada como 

ótima ferramenta. 

Fonte: Adaptado de Brasil,2013 

 

A Política Nacional de Humanização englo-

ba o processo de saúde como um todo, possibi-

litando a oferta de serviços e tecnologias, além 

de recursos humanos e materiais para o bem es-

tar dos usuários dos serviços (SOUZA et al, 20 

19). A Figura 2.1 exemplifica uma forma de 

hu-manização em saúde, que é a integralidade. 

 

Figura 2.1 Receita humanizada como forma de huma-

nização em saúde 

 

 
Fonte: Disponível em: 

https://sindmepa.org.br/2018/09/receita-humanizada-

muda-vida-de-paciente/.  Acesso em 30 de janeiro de 

2025 

 

Para que haja uma boa prática de humaniza-

ção em saúde nos hospitais, inúmeras estraté-

gias podem ser implementadas em diversos se-

https://sindmepa.org.br/2018/09/receita-humanizada-muda-vida-de-paciente/
https://sindmepa.org.br/2018/09/receita-humanizada-muda-vida-de-paciente/
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tores, tais como: condições de trabalho, modelo 

eficaz de assistência, formação permanente dos 

profissionais da área de saúde, avaliações cons-

tantes do processo de trabalho, grupos de dis-

cussão de problemas do dia a dia hospitalar, ela-

boração de ouvidorias com o objetivo de escu-

tar os pacientes que buscam melhorias assim 

como atender seus direitos, quando possível, 

direito de acompanhantes e implementação de 

terapias, como música, visita de artistas e palha-

ços com o intuito de amenizar energias que po-

dem ser negativas (MOREIRA et al, 2015; Z-

OMBINI et al, 2012) (Figura 2.2). 

 

Figura 2.2  Musicoterapia em tempos de COVID-19  

 
Fonte: Disponível em: 

https://www.uol.com.br/ecoa/ultimas-

noticias/2021/04/15/profissionais-usam-musica-para-

levar-conforto-a-pacientes-com-covid-19.htm  

Acesso em 30 de janeiro de 2025. 

 

Nos sistemas de saúde, existem inúmeros 

profissionais que possuem o conhecimento clí-

nico, e, sobretudo, têm o objetivo de tratar ex-

clusivamente a enfermidade e não cuidar inte-

gralmente do paciente, sendo o acolhimento 

uma diretriz fundamental na humanização em 

saúde (COTTA et al, 2013).  

CONCLUSÃO  

A humanização em saúde cresceu  no início 

da década de 1970 e foi se propagando de ma-

neira mais contundente à partir da década de 

1990.  

Existem inúmeros países que possuem polí-

ticas para exaltar a humanização em saúde, co-

mo Brasil, Argentina, Chile, Irlanda, EUA, 

Austrália e países membros do Reino Unido.  

Em âmbito nacional, a Política Nacional de 

Humanização (PNH), criada em 2003, mostrou-

se revolucionária em relação à assistência à sa-

úde. 

Nos estudos analisados, foram evidenciadas 

inúmeras formas de se fomentar a humanização 

em saúde, como por exemplo a aplicação de  es-

forços em educação continuada dos profissio-

nais e voltada às necessidades em humanização, 

avaliação contínua das atividades e envolvi-

mento de pacientes e familiares no processo de 

assistência à saúde, inclusão de terapias com fo-

co na manutenção de um ambiente positivo e a-

colhedor promovendo, consequentemente, me-

lhorias da prestação dos serviços em saúde.

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://www.uol.com.br/ecoa/ultimas-noticias/2021/04/15/profissionais-usam-musica-para-levar-conforto-a-pacientes-com-covid-19.htm
https://www.uol.com.br/ecoa/ultimas-noticias/2021/04/15/profissionais-usam-musica-para-levar-conforto-a-pacientes-com-covid-19.htm
https://www.uol.com.br/ecoa/ultimas-noticias/2021/04/15/profissionais-usam-musica-para-levar-conforto-a-pacientes-com-covid-19.htm
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INTRODUÇÃO 

A hanseníase é um agravo secular, crônico 

e infectocontagioso. É causada pelo Mycobac-

terium leprae e afeta principalmente os nervos 

periféricos, a pele, a mucosa das vias respirató-

rias superiores e os olhos (OMS, 2023). 

A transmissão deste agravo ocorre por com-

tato íntimo (próximo) e prolongado com uma 

pessoa acometida e não tratada, registrada mais 

frequentemente entre contatos domiciliares. 

Vale mencionar que a disseminação do Myco-

bacterium leprae se dá pelas vias respiratórias 

e não por objetos. Além disso, a suscetibilidade 

ao Mycobacterium leprae possui uma base ge-

nética significativa, o que aumenta o risco de 

transmissão, especialmente, entre os familiares 

(BRASIL, 2017).  

A manifestação clínica da hanseníase pode 

variar, com lesões dermatológicas que envol-

vem a diminuição da sensibilidade térmica, do-

lorosa e tátil. Essas lesões podem apresentar-se 

como placas pigmentadas ou discrômicas, no-

dulares ou com visíveis tubérculos. Aliado a is-

so, o comprometimento neural, frequentemente 

associado a dor e espessamento dos nervos pe-

riféricos, também é comum (BRASIL, 2017). 

O tratamento é ambulatorial, deve aconte-

cer a partir do contato com as equipes de Saúde 

da Família nas Unidades Básicas de Saúde e se-

gue esquemas terapêuticos padronizados, que 

variam conforme a classificação operacional da 

pessoa (paucibacilar ou multibacilar). Nos ca-

sos paucibacilares, a poliquimioterapia, usual-

mente, inclui Rifampicina e Dapsona por até 

nove meses, enquanto nos casos multibacilares 

adiciona-se a Clofazimina, com tratamento que 

pode durar até dezoito meses. Essa associação 

diminui a resistência medicamentosa do bacilo 

e aumenta as chances de cura. Aqui, há a neces-

sidade de avaliação clínica criteriosa, a fim de 

identificar o esquema terapêutico mais apropri-

ado (MOET et al., 2004; BRASIL, 2017). 

A hanseníase continua sendo um desafio 

global de saúde pública. Em 2022, a Organiza-

ção Mundial da Saúde (OMS) registrou os  

174.087 novos casos em todo o mundo, sendo 

dominada por três países: Brasil, Índia e Indo-

nésia que responderam por 78,1% do total de 

novos casos naquele período. Esses países apre-

sentaram aumentos nas detecções em compara-

ção com o ano anterior: Brasil com um aumento 

de 7,2%; Indonésia com 13,3%; e, Índia com 

37,7%. No mundo, tem 54 países não registra-

ram novos casos, enquanto 79 países reporta-

ram menos de 100 casos (OMS, 2023).  

No Brasil, a doença afeta particularmente 

pessoas com maior índice de vulnerabilidade 

social. Isso significa dizer que os múltiplos de-

terminantes sociais devem ser levados em com-

sideração, quando se busca analisar tendências 

relacionadas à hanseníase. Entre 2013 e 2022, 

foram notificados 316.182 casos, com uma re-

dução de 28,9% no número de novos casos noti-

ficados nesse período. Contudo, isso não foi su-

ficiente para tirar o Brasil do segundo lugar com 

o maior número de casos novos de hanseníase 

no mundo, o que reforça a necessidade urgente 

de políticas públicas mais eficazes (CIATEN, 

2022).  

No Piauí, a taxa de detecção de novos casos 

é alta. Em 2022, 36 municípios apresentaram 

parâmetros hiperendêmicos. Isso se construiu a 

partir da alta incidência na região nordeste bra-

sileira, do acesso limitado a cuidados em saúde 

e da falta de informações sobre prevenção e tra-

tamento desse agravo. A taxa de detecção naci-

onal em 2022 foi de 9,67 casos por 100.000 há-

bitantes, com a região Nordeste também regis-

trando uma taxa de 16,25. Esses dados desta-

cam a necessidade de estratégias contínuas para 

o controle e eliminação da hanseníase, especial-
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mente em áreas endêmicas como o Piauí (BRA-

SIL, 2024; CIATEN, 2022). 

Em se tratando do cuidado em saúde, há a 

necessidade também de mobilização de uma 

equipe multiprofissional e de práticas interdis-

ciplina-res. Isso significa dizer que a material-

zação do cuidado deve envolver aspectos e ele-

mentos diversos que deem conta das necessida-

des e demandas das pessoas acometidas pela 

doença. 

Por algum tempo se questionou a contribui-

ção do cirurgião-dentista na Saúde Pública, mas 

esse profissional é indispensável para o cuidado 

em saúde e sucesso do tratamento. Vale menci-

onar que o cirurgião-dentista tem um papel am-

plo na saúde, não se restringindo à saúde bucal, 

mas sim à integralidade do cuidado. Ao consi-

derar a hanseníase, esse profissional deve ser 

capaz de perceber lesões na pele e outros sinais 

além da boca, abordando a saúde da pessoa a 

partir de um conceito ampliado. No exame clí-

nico, a avaliação dos nervos faciais e cutâneos 

é essencial para identificar sintomas iniciais da 

hanseníase, como alterações nos movimentos 

faciais e na sensibilidade da pele (BRASIL, 20 

22).  

É importante mencionar que a hanseníase 

apresenta um impacto significativo na saúde 

bucal. Pessoas atingidas pelo agravo têm maior 

incidência de cárie. Isso pode ser atribuído a di-

versos fatores como, por exemplo, a dificulda-

des na higiene bucal devido às sequelas físicas 

e as condições socioeconômicas desfavoráveis. 

Aliado a isso, a prevalência de cárie é mais alta 

em pessoas com hanseníase avançada e em ido-

sos, que muitas vezes enfrentam desafios adici-

onais para manter uma rotina de cuidados bu-

cais (GUO et al., 2017). 

Ao considerar a atuação dos cirurgiões-den-

tistas diante do cuidado em saúde de pessoas a-

cometidas por hanseníase, percebemos fragili-

dades quanto ao diagnóstico e ao manejo, evi-

denciando uma lacuna significativa na forma-

ção e desenvolvimento profissional. Historica-

mente, a formação esteve voltada para uma 

perspectiva procedimental, técnica e para o in-

dividualismo, com pouca integração entre os 

conteúdos clínicos e a saúde coletiva. Apesar 

das Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) 

buscarem uma abordagem mais integrada, a fal-

ta de treinamento contínuo e específico em do-

enças negligenciadas, como a hanseníase, difi-

culta a identificação precoce de manifestações 

orais e sistêmicas. Isso leva muitos profissiona-

is a negligenciar sinais extrabucais importantes, 

comprometendo a detecção precoce e a atenção 

integral à pessoa (BAUMGARTEN; TOASSI, 

2013; GUO et al., 2017). 

A partir disso, problematizamos: como tem 

se dado o cuidado em saúde bucal das pessoas 

acometidas pela hanseníase? Assim, o objetivo 

deste estudo foi apresentar a experiência de 

cuidado em saúde bucal de pessoa acometida 

pela hanseníase, tendo em vista a necessidade 

de formação e desenvolvimento profissional. 

MÉTODOS 

Trata-se de um estudo autoetnográfico (AS-

NTOS, 2017), desenvolvido a partir da produ-

ção e análise de diários de campo. O estudo foi 

elaborado com base no cuidado em saúde bucal 

de uma pessoa atingida pela hanseníase, reali-

zado nas clínicas de estágio supervisionado in-

tramuros de um curso de odontologia em uma 

universidade do nordeste brasileiro. 

O estágio supervisionado III do referido 

curso é uma disciplina do oitavo período de 

uma matriz curricular de nove semestres. Nessa 

oportunidade, são relacionadas as disciplinas de 

prótese fixa, endodontia, cirurgia, dentística, 

prótese parcial removível e periodontia. No re-

ferido componente curricular, o discente recru- 

ta uma pessoa que demanda várias necessidades 

em saúde bucal, tendo em vista a sua formação 
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técnica e científica, habilitando-o ao planeja-

mento e execução de sequências organizadas, a-

plicando os conhecimentos adquiridos nas dis-

ciplinas já cursadas de forma integrada, trans-

mitindo requisitos básicos necessários para o 

desenvolvimento do diagnóstico, prognóstico e 

plano de tratamento, com ênfase na prevenção 

e tratamento das doenças bucais, através da vi-

são clínica geral da Odontologia.  

Os dados deste estudo foram produzidos a 

partir de um diário de campo reflexivo entre os 

meses de março e novembro de 2024, após i-

mersão prévia do pesquisador principal – estu-

dante do curso de Odontologia, no estágio. Por 

meio deste registro, foram pontuadas notas, im-

pressões, observações, primeiras teorizações do 

pesquisador diante da sua atuação e contato 

com o serviço (Oliveira et al, 2013). As trans-

crições foram compartilhadas com outro autor 

para comentários e anotações. 

A análise dos dados esteve fundamentada 

no paradigma interpretativo, uma vez que os 

pesquisadores estudaram os fenômenos em seus 

cenários naturais, tentando entendê-los em ter-

mos dos significados que as pessoas a eles con-

ferem (DENZIN; LINCOLN, 2006). Dentre os 

procedimentos de análise, adotamos o referen-

cial teórico da hermenêutica de Paul Ricoeur 

(1976). Assim, três fases foram percorridas: 

leitura inicial, visando compreender o texto de 

maneira superficial, até a apreensão dos prin-

cipais significados; leitura crítica, para interpre-

tar e compreender os prováveis significados im-

buídos no texto; e, apropriação, tendo em vista 

a necessidade de compreensão e assimilação da 

mensagem desvelada (TERRA et al., 2009). 

As unidades foram geradas indutivamente 

sem utilização de softwares. Os resultados fo-

ram debatidos entre o pesquisador principal e 

outros dois docentes com expertise no assunto 

que contribuíram com a definição das unidades 

de significado e discussão acerca do objeto de 

estudo. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os resultados desse estudo serão apresen-

tados em primeira pessoa, uma vez que retrata 

as observações do pesquisador principal diante 

da sua atuação enquanto cuidador. Reconhece-

se, contudo, o processo de co-construção refle-

xiva e analítica em processo colaborativo com 

os demais autores. Envolvem aspectos diversos 

e aqui, serão tratados em três unidades de sig-

nificado, a saber: 

Ser pessoa acometida pela hanseníase – de 

quem se trata? 

Ao ser provocado a elaborar e desenvolver 

uma proposta de cuidado em saúde bucal de 

uma pessoa acometida pela hanseníase, algu-

mas reflexões foram elaboradas. A primeira de-

las estava associada a compreender a identidade 

de uma pessoa com hanseníase. Que nuances 

poderiam ser percebidas em uma pessoa que ti-

vesse convivido com esse agravo?  

Inicialmente, refleti sobre um aspecto muito 

particular que atravessava cada uma das pes-

soas: a sua capacidade de enfrentamento do es-

tigma e do preconceito. Fiquei imaginando a 

fortaleza de uma pessoa que lida com um con-

ceito tão cristalizado na sociedade e difícil de 

romper mesmo com muitos esforços relaciona-

dos à disseminação do conhecimento. Acredito 

que comecei a construir a imagem do ser-pes-

soa-acometida-pela-hanseníase a partir disso, 

sua fortaleza! 

De fato, o estigma e o preconceito parecem 

estar associados à hanseníase de uma forma 

muito violenta. Imaginei que isso pudesse ser 

capaz de construir uma barreira no acesso às a-

ções e serviços de saúde e impactar na sua qua-

lidade de vida. Mas o que eu sabia sobre o as-

sunto? Esses aspectos também faziam parte das 

minhas construções? Seriam suficientes? 
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Essas perguntas me provocaram um interes-

se pela temática e iniciei uma busca intensa so-

bre esse agravo e sobre a identidade das pessoas 

acometidas e atingidas pela hanseníase. Aos po-

ucos, fui tentando reconhecer esses aspectos 

durante a minha experiência como cuidador de 

uma pessoa atingida pela hanseníase e perce-

bendo como a saúde bucal atravessa esta ques-

tão. 

A hanseníase, historicamente associada ao 

temor e estigma social, desafia as pessoas com 

hanseníase a desenvolverem resiliência como 

forma de enfrentar os riscos e, sobretudo, uma 

readaptação ao estresse emocional e social da 

doença (FERNANDES et al., 2013). Talvez, eu 

tivesse diante de mais um caso assim. Essa pa-

recia ser uma característica marcante da pessoa 

que estava na minha frente e que eu me pro-

punha a contribuir com o plano de cuidado. Seu 

olhar manso e determinado me fazia acreditar 

nisso. Demonstrava esperança e indicava que, 

apesar das dificuldades possivelmente enfrenta-

das, continuava seguindo em frente. Seu olhar 

revelava que teria atravessado muitos desafios, 

mas tinha confiança na capacidade de enfrentá-

los. 

Agora, estaria eu, discente do curso de O-

dontologia, tentando ressignificar essa nuance 

na minha formação profissional. Como eu po-

deria contribuir com esse processo de cuidado 

que extrapolava a perspectiva procedimental da 

odontologia? 

Vou começar a tratá-lo a partir de uma das 

características marcantes que percebi ao longo 

do processo de cuidado em saúde bucal. Vou 

chamá-lo de: “O Resiliente”. Acredito ser apro-

priado diante de tamanha firmeza. 

Ao dialogar com a literatura sobre resiliên-

cia, me aproximei de um universo muito dinâ-

mico. Estudos mostram que essas pessoas fre-

quentemente apresentam altos escores de resi-

liência, especialmente aquelas com apoio mate-

rial, afetivo e interação social positiva, indican-

do que redes de suporte e estratégias de enfren-

tamento podem mitigar os efeitos do estigma. 

No entanto, barreiras como baixa renda e acesso 

limitado à informação continuam sendo desafi-

os. Além disso, nas mulheres, percebe-se maior 

preocupação com autoestima e impacto emoci-

onal, enquanto no sexo masculino, preocupa-se 

mais com a impossibilidade ou a redução da 

força física, reforçando a necessidade de inter-

venções voltadas para o fortalecimento dessas 

dimensões (FERNANDES et al., 2013). 

Estava eu diante de uma pessoa que reunia 

alguns desses aspectos, a saber: homem, 51 a-

nos, etnia preta, baixa renda, convivendo com 

limitações físicas, apresentando fragilidades na 

autoestima pela perda dos dentes, com rede de 

apoio restrita e limitada ao núcleo familiar (es-

posa), ao centro de referência para esse tipo de 

agravo e ao movimento social que ele tinha re-

lação forte e duradoura. Vale mencionar que 

não havia a figura de um cirurgião-dentista na 

equipe de profissionais do centro de referência 

que ele tinha relação, sugerindo prejuízo no cui-

dado em saúde. 

Ainda sobre a resiliência, refleti sobre a ca-

pacidade de enfrentamento e adaptação diante 

das possíveis limitações físicas ou incapacida-

des. Sobre esse assunto, mesmo após a cura clí-

nica, esse representa um dos maiores desafios 

para as pessoas acometidas pela doença. O aco-

metimento do sistema nervoso periférico, ca-

racterística marcante da doença, pode causar 

deformidades permanentes e a perda de sensibi-

lidade em extremidades como mãos e pés, além 

de afetar estruturas faciais como olhos, sobran-

celhas, nariz e orelhas. Esses danos frequente-

mente levam à limitação funcional, restrição da 

participação social e, em casos mais graves, à 

incapacidade para o trabalho (AMARAL et al., 

2021). 
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Essas sequelas muitas vezes se manifestam 

em forma de neuropatias, que não só aumentam 

o risco de lesões e infecções devido à insensibi-

lidade, mas também impõem dificuldades psi-

cológicas e sociais significativas para a reinte-

gração na sociedade, agravadas pelo estigma 

ainda associado à doença e pela falta de apoio 

adequado (AMARAL et al., 2021). 

Fiquei refletindo sobre a repercussão desses 

aspectos na sua saúde bucal. De fato, as pessoas 

com dificuldades motoras, limitações físicas e 

outras sequelas oportunizadas pela hanseníase, 

possivelmente, vivenciaram problemas quanto 

à prática de higiene bucal, uma vez que provoca 

impactos nas atividades de vida diária (Brasil, 

2008). Isso não parecia ser diferente no cotidi-

ano do “Resiliente”. 

Nesse contexto, a fisioterapia surge como 

um elemento essencial no manejo dessas con-

dições, prevenindo incapacidades, promovendo 

a reabilitação funcional e a readaptação às ati-

vidades diárias. Dito isso, por meio de exercí-

cios específicos, estimulação sensorial e orien-

tação sobre novos hábitos, a fisioterapia busca 

prevenir agravos, restaurar capacidades e pro-

porcionar uma melhor qualidade de vida. Além 

disso, o acompanhamento fisioterapêutico con-

tribui para minimizar o impacto das sequelas, 

reforçando a importância de um cuidado inte-

gral e contínuo no enfrentamento das complica-

ções deixadas pela hanseníase (RODINI et al., 

2010; BRASIL, 2008). 

A partir disso, problematizei: Mas será que 

o cirurgião-dentista está preparado para o cui-

dado em saúde bucal de uma pessoa acometida 

pela hanseníase? O cirurgião-dentista conhece 

a hanseníase? Haveria estigma e preconceito 

que pudesse impedir o acolhimento no serviço 

de saúde? E na clínica integrada? Como poderia 

atuar diante da necessidade de práticas inter e 

transdisciplinares? Fui orientado sobre isso? 

O estigma relacionado à hanseníase, ainda, 

é um desafio significativo no processo de reabi-

litação e reintegração das pessoas na sociedade. 

Frequentemente, essas pessoas enfrentam difi-

culdades não apenas em sua recuperação física, 

mas também no apoio social. O preconceito 

contra a doença pode ser tão debilitante quanto 

às sequelas físicas que ela deixa. Muitas pes-

soas encontram acolhimento apenas nos servi-

ços de saúde, onde são atendidos por profissio-

nais que, em muitos casos, estão mais bem pre-

parados para lidar com o aspecto clínico do a-

gravo, mas carecem de uma compreensão pro-

funda sobre o impacto social e emocional do es-

tigma (JESUS et al., 2023; BRASIL, 2008). 

Profissionais de saúde, como médicos, en-

fermeiros, fisioterapeutas, psicólogos, assisten-

tes sociais e terapeutas ocupacionais, desempe-

nham um papel crucial no processo de reabili-

tação das pessoas (BRASIL, 2008). O cirurgi-

ão-dentista também deve compor esse grupo 

(ALMEIDA et al., 2013). No entanto, a falta de 

conhecimento profundo e o medo do contágio, 

mesmo dentro dos serviços de saúde, muitas ve-

zes, levam a atitudes discriminatórias, o que a-

grava ainda mais o sofrimento da pessoa. As-

sim, é essencial que esses profissionais se en-

volvam ativamente em processos educativos e 

de conscientização tanto dentro das instituições 

de saúde quanto nas comunidades, para comba-

ter o estigma e promover a aceitação e o acolhi-

mento adequado. 

As equipes de Saúde da Família, por esta-

rem mais próximas das comunidades, desempe-

nham um papel fundamental nesse processo, 

uma vez que elas podem iniciar ações educa-

tivas para informar sobre o agravo, discutir a 

importância do diagnóstico precoce ou quebrar 

mitos relacionados ao contágio e ao preconcei-

to. Ao promover a educação e o debate sobre a 

hanseníase, é possível reduzir a discriminação e 

melhorar a qualidade de vida das pessoas, faci-
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litando sua reintegração social e aumentando a 

adesão ao tratamento (BRASIL, 2008). 

A rede de apoio, especialmente familiar, de-

sempenha um papel fundamental no processo 

de tratamento e reintegração social das pessoas 

acometidas pela hanseníase. Historicamente, o 

estigma da doença e as condições precárias das 

pessoas acometidas pela hanseníase isolavam 

cada um deles da sociedade, fazendo com que 

muitos deles vivenciassem o medo e a vergonha 

de serem discriminados, tanto pelos outros 

quanto por si mesmos. Contudo, com os avan-

ços no tratamento e a possibilidade de cura, as 

relações familiares começaram a ser vistas co-

mo uma fonte importante de suporte emocional 

e psicológico. A presença e o apoio dos fami-

liares, juntamente com o acompanhamento de 

profissionais de saúde, podem contribuir signi-

ficativamente para a adesão ao tratamento, su-

perando os sentimentos de exclusão e oferecen-

do conforto durante a recuperação. Além disso, 

a reintegração social da pessoa, através do a-

poio de amigos e da comunidade, é crucial para 

combater o isolamento e o preconceito ainda 

presentes, especialmente em locais onde a do-

ença continua a carregar um forte estigma. As-

sim, é evidente que uma rede de apoio sólida, 

tanto familiar quanto social, pode impactar di-

retamente na qualidade de vida da pessoa, 

ajudando-o a lidar com as sequelas físicas e psi-

cológicas da hanseníase e a reintegrar-se à soci-

edade de forma mais digna e respeitada (BIT-

TENCOURT et al., 2010). 

Mas de que forma, eu, futuro cirurgião-den-

tista, estaria oportunizando momentos de for-

mação e desenvolvimento profissional que pu-

desse dar conta desses aspectos? 

Necessidades e demandas percebidas no 

cuidado em saúde bucal de pessoa atingida pela 

hanseníase 

As nuances percebidas na primeira unidade 

foram compreendidas ao longo do tempo e a 

partir do contato com “O Resiliente”. Foram 

construídas ao longo do processo e acessadas de 

uma forma muito particular. 

Nessa unidade, apresentaremos um resgate 

sobre as sessões realizadas, a partir das neces-

sidades e demandas, ações realizadas e princi-

pais observações no cuidado em saúde bucal de 

pessoa atingida pela hanseníase (Tabela 3.1). 

Esse momento foi indispensável para que eu 

pudesse me perceber enquanto profissional que 

cuida e reconhece os sentimentos, emoções e 

reações que foram despertados em mim ao lon-

go do processo. 

 

Tabela 3.1 Registro das sessões de acompanhamento da pessoa com hanseníase, reconhecimento das suas necessidades 

e demandas, ações realizadas e principais observações clínicas 

Sessão 
Necessidades 

e demandas 

Ações 

realizadas 
Observações clínicas 

1ª 

Necessidade 

de reabilitação 

(identificação da 

queixa principal) 

Exame clínico 

e radiográfico / 

odontograma e 

periograma 

Percebi problemas 

relacionados à saúde bucal e 

compreendi aspectos gerais que 

impactavam o cuidado em saúde. Não 

parecia haver receio para o cuidado 

em saúde bucal, mas percebi descaso 

considerável, talvez, relacionado à 

baixo nível socioeconômico e 

dificuldade de acesso aos serviços de 

saúde. 
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2ª 

Doença 

periodontal e 

necessidade de 

reabilitação 

Raspagem 

supra gengival, 

descontaminação dos 

sítios e moldagem de 

estudo 

 

Percebi presença de muito 

cálculo, indicando uma higiene bucal 

deficiente, além de perda de inserção 

óssea e extrusão dentária. Após a 

remoção do cálculo, percebi uma 

exposição radicular do elemento 26 

bastante acentuada. 

3ª 

Falta de 

apoios para a prótese 

inferior, no pré-molar, 

incisivos e caninos. 

Preparo de 

boca inferior 

Limitação de abertura de 

boca, dificultando entrada da caneta 

de alta rotação para confecção de 

nichos, apinhamento inferior para 

lingual, dificultando a visibilidade e 

aumentando tempo de atendimento. 

Fui orientado a estabelecer 

prática interdisciplinar com a 

fisioterapeuta do centro de referência 

que ele faz parte. 

4ª 

Falta de 

apoios para a prótese 

superior, nos molares 

e caninos. 

Preparo de 

boca superior 

Dificuldade de preparo dos 

dentes posteriores devido a abertura 

limitada. As sessões de fisioterapia 

pareciam melhorar a condição física 

para procedimentos na cavidade 

bucal. 

5ª 

Elemento 

dentário 18 com perda 

óssea e distoangulado 

/ elemento dentário 35 

mesio inclinado. 

Exodontia 

com finalidade 

protética dos elementos 

28 e 35 

Necessidade de osteotomia 

para fins cirúrgicos / exodontia do 

elemento 35 devido a posição 

anatômica desfavorável. 

6ª 

Envio de 

modelo de gesso para 

laboratório com 

nichos feitos e uma 

moldeira que se 

adapta na arcada 

inferior. 

Moldagem de 

trabalho do arco 

superior, medição da 

Dimensão Vertical 

(DV), confecção de 

moldeira individual 

Dificuldade de realização de 

procedimento de moldagem do arco 

inferior com moldeira padronizada. 

Necessidade de confecção de 

moldeira individual. 

7ª 
Confecção de 

armação metálica 

Moldagem de 

trabalho inferior e 

envio para o laboratório 

 

Moldagem do arco inferior 

com moldeira individual. 

8ª 

Analisar a 

necessidade de ajustes 

na armação metálica e 

escolher a cor dos 

dentes da Prótese 

Parcial Removível 

(PPR) 

Prova da 

armação metálica, 

escolha da cor dos 

dentes 

 

Armação metálica produzida 

pelo laboratório de prótese dentária 

apresentou problemas e demandou 

ajustes. 

9ª 

Analisar a 

necessidade de ajuste 

na posição dos dentes 

montados em cera 

pelo laboratório e 

Prova dos 

dentes, escolha da cor 

da gengiva 

 

Dentes em cera com 

necessidade de ajuste devido ao mal 

posicionamento dos dentes 

remanescentes e difícil oclusão, com 

vários dentes extruídos. 
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escolher a cor da 

gengiva 

10ª 

Instalar a 

Prótese Parcial 

Removível (PPR) e 

bordas incisais dos 

dentes inferiores com 

atrição 

Instalação e 

reanatomização 

Reanatomização dos 

incisivos inferiores que sofriam de 

atrição devido a má oclusão e falta de 

contenção posterior. 

11ª 
PPR mal 

adaptada 

Proservação / 

Ajuste na armação 

Armação metálica pouco 

adaptada e machucando um pouco. 

12ª 
PPR pouco 

retentiva 

Proservação / 

Ajuste nos apoios 

Pouca retenção da prótese, 

tentativa de aumentar retenção com 

resina composta. 

 

Esse quadro relaciona aspectos da clínica 

odontológica e acentuam as demandas para a 

dentística (reparação), periodontia, cirurgia (a-

dequação) e prótese (reabilitação). Estas espe-

cialidades materializam a repercussão e o pre-

juízo desse agravo na saúde bucal do Resiliente. 

Dizem respeito a uma vida inteira, mas podem 

ter sido potencializados pelo agravo. De fato, 

trazem à tona aspectos específicos da clínica o-

dontológica e devem ser considerados para o 

planejamento das ações e serviços de saúde.  

Contudo, o quadro clínico não é suficiente 

para apontar as questões de cuidado em saúde, 

uma vez que é restrito e limitado. As necessi-

dades e demandas construídas sobre a saúde bu-

cal de pessoas acometidas pela hanseníase de-

vem estar alicerçadas em múltiplos aspectos, 

compreendendo os determinantes sociais de as-

úde e aspectos individuais. 

Entre os principais desafios enfrentados pe-

las pessoas acometidas pela hanseníase está a 

presença de deformidades, como a mão em gar-

ra, que dificulta os movimentos finos necessá-

rios para a escovação e o uso do fio dental, es-

pecialmente nas regiões posteriores da boca, 

contribuindo para um aumento significativo da 

prevalência de cárie (GUO et al., 2017). 

Um estudo sobre autopercepção da saúde 

bucal e a necessidade de tratamento em pessoas 

com hanseníase desenvolvido no município de 

Fortaleza (CE), Brasil, aponta a dificuldade de 

higienização bucal como um dos prejuízos pro-

vocados pela hanseníase. No entanto, a maioria 

destas pessoas acredita que o referido agravo 

não trouxe prejuízo para sua saúde bucal (AL-

MEIDA et al., 2013). 

Fatores socioeconômicos também desem-

penham um papel crucial na manutenção da 

saúde bucal dessas populações. A maioria das 

pessoas acometidas pela hanseníase apresenta 

baixos níveis de alfabetização e condições eco-

nômicas desfavoráveis, o que impacta negati-

vamente sua capacidade de compreender a im-

portância de práticas preventivas de cuidado o-

ral. No entanto, mesmo que a baixa escolari-

dade configure um fator significativo na difi-

culdade de percepção da importância da higiene 

oral entre pessoas acometidas pela hanseníase, 

essa limitação é agravada pela insuficiência de 

orientações sobre cuidados bucais por parte do 

cirurgião-dentista e de campanhas educativas. 

No estudo de Almeida e colaboradores (2013), 

constatou-se que, embora 98% dos entrevista-

dos relataram acesso aos serviços odontológi-

cos, apenas 30% receberam informações sobre 

como prevenir problemas bucais, evidenciando 

uma lacuna importante na promoção da saúde 

oral. 

Além disso, dificuldades financeiras muitas 

vezes limitam o acesso aos serviços odontológi-
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cos, especialmente em regiões onde a hansenía-

se é endêmica. Essas barreiras estruturais, alia-

das às limitações físicas impostas pela doença, 

comprometem a frequência de escovação e pro-

movem hábitos inadequados de higiene bucal, 

intensificando o risco de complicações odonto-

lógicas (GUO et al., 2017). 

Embora em menor número de casos, a pre-

sença de úlceras intraorais e nódulos foi obser-

vada em uma parcela significativa das pessoas 

no estudo de Dave e Bedi (2013), evidenciando 

a complexidade das manifestações orais da do-

ença. Pessoas com nervos cranianos afetados, 

como o trigêmeo e o facial, relataram sintomas 

como anestesia facial e sensação de "frouxidão" 

nos dentes. Esses relatos destacam as implica-

ções específicas para a saúde bucal associadas 

ao comprometimento dos nervos cranianos na 

hanseníase. A presença de úlceras intraorais, 

embora relativamente incomum, assume impor-

tância clínica, especialmente quando localiza-

das acima do incisivo central superior esquerdo, 

podendo ser uma característica inicial da infec-

ção por M. leprae. Tais ulcerações podem indi-

car a necessidade de esfregaços para microsco-

pia, contribuindo para uma melhor compre-

ensão da infectividade e progressão da doença. 

A partir desses aspectos, me pergunto: o 

olhar restrito e limitado para a saúde bucal das 

pessoas acometidas pela hanseníase é capaz de 

transformar as práticas de saúde e a realidade de 

cada uma delas? Talvez, a formação e desenvol-

vimento profissional do cirurgião-dentista seja 

um desafio para todos, corpo docente e discen-

te! 

No caso do Resiliente, a saúde bucal esteve 

comprometida e também demandou procedi-

mentos complexos. O agravo pode ter potencia-

lizado muitas dessas demandas. Não podemos 

afirmar que foi o principal elemento causador, 

mas aponta um caminho de fragilidades para a 

saúde bucal, tendo em vista a complexidade da 

abordagem e a necessidade de construção de 

práticas inter e transdisciplinares que, em geral, 

não são próximas a minha atuação enquanto 

discente de graduação. 

a) Sentimentos, emoções e reações (SE-

R) oportunizadas pela experiência de 

cuidado em saúde bucal 

Desde o início da graduação me senti incli-

nado a abordar pautas sociais devido à sua rele-

vância e, muitas vezes, ao seu negligencia-

mento no campo da saúde. A oportunidade de 

cuidar de uma pessoa acometida pela hansení-

ase, imediatamente me conectou à Saúde Co-

letiva, gerando em mim um sentimento de em-

tusiasmo e motivação para trabalhar com esse 

tema. 

Antes mesmo do primeiro contato com o 

Resiliente, minhas impressões foram moldadas 

por informações limitadas, restritas ao estereó-

tipo que cerca a hanseníase, frequentemente as-

sociado ao termo pejorativo “lepra”, inclusive 

por sua menção em textos bíblicos, com os 

quais tenho algum contato. Entretanto, essa li-

mitação inicial despertou em mim não o medo, 

mas uma curiosidade e o desejo de oportunizar 

cuidado humanizado, ao mesmo tempo em que 

reconhecia a necessidade de expandir meus co-

nhecimentos sobre essa condição. 

O primeiro encontro trouxe à tona uma série 

de reflexões e sentimentos. Foi disparador do 

desenvolvimento de um olhar plural para além 

do agravo. Ao iniciar o processo de cuidado, 

percebi que a saúde bucal do Resiliente estava 

severamente comprometida. A ausência de al-

guns dentes, a saúde periodontal debilitada e 

dentes extruídos me provocaram sinergia e agi-

lidade, pois compreendi que a reabilitação de-

mandaria dedicação e uma abordagem indivi-

dualizada. Essa experiência foi capaz de des-

pertar em mim a importância de enxergar além 

dos aspectos clínicos, reforçando a necessidade 

de um cuidado integral e humanizado. 
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Contudo, ao me deparar com a necessidade 

de prestar cuidados em saúde a uma pessoa aco-

metida pela hanseníase, pude perceber uma sen-

sação de incerteza e ansiedade. A hanseníase, 

por ser uma doença historicamente associada ao 

estigma e à marginalização social, me gerou um 

certo receio de não saber como proceder corre-

tamente no tratamento ou na conduta diante das 

demandas psicossociais que a doença pode de-

ixar. 

Além disso, pude experimentar surpresa ao 

descobrir as implicações da hanseníase para a 

saúde bucal. Embora as características mais vi-

síveis da doença, como as lesões na pele e a de-

formidade, sejam mais discutidas, o impacto 

nos tecidos bucais, como a perda de sensibili-

dade, a atrofia muscular, a limitação de abertura 

de boca, a dificuldade de mastigação e até pro-

blemas periodontais severos, pode ser um as-

pecto novo e pouco abordado na nossa for-

mação. Essa falta de preparo gerou um senti-

mento de insegurança e até mesmo frustração, 

ao perceber que o conhecimento técnico era frá-

gil e insuficiente. 

A falta de conhecimento aprofundado sobre 

a hanseníase, suas repercussões na saúde bucal 

e as especificidades do atendimento odontoló-

gico às pessoas acometidas não foram discu-

tidas durante a graduação. Isso gerou uma sem-

sação de despreparo, me deixando mais apreen-

sivo sobre o cuidado. A escassez de orientações 

práticas e de estudos de caso relacionados à 

hanseníase reforçou a ideia de que as pessoas 

acometidas pela doença estão invisíveis ou o as-

sunto não é suficientemente importante para ser 

tratado de forma intencional, planejada e siste-

mática durante a formação acadêmica. 

Além da falta de conhecimento técnico, há 

também o impacto emocional do estigma rela-

cionado à hanseníase. A sociedade, de forma 

geral, carrega um peso histórico de preconceito 

contra aqueles que foram diagnosticados com a 

doença, associando-os a conceitos de contágio, 

exclusão social e até mesmo de castigo divino. 

Para mim, cirurgião-dentista em formação, esse 

estigma pode ser ainda mais desafiador pela 

falta de conhecimento. Tive que correr mesmo 

atrás do prejuízo! 

Por fim, encontrei dificuldades significati-

vas para integrar os serviços odontológicos com 

as especialidades médicas e outros serviços de 

saúde voltados ao tratamento da hanseníase co-

mo, por exemplo, a fisioterapia. A hanseníase, 

por ser uma doença que envolve múltiplas áreas 

da saúde (como dermatologia, fisioterapia, neu-

rologia e assistência social), exige uma aborda-

gem multidisciplinar e uma comunicação fluida 

e permanente entre os profissionais de saúde. 

Naquela oportunidade, o contato com o Centro 

de Referência para esse agravo a fim de discutir 

necessidades de reabilitação me provocou re-

ceio e medo. Me senti inseguro e fragilizado ao 

tentar lidar com a possibilidade de integração 

odontologia-fisioterapia, quando houve a ne-

cessidade clínica para seguimento do trata-

mento. Na minha realidade, não fui preparado 

para práticas interdisciplinares, uma vez que o 

curso de Odontologia não possibilita o encontro 

com outras categorias profissionais em forma-

ção. Isso gera certa dificuldade de compartilha-

mento de saberes e práticas. 

Apesar dos desafios, pude nutrir expectati-

vas positivas sobre a experiência de cuidar de 

uma pessoa acometida pela hanseníase. A opor-

tunidade de aprendizado foi rica e me propor-

cionou uma chance única de compreender a im-

portância do cuidado humanizado e de se envol-

ver ativamente no processo de reabilitação de 

uma pessoa que sofre tanto da doença quanto 

das consequências sociais dela. Pude fortalecer 

as competências tanto técnicas quanto emocio-

nais, aprendendo a lidar com a complexidade 

dos cuidados de saúde bucal em pessoas com 

condições especiais. 
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Além disso, essa experiência pode despertar 

uma sensibilidade maior em relação ao estigma 

social e à necessidade de empatia no atendi-

mento de pessoas convivendo com doenças ne-

gligenciadas. 

CONCLUSÃO 

A partir da possibilidade de contribuir com 

o cuidado em saúde bucal de uma pessoa a-

cometida pela hanseníase, de compartilhar as-

beres e práticas sobre o assunto, assim como a 

possibilidade de cuidado integral, pude desen-

volver uma sensibilidade profissional muito 

particular, uma vez que reconheço os efeitos do 

cuidado em saúde na qualidade de vida de uma 

pessoa com hanseníase. 

A necessidade de ressignificação do proces-

so de formação e desenvolvimento profissional 

por meio de uma racionalidade inter e transdis-

ciplinar, exercitando o diálogo entre as diversas 

áreas do conhecimento e setores da sociedade, 

além do fortalecimento dos vínculos entre a u-

niversidade e os serviços de saúde também se 

tornam expectativas que tenho cultivado, com a 

esperança de que esta experiência inspire um-

danças nas práticas de saúde, promovendo um 

atendimento mais integral e humanizado para 

todas as pessoas. 
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INTRODUÇÃO 

O processo de formação de um profissional 

de saúde envolve a responsabilidade de educar 

os indivíduos de maneira que, idealmente, eles 

tenham experiências e oportunidades de se co-

nectarem com a comunidade em que estão inse-

ridos. Frequentemente, incluindo o desenvolvi-

mento de atividades que melhoram a saúde co-

munitária, sendo a educação em saúde uma des-

sas atividades. Nesse contexto, Castro et al. (20 

23) defendem que promover modos de vida sa-

udáveis é essencial para o bom funcionamento 

da sociedade, já que fatores comportamentais e 

modificáveis (como alimentação inadequada, 

tabagismo e sedentarismo) podem contribuir 

para o desenvolvimento e a manutenção de do-

enças crônicas. 

Arantes e colaboradores (2024), apontam 

que as hortas comunitárias, especialmente em 

ambientes escolares, exemplificam uma manei-

ra eficaz de utilizar áreas urbanas para produzir 

conhecimento e alimentos saudáveis. Desse 

modo, as hortas escolares desempenham um pa-

pel essencial não apenas do ponto de vista nutri-

cional, mas também como uma forma de terapia 

ocupacional, promovendo hábitos alimentares 

mais saudáveis e contribuindo para a manuten-

ção e/ou melhoria da saúde, além de prevenir 

doenças. 

Assim, introduzir visitas às hortas escolares 

como parte integrante da Educação em Saúde, 

Educação Ambiental e da Educação Alimentar 

e Nutricional é um marco significativo no con-

texto educacional. Essa iniciativa proporciona 

aos alunos uma perspectiva mais crítica e refle-

xiva em relação ao meio ambiente, levando-os 

a reconsiderar suas próprias ações e as daqueles 

ao seu redor que possam impactar negativamen-

te e degradar o ambiente natural, além de ter há-

bitos alimentares mais saudáveis (DA SILVA 

& DA SILVA, 2024). 

Diante desse cenário, o presente trabalho 

visa relatar a experiência de uma nutricionista 

na realização de uma atividade de educação em 

saúde intitulada “Vivenciando e conhecendo a 

diversidade na horta escolar”, com o intuito de 

promover a Educação Ambiental e estimular o 

conhecimento sobre alimentação saudável, com 

alunos do Ensino Fundamental de uma Escola 

Pública localizada no interior do Ceará. 

MÉTODO 

Trata-se de um estudo descritivo, qualitati-

vo, do tipo relato de experiência acerca de uma 

aula de campo, que emerge das vivências de 

uma nutricionista durante uma atividade de E-

ducação Alimentar e Nutricional. 

A presente ação de extensão ocorrida no 

ano de 2023, teve duração de 4 horas e envolveu 

alunos de uma Escola Pública de Ensino Funda-

mental, localizada na zona urbana da cidade de 

Jaguaruana, interior do Ceará e consistiu em 

uma visitação à horta de uma Escola de Ensino 

Fundamental da zona rural de Jaguaruana-CE 

(7,3 km). Participaram da experiência quarenta 

alunos das turmas do primeiro e terceiro ano do 

Ensino Fundamental.  

De acordo com Machado e Andres (2021), 

um relato de experiência é uma análise e des-

crição detalhada de uma situação particular que 

a torna especial. Esse tipo de estudo permite aos 

autores descreverem situações vivenciadas, 

com o objetivo de destacar a importância do a-

contecimento na construção e remodelação dos 

conhecimentos científicos e populares. 

O presente trabalho seguiu os pressupostos 

metodológicos para relatos de experiências a-

bordados por Mussi, Flores e Almeida (2021). 

Não foi necessário obter aprovação de um co-

mitê de ética e pesquisa, nem a assinatura do 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, 

pois as atividades foram realizadas apenas por 
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meio da observação. No entanto, os aspectos é-

ticos foram respeitados (BRASIL, 2012a).  

A pesquisa descritiva enfatiza as caracterís-

ticas particulares de uma população, amostra ou 

grupo específico, sintetizando os elementos 

fundamentais para uma compreensão mais a-

profundada dos participantes de um estudo es-

pecífico (SCORSOLINI-COMIM, 2021). Já a 

pesquisa qualitativa busca entender a experiên-

cia das pessoas e seu significado a partir das 

perspectivas delas mesmas, e não do pesquisa-

dor. O pesquisador, por sua vez, atua como o 

principal instrumento de coleta e análise de da-

dos, interagindo diretamente com o objeto de 

estudo (MERRIAM, 2009). 

Sobre o percurso metodológico, primeira-

mente foi realizada uma reunião com as direto-

ras das duas escolas e as nutricionistas para ali-

nharem sobre os detalhes mais relevantes da ati-

vidade realizada. No dia da ação, os alunos da 

zona urbana foram transportados para a zona 

rural em um ônibus escolar. Quando chegaram 

ao interior, a diretora recepcionou os alunos e 

apresentou cada detalhe da horta escolar. A hor-

ta ainda se encontrava em construção, pode-se 

observar diversos tipos de plantações como: 

planta insulina (Cissus sicyoides), utilizada co-

mo agente hipoglicemiante em diabéticos; ce-

bolinha (Allium schoenoprasum L.), boldo (Pe-

umus boldus), mamão (Carica papaya), alho 

(Allium sativum), cebola (Allium cepa), hortelã 

(Mentha spicata), capim santo (Cymbopogon 

citratus), goiaba (Psidium guajava), aranto (K-

alanchoe daigremontiana), alface (Lactuca sa-

tiva), salsa (Petroselinum crispum), entre ou-

tras. Destaca-se que as professoras dos estudan-

tes acompanharam todo o trajeto da ação. 

Após a visualização da horta e explicações, 

os alunos foram levados para a sala de video-

conferência (os recursos disponibilizados pela 

escola foram o retroprojetor, uma mesa e as ca-

deiras), na qual assistiram um vídeo da agricul-

tura familiar adquirida da merenda escolar sen-

do entregue em uma escola e um desenho ani-

mado falando da importância da alimentação 

escolar, alimentação adequada e prática de e-

xercícios físicos para a prevenção de doenças 

como diabetes e hipertensão, além dos macro-

nutrientes (carboidratos, proteínas e lipídios), 

focando no consumo de alimentos in natura, ad-

vindos de hortas orgânicas. 

Após as apresentações, foi realizada uma 

roda de conversa para troca de conhecimentos e 

para obter o feedback dos estudantes. Assim, 

foram compartilhados conhecimentos acerca 

dos alimentos produzidos na horta, de forma a-

cessível, sem uso de termos técnicos, para que 

os alunos obtivessem a compreensão do conteú-

do abordado.  

Os resultados da presente atividade foram 

analisados a partir do feedback dos estudantes. 

Segundo Ribeiro et al. (2023), o processo de a-

nálise de dados na pesquisa qualitativa pode ser 

visto como um método que complementa infor-

mações obtidas por outras técnicas, ou como 

um método independente quando utilizado co-

mo a única abordagem qualitativa, oferecendo 

novas perspectivas sobre um tema ou problema. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Foi possível proporcionar aos alunos uma 

aula diferenciada, no qual os mesmos puderam 

vivenciar e conhecer a diversidade na horta es-

colar de outra escola da zona rural. Vale Salien-

tar que durante o processo de educação em saú-

de, é importante transmitir o conhecimento à 

população de forma simplificada, sem o uso de 

termos técnicos, com o objetivo de tornar a 

mensagem mais acessível e compreensível para 

todos os ouvintes 

Foi nítido a empolgação e interesse dos es-

tudantes. Os alunos demonstraram-se encanta-

dos com a horta, pois não era algo visualizado 

no cotidiano dos mesmos, por residirem na zona 
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urbana. Foi citada a importância do aprendiza-

do adquirido na experiência por alguns alunos. 

Também relataram gostar muito da atividade e 

se comprometeram de levar a ideia da criação 

da horta para a sua escola.  

Adotar metodologias alternativas no ensino 

de conteúdos científicos pode melhorar a edu-

cação dos estudantes. Em vista disso, é essen-

cial que os professores incentivem os alunos a 

desenvolverem suas habilidades de investiga-

ção, argumentação e senso crítico, promovendo 

uma participação mais ativa nas aulas e valo-

rizando, inclusive, o conhecimento prévio dos 

mesmos (VILELA et al, 2024). 

Assim, as aulas de campo são fundamentais 

para conectar os estudantes à prática, reduzindo 

a distância entre os ambientes de aprendizado e 

o mercado de trabalho. Através dessas visitas, 

os alunos podem aprender com as experiências 

de outros indivíduos. Dessa maneira, as aulas 

de campo representam um encontro significati-

vo para a futura carreira dos estudantes. Nesse 

contexto, ocorre a construção social do indiví-

duo, contribuindo para a formação de uma nova 

narrativa em relação à sua identidade profissio-

nal. As visitas técnicas estão alinhadas com a 

teoria de Vygotsky (1996) sobre a "zona de de-

senvolvimento proximal", onde os sujeitos a-

prendem através da mediação de outra pessoa, 

que se torna responsável por apresentar novos 

horizontes para o desenvolvimento individual. 

Segundo Vygotsky, a aprendizagem acontece 

principalmente através da interação com outras 

pessoas, e é por meio dessa convivência que os 

indivíduos constroem seus referenciais e valo-

res (FORTUNATO,  et al. 2012). 

Desse modo, a Educação Alimentar e Nutri-

cional (EAN) emerge como uma estratégia fun-

damental para fomentar a saúde (BRASIL, 20 

12b). Retratando a visão de Freire (1996), con-

forme expressa em sua obra "Pedagogia da Au-

tonomia", ensinar não consiste em apenas 

transmitir conhecimentos, mas sim em gerar as 

condições para que esses conhecimentos sejam 

produzidos ou construídos pelo próprio indiví-

duo. 

Com isso, a presente ação contribuiu para a 

efetivação de propostas saudáveis e sustentá-

veis. A visitação de hortas escolares pode de-

sempenhar um papel significativo na educação 

alimentar e nutricional por várias razões: pro-

mover a educação ambiental, estimular o co-

nhecimento sobre alimentação saudável, desen-

volver habilidades práticas, fomentar a respon-

sabilidade, integrar disciplinas curriculares e 

promover a autoestima e o bem-estar.  

Dessarte, a horta escolar, revelou-se como 

uma maneira de educação comunicativa para 

todos os envolvidos, influenciando para uma 

maior cautela relacionada à ingestão alimentar, 

para obter saberes sobre alimentação e também 

para promoção da socialização. Nesse contexto, 

a horta também pode ser considerada como um 

incentivo ao cuidado. No que concerne à função 

da horta como estratégia à EAN, houve uma re-

lação direta com a atribuição do ambiente esco-

lar na promoção da aprendizagem, com tarefas 

que saíam do tradicional e práticas educativas 

que, além de integrarem teoria e prática, permi-

tiam abordar aspectos do conhecimento, auxili-

ando na criação de laços afetivos com os ali-

mentos produzidos (COELHO & BÓGUS, 20 

16). 

De acordo com Santos e colaboradores (20 

14), a horta funciona como um laboratório vivo 

que pode ser utilizado para diversos fins didáti-

cos. Assim, traz inúmeras vantagens para a co-

munidade escolar, pois permite a abordagem de 

temas relacionados à educação ambiental e à 

educação para a saúde, enfocando aspectos nu-

tricionais e alimentares. Com isso, atende-se a 

uma exigência do Ministério da Educação, que 

considera essencial o acesso ao conhecimento 

de forma abrangente, assim como o acesso às 
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novas tecnologias, além de incentivar ativida-

des que promovam a conscientização sobre a 

importância da melhoria das condições ambien-

tais e a necessidade de se estabelecer novas per-

spectivas educacionais que englobem a saúde e 

o ambiente por meio de propostas interdiscipli-

nares. 

Destarte, é de extrema importância imple-

mentar métodos educativos que abordem a E-

ducação Ambiental, com o objetivo de estimu-

lar a reflexão sobre a interação entre seres hu-

manos e o meio ambiente. Esses métodos preci-

sam fazer parte de um processo constante que 

abranja todas as disciplinas, assim como todas 

as áreas do saber, exigindo uma abordagem in-

terdisciplinar, ou seja, um conhecimento que vá 

além das matérias convencionais (SOARES,  et 

al. 2023).  

Os estudantes foram conscientizados sobre 

a importância de trabalhar em um ambiente na-

tural, devido ao contato direto com a natureza, 

o que traz grandes benefícios para a saúde. A 

visita incluiu discussões sobre a diversidade de 

frutas e verduras disponíveis na horta.  

A escola, principalmente a localizada em á-

reas rurais, deve contar com essa valiosa ferra-

menta no processo de ensino-aprendizagem, in-

cluindo atividades relacionadas à agricultura 

em seu ambiente interno. Por sua vez, as ativi-

dades desenvolvidas na horta escolar com base 

agroecológica contribuem para que os alunos 

entendam os perigos do uso de agrotóxicos para 

a saúde humana e o meio ambiente. Essas ativi-

dades também incentivam a compreensão da 

importância de preservar o ambiente escolar, a-

lém de desenvolver a capacidade de trabalho 

em equipe e cooperação. Tais atividades auxili-

am no desenvolvimento da consciência sobre a 

necessidade de adotar um estilo de vida que te-

nha menos impactos sobre o meio ambiente, 

assim como na integração dos alunos com os 

desafios ambientais vivenciados a partir do uni-

verso da horta escolar (SANTOS et al., 2014). 

Consequentemente, a maior mudança que 

pode ocorrer nas escolas será a maneira como 

os professores e estudantes, percebem a escola 

e seu impacto na sociedade. Trata-se de promo-

ver a conscientização sobre alimentação saudá-

vel, especialmente o consumo de alimentos 

frescos e orgânicos, incentivar o contato dos a-

lunos com a terra e a natureza, fazendo com que 

eles coloquem as mãos na terra, lidando com se-

mentes, mudas e a própria cidadania. Assumin-

do o controle de seu próprio futuro (OLIVEI-

RA, et al. 2024). 

Além disso, destaca-se como uma contri-

buição da horta escolar a oportunidade de os a-

lunos aprenderem sobre uma nutrição adequa-

da. No entanto, nem todos os alimentos são con-

siderados adequados, seja em termos de quali-

dade ou quantidade. Portanto, é importante con-

siderar diversos fatores ao mencionar a frase 

nutrição adequada, como cultura, economia, 

clima, diferenças de classe social, saúde, entre 

outros aspectos, que englobam o complexo con-

texto da alimentação humana (SANTANA et 

al., 2014).  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os propósitos da pesquisa foram atingidos 

ao relatar a vivência e obter feedbacks positivos 

dos estudantes. É fundamental ressaltar que, 

embora essa vivência esteja ligada especifica-

mente ao cenário local, as reflexões expostas 

podem ter aplicabilidade mais abrangente. Lo-

go, as aulas de campo em hortas escolares, além 

de contribuir para uma alimentação mais saudá-

vel, são também ferramentas indispensáveis pa-

ra o ensino de valores fundamentais e para a 

construção de uma sociedade mais sustentável 

e consciente. 
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INTRODUÇÃO 

A otite média é uma inflamação da mucosa 

que reveste a cavidade timpânica e constitui 

uma das condições mais comuns em pediatria. 

Assim sendo, entende-se que a otite média agu-

da (OMA) caracteriza-se pelo surgimento rápi-

do de sintomas locais e sistêmicos, acompanha-

dos por sinais de inflamação aguda na orelha 

média. Ademais, observa-se que essa condição 

é frequentemente causada por infecções respi-

ratórias superiores que se espalham para a ore-

lha média, resultando em acúmulo de líquido e 

pressão no tímpano, o que pode causar dor in-

tensa e febre (ARAÚJO et al., 2015). 

Nessa linha de raciocínio,  classifica-se essa 

condição como  etiologia viral ou bacteriana, o 

que requer uma abordagem diagnóstica cuida-

dosa e específica. Adicionalmente, a otite mé-

dia aguda recorrente (OMAR) é definida pela 

ocorrência de três episódios de otite média agu-

da em um período de seis meses, ou quatro e-

pisódios em doze meses, com normalização to-

tal da otoscopia durante as intercrises (LUBI-

ANA, 2006). 

Além disso, a otite média crônica secretora 

(OMCS) caracteriza-se pela presença assinto-

mática de secreção na orelha média, exceto pela 

hipoacusia, que persiste por pelo menos três 

meses (LUBIANA, 2006). A OMCS é mais 

comum em crianças pequenas, especialmente a-

quelas com histórico de infecções respiratórias 

frequentes ou alergias, que podem causar dis-

função da tuba auditiva e acúmulo de líquido na 

orelha média (MARTINS & OLIVEIRA, 20 

18). Desse modo, a identificação e o tratamento 

precoce dessa forma de otite são cruciais para 

evitar complicações e promover a qualidade de 

vida das crianças afetadas.  

Em relação à epidemiologia, a otite média 

aguda (OMA) é uma das doenças mais comuns 

na infância, destacando-se como a principal ra-

zão para consultas médicas e prescrição de an-

timicrobianos em países desenvolvidos. Em 

média, os lactentes utilizam antimicrobianos 

por mais de 40 dias ao ano, demonstrando a alta 

incidência e o impacto dessa condição na saúde 

infantil. Assim sendo, estudos epidemiológicos 

mostram que até 80% das crianças terão pelo 

menos um episódio de OMA antes dos três anos 

de idade (SILVA et al., 2017).  

Além disso, a alta incidência de otite média 

na infância contribui para o aumento do uso de 

serviços de saúde, custos médicos e o risco de 

desenvolvimento de resistência a antimicrobia-

nos (SANTOS & LIMA, 2016). Dessa forma, a 

OMA representa um desafio significativo para 

os profissionais de saúde e exige uma aborda-

gem eficaz para o seu manejo (SÁFADI, 2017). 

Portanto, o objetivo deste estudo é analisar 

o manejo da otite média pediátrica, com foco no 

diagnóstico e tratamento, destacando as melho-

res práticas baseadas em evidências científicas 

e identificando os principais desafios enfrenta-

dos pelos profissionais de saúde. Dessa manei-

ra, espera-se contribuir para a melhoria da qua-

lidade do atendimento e dos desfechos clínicos 

das crianças afetadas por essa condição. 

MÉTODO 

Trata-se de um estudo realizado por meio 

de uma revisão de literatura, sendo sua busca 

conduzida nas bases de dados Medical Lite-

rature Analysis and Retrieval System Online 

(MEDLINE), Scientific Electronic Library On-

line (SciELO) e Biblioteca Virtual em Saúde 

(BVS). 

Nesse contexto, foram considerados os des-

critores "otite média", "diagnóstico" e "trata-

mento pediátrico", por serem terminologias co-

muns à pesquisa. Os critérios de inclusão dos 

artigos para análise foram: artigos publicados 

entre 2000 e 2024, disponíveis na íntegra, nos 

idiomas português e inglês, que abordavam a 
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relevância do manejo da otite média pediátrica. 

Desse modo, esses artigos foram selecionados 

com base em sua importância para a proposta 

dessa revisão. 

Como critério de exclusão, optou-se por ex-

cluir artigos que não estavam disponíveis na ín-

tegra online ou que não tinham relação com a 

temática do presente estudo. Assim, após o le-

vantamento de dados, foram encontrados 19 ar-

tigos no Medical Literature Analysis and Retri-

eval System Online (MEDLINE), 33 artigos na 

base de dados Scientific Electronic Library On-

line (SciELO) e 22 artigos na Biblioteca Virtual 

em Saúde (BVS), totalizando 74 artigos. Em se-

guida, após a leitura e análise desses artigos, fo-

ram selecionados e explorados 09 artigos de a-

cordo com sua relevância. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Um dos principais desafios na avaliação de 

crianças com otalgia é distinguir a otite média 

aguda (OMA) da otite média com efusão (O-

ME), que apresenta um risco menor de com-

plicações. Dessa maneira, é importante lembrar 

que o diagnóstico de OMA inclui o apareci-

mento súbito de dor de ouvido e febre, acom-

panhados pela presença de fluido no ouvido 

médio, como abaulamento da membrana timpâ-

nica, diminuição ou ausência de mobilidade da 

membrana, nível de ar/fluido atrás da membra-

na ou otorréia aguda, além do eritema da mem-

brana timpânica (SIH, 2008). 

Ademais, a diferenciação entre OMA e O-

ME nem sempre é fácil, especialmente em cri-

anças com infecções das vias aéreas superiores 

(IVAS), que apresentam febre, irritabilidade e 

choro, considerando que o choro também pode 

estar relacionado ao eritema da membrana tim-

pânica (SIH, 2008). 

Desse modo, métodos como otoscopia e 

timpanometria são essenciais para elucidar o di-

agnostico, sendo que o abaulamento da mem-

brana timpânica aumenta significativamente a 

probabilidade de OMA. . Além disso, a combi-

nação entre otoscopia e timpanometria se mos-

trou eficaz na identificação de líquido no ouvi-

do médio, embora com uma taxa de 14% de fal-

sos positivos. A contagem de leucócitos e neu-

trófilos pode indicar a presença de patógenos 

como S. pneumoniae ou H. influenzae (SA-

KANO, 2006). 

Estudos mostraram que a OMA em crianças 

menores de 2 anos tem um risco relativo alto as-

sociado à infecção bacteriana, enquanto a pre-

sença de conjuntivite purulenta e sintomas ocu-

lares sugere infecção por H. influenzae. Nessa 

linha de raciocínio, a identificação precisa da 

etiologia da OMA é crucial para o tratamento a-

dequado, visto que a gravidade dos sintomas 

pode ser maior em casos de cultura bacteriana 

positiva. Por fim, a timpanometria pode reduzir 

a quantidade de diagnósticos de OMA em até 

30%, melhorando a precisão diagnóstica ao ser 

associada com a otoscopia (SAKANO, 2006). 

A otite média aguda (OMA) é uma doença 

prevalente na infância, figurando como a prin-

cipal razão para consultas médicas e prescrições 

de antimicrobianos em países desenvolvidos. 

Dessa forma, o tratamento da otite média aguda 

(OMA) na infância frequentemente envolve o 

uso de antibióticos, sendo a amoxicilina a pri-

meira escolha devido à sua eficácia e custo-be-

nefício.  

Conforme mencionado na revisão publica-

da em 2007, sobre o tratamento da otite média 

aguda na infância, "a amoxicilina é eficaz na 

maioria dos casos", No entanto, em situações 

onde há risco elevado de infecção por bactérias 

não susceptíveis, como em crianças que fre-

quentam creches ou têm histórico de uso recen-

te de antibióticos, doses mais altas de amoxici-

lina são recomendadas.  

Em contiguidade, publicou-se que a amo-

xicilina/clavulanato é indicada nos casos onde 
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a amoxicilina isolada não foi eficaz ou quando 

há infecções mais graves, pois "o clavulanato 

potencializa a ação da amoxicilina contra bacté-

rias produtoras de betalactamase". 

Além disso, observou-se que a azitromi-

cina, administrada em dose única de 30 mg/kg, 

também é uma opção terapêutica, especialmen-

te em pacientes com alergia à penicilina. Em-

bora seja uma alternativa conveniente devido à 

posologia simplificada, seu uso pode favorecer 

a seleção de bactérias resistentes, dada sua far-

macocinética que permite baixas concentrações 

do antibiótico por várias semanas.  

Desse modo, constatou-se que os estudos 

indicaram que a azitromicina apresentava eficá-

cia comparável à amoxicilina, mas era impor-

tante considerar a resistência bacteriana ao es-

colher o antibiótico adequado (TRATAMEN-

TO DA OTITE MÉDIA AGUDA NA INFÂN-

CIA, 2007). 

Assim sendo, a escolha e a dosagem dos an-

tibióticos devem ser baseadas na severidade da 

infecção, histórico do paciente e presença de fa-

tores de risco para resistência bacteriana. Por-

tanto, é fundamental que os profissionais de sa-

úde realizem uma avaliação cuidadosa e sigam 

as diretrizes clínicas atualizadas para garantir 

um tratamento eficaz e seguro da OMA na in-

fância. 

Diversos estudos indicam que as bactérias 

mais frequentemente associadas à OMA são o 

Streptococcus pneumoniae, o Haemophilus in-

fluenzae não tipável (NTHi) e o Moraxella ca-

tarrhalis. Em menor grau, o Streptococcus pyo-

genes e o Staphylococcus aureus também po-

dem estar envolvidos. Além disso, os agentes 

virais como os vírus da influenza, sincicial res-

piratório (VSR), adenovírus, parainfluenza e 

outros são responsáveis por cerca de 30% dos 

casos. Em conjunto com as bactérias, esses ví-

rus representam aproximadamente 15% dos ca-

sos de OMA (NGO et al, 2016).  

Dado o impacto substancial da OMA na sa-

úde pública, a possibilidade de prevenção atra-

vés de vacinas torna-se uma opção extrema-

mente atrativa. Nesse viés, entende-se que a a-

nalise sobre a introdução de vacinas pneumo-

cócicas conjugadas nos programas de imuniza-

ção infantil trouxe uma nova perspectiva no 

manejo da OMA, não apenas reduzindo a inci-

dência de episódios, mas também diminuindo a 

necessidade de tratamentos antimicrobianos (S-

ÁFADI, 2017). No entanto, a eficácia dessas 

vacinas propostas enfrenta desafios, como a 

substituição dos patógenos causadores e a limi-

tação dos sorotipos incluídos nas vacinas dispo-

níveis. 

Assim sendo, estudos recentes destacam 

que, apesar de terem sido desenvolvidas visan-

do principalmente a prevenção de doenças pn-

eumocócicas invasivas, as vacinas pneumocó-

cicas conjugadas também oferecem uma redu-

ção potencial dos episódios de OMA, especial-

mente aqueles considerados mais graves. Desse 

modo, essa abordagem preventiva é especial-

mente importante em países onde a carga da O-

MA e suas complicações são mais acentuadas, 

proporcionando não apenas uma redução na 

incidência da doença, mas também uma melho-

ria na qualidade de vida das crianças afetadas 

(NGO et al., 2016). 

Portanto, a integração de vacinas pneumo-

cócicas conjugadas nos programas de imuniza-

ção de rotina representa um avanço significati-

vo no combate à OMA. Ainda assim, a pesquisa 

contínua e o desenvolvimento de vacinas mais 

abrangentes contra outros agentes patogênicos 

relevantes, como o vírus influenza e Haemophi-

lus influenzae não tipável (NTHi), são cruciais 

para a obtenção de uma proteção mais eficaz e 

duradoura (NGO et al., 2016). 

Diante do exposto, a OMA continua sendo 

uma preocupação significativa na infância, tan-

to em termos de diagnóstico preciso quanto de 
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manejo terapêutico e preventivo. Assim sendo, 

a combinação de avanços em métodos diag-

nósticos, terapias antibióticas adequadas e es-

tratégias preventivas como a imunização mos-

tra-se essencial para enfrentar os desafios im-

postos por essa condição. Com a constante evo-

lução das diretrizes e o desenvolvimento de no-

vas vacinas, espera-se alcançar uma redução 

ainda maior no impacto da OMA na saúde 

pública global. 

CONCLUSÃO 

O manejo adequado da otite média pediá-

trica é fundamental para garantir a saúde e o 

bem-estar das crianças afetadas por esta condi-

ção. Portanto, é imprescindível que os profissi-

onais de saúde estejam preparados para realizar 

um diagnóstico preciso e implementar um trata-

mento eficaz. Dessa forma, é possível minimi-

zar os impactos negativos da doença, além de 

promover uma recuperação mais rápida e re-

duzir o risco de complicações a longo prazo.  

Entretanto, isso requer a integração de mé-

todos diagnósticos avançados, como a combi-

nação de otoscopia e timpanometria, para au-

mentar a precisão na identificação da OMA. No 

entanto, os profissionais de saúde enfrentam di-

versos desafios, tais como a variabilidade nos 

sintomas e a resistência a antibióticos, os quais 

exigem uma abordagem multidisciplinar e atua-

lizada, baseada em evidências científicas. 

Ademais, a educação continuada e as pes-

quisas clínicas são cruciais para aprimorar as 

práticas diagnósticas e terapêuticas. Isso por-

que, ao investir nesses aspectos, assegura-se um 

atendimento de qualidade às crianças com otite 

média. Também é essencial conscientizar os 

pais e cuidadores sobre a importância do acom-

panhamento médico e do tratamento adequado. 

Dessa maneira, garante-se que os esforços re-

alizados pelos profissionais de saúde sejam 

complementados pelo cuidado contínuo no am-

biente familiar, o que é determinante para o su-

cesso no manejo da condição. 

Além disso, é importante destacar que o en-

volvimento dos pais no processo de tratamento 

pode proporcionar um suporte emocional signi-

ficativo para as crianças. Portanto, um atendi-

mento humanizado e empático é essencial para 

fortalecer o vínculo entre a equipe de saúde e a 

família. Isso inclui orientar os pais sobre os si-

nais de alerta e os cuidados necessários, garan-

tindo que estejam preparados para reconhecer 

complicações e buscar intervenção precoce. 

Por fim, as estratégias de manejo da otite 

média pediátrica devem ser continuamente ava-

liadas e ajustadas conforme novas evidências 

surgem. Dessa forma, é possível garantir que as 

práticas adotadas estejam sempre alinhadas 

com os melhores padrões de qualidade e segu-

rança.  

Além disso, a integração de estratégias pre-

ventivas, como a introdução de vacinas pneu-

mocócicas conjugadas, representa uma ferra-

menta importante na redução da incidência e 

gravidade da OMA, reforçando a importância 

de políticas públicas de saúde voltadas para a 

imunização. Assim, assegura-se que as crianças 

recebam um tratamento eficaz e humanizado, 

promovendo uma melhor qualidade de vida 

tanto para os pacientes quanto para suas famí-

lias. 
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INTRODUÇÃO 

A cárie dental ainda é um problema de as-

úde pública que afeta crianças, adultos e idosos. 

Apresenta alta prevalência em nível mundial, 

atingindo 46,2% dos dentes decíduos e 53,8% 

dos dentes permanentes, sendo mais frequente 

em países em desenvolvimento (KAZEMINIA 

et al., 2020). Diversos fatores contribuem para 

o início e progressão da cárie, como condições 

socioeconômicas (MARTIGNON et al., 2021), 

dieta rica em carboidratos (DURÁ TRAVÉ & 

GALLINAS-VICTORIANO, 2024), hábitos de 

higiene insuficientes (KIRTHIGA et al., 2019) 

e, ainda, a limitação ou ausência de acesso a 

medidas preventivas de alcance coletivo (RE-

BELO et al., 2020). 

A prevenção da cárie dental depende do e-

quilíbrio entre os agentes que modulam o pro-

cesso de cárie, como o biofilme oral, as práticas 

de higiene bucal e a dieta. O biofilme oral, for-

mado a partir da alimentação e dos mecanismos 

naturais da boca, desempenha um papel crucial 

nesse processo. Quando ocorre um desequilí-

brio, favorecendo a proliferação de bactérias 

cariogênicas, como Streptococcus mutans e La-

ctobacillus sp., que metabolizam açúcares e 

produzem ácidos, reduzindo o pH bucal e pro-

movendo a desmineralização dos dentes (PIT-

TS et al., 2021). Inicialmente, ocorre a perda 

mineral dos tecidos duros do dente, formando 

uma lesão cariosa que, se não tratada, pode e-

voluir para uma cavidade (FAROOQ & BU-

GSHAN, 2020). A frequência e a eficiência das 

práticas de higiene bucal, associadas a uma di-

eta com baixo potencial cariogênico (DE LIMA 

ALVES & PIRES, 2022), são fundamentais 

para manter esse equilíbrio e prevenir a doença. 

A remoção completa e adequada do tecido 

cariado, seguida de um preparo cavitário pre-

ciso, são fundamentais para o sucesso clínico 

das restaurações (KIDD, 2004). O preparo ca-

vitário pode ser realizado utilizando técnicas 

manuais ou mecânicas. A técnica mecânica ma-

nual, que não utiliza motor, emprega instru-

mentos manuais (com ou sem corte), como no 

tratamento restaurador atraumático (BARBO-

SA-LIMA et al., 2021). Além disso, a técnica 

mecânica utiliza instrumentais rotatórios em 

alta ou baixa rotação para auxiliar na remoção 

do tecido cariado e no preparo cavitário (ROM-

PANTE et al., 2020). O laser de alta potência 

pode ser utilizado para a remoção seletiva do te-

cido cariado, minimizando o trauma aos tecidos 

saudáveis (MESSIAS et al., 2020). 

O tratamento da cárie dental apresenta di-

versas opções, sendo a escolha da terapia ideal 

influenciada por diversos fatores. A extensão e 

a profundidade da lesão, a qualidade do tecido 

dental remanescente, o tipo de material res-

taurador disponível e as características indivi-

duais de cada paciente são alguns dos critérios 

que norteiam a seleção do tratamento mais ade-

quado. A literatura científica apresenta diversos 

protocolos de tratamento, cada um com suas 

indicações e limitações. O objetivo deste estudo 

é apresentar e discutir o uso de agentes quími-

co-mecânicos na terapia da doença cárie em 

pacientes com Transtorno de Processamento 

Sensorial (TPS) 

MÉTODO 

Trata-se de uma revisão bibliográfica reali-

zada. Foi elaborada uma pergunta de pesquisa 

com o auxílio do acrônimo PICO, no qual: P – 

pessoa com TPS; I – agentes químico-mecâ-

nicos; C – sem comparação e; O – aceitação do 

tratamento. O uso de agentes químico-mecâni-

cos pode contribuir no manejo de pessoas com 

TPS na terapia da doença cárie? A estratégia de 

busca por meio de pesquisas nas bases de dados 

PubMed e SciELO, Scopus, Web of Science, 

LILACs, Embase, Livivo. Foram utilizados os 

descritores em Ciências da Saúde (DeC-
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S/MeSH): “Dental care”, “Assistência Odonto-

lógica”, “Health Care”, “Atenção a Saúde”, 

“Dental caries”, “Cárie Dentária”, “Dental 

materials”, “Materiais dentários”, “Papain”, 

“Papaina”, “Sensory Processing”, “Percepção”, 

“Dental Anxiety”, “Ansiedade ao Tratamento 

Odontológico”, “Dentistry” e “Odontologia”. 

As combinações foram feitas utilizando o ope-

rador booleano “AND” e “OR”. Foram incluí-

dos estudos nos idiomas português e inglês, pu-

blicados com um limite temporal de 5 anos e 

que abordavam as temáticas propostas para esta 

pesquisa, estudos do tipo revisão, meta-análise 

e disponibilizados na íntegra. Foram excluídos, 

resumos, cartas ao editor, estudos em animais e 

estudos que não atendiam os critérios de elegi-

bilidade para inclusão. Os estudos duplicados 

também excluídos com o auxílio do software 

EndNote. Após os critérios de elegibilidade, os 

artigos foram submetidos à leitura completa dos 

textos para obtenção dos dados. Os resultados 

foram apresentados de maneira narrativa des-

critiva. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Atendimento odontológico ao paciente 

com transtorno sensorial  

O TPS é uma condição que afeta a forma 

como o cérebro interpreta e responde aos estí-

mulos sensoriais. Indivíduos com TPS podem 

apresentar dificuldades nas habilidades moto-

ras, sociais e de aprendizagem, e esses desafios 

podem ser intensificados no ambiente odonto-

lógico. Os sons do motor, os odores dos produ-

tos químicos, as texturas dos instrumentos e a 

sensação de invasão do espaço bucal podem ser 

estímulos intensos e sobrecarregadores para es-

ses pacientes. A manifestação do TPS é variá-

vel, com comportamentos que vão desde a hi-

persensibilidade (exagerada reação aos estímu-

los) até a hiposensibilidade (reduzida resposta 

aos estímulos). É fundamental que o profissio-

nal de odontologia compreenda as particularda-

des de cada paciente com TPS e adapte o trata-

mento de acordo com suas necessidades indivi-

duais, buscando proporcionar uma experiência 

mais tranquila e eficaz. 

Compreender as particularidades do TPS é 

fundamental para oferecer um atendimento o-

dontológico eficaz e humanizado. Pacientes 

com TPS comumente relatam que experiências 

sensoriais intensas, como luzes brilhantes, ruí-

dos altos e, no contexto odontológico, o som do 

motor, a vibração dos instrumentos e a sensação 

de objetos na boca, desencadeiam ou amplifi-

cam seus sintomas neurológicos funcionais (R-

ANFORD et al., 2020). A angústia causada por 

esses estímulos pode levar a comportamentos 

desafiadores, como autolesão e agressividade, 

especialmente em indivíduos com dificuldades 

de comunicação (RANDELL et al., 2022). Por-

tanto, é crucial que o profissional de saúde bu-

cal identifique as vulnerabilidades e os fatores 

que agravam os sintomas de cada paciente, es-

tabelecendo uma comunicação clara e eficaz 

com o paciente e seus cuidadores. Essa aborda-

gem individualizada visa promover o conforto 

e a adesão ao tratamento, tornando a experiên-

cia odontológica mais positiva e menos trau-

mática. 

Após identificar as vulnerabilidades e os fa-

tores que agravam os sintomas de pacientes 

com TPS, é fundamental adaptar o tratamento 

odontológico para minimizar o desconforto e a 

ansiedade durante os procedimentos. O uso de 

instrumentos rotatórios, comumente associado 

a ruídos, vibração e sensação de pressão, pode 

ser particularmente desafiador para esses pa-

cientes, desencadeando reações de medo e na-

siedade (KENJALE et al., 2023; RANFORD et 

al., 2020). Para um melhor manejo clínico, o 

profissional deve considerar a utilização de téc-

nicas menos invasivas e a adaptação do ambi-

ente, como a redução da iluminação e do ruído. 
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A comunicação clara e eficaz com o paciente, 

bem como a utilização de anestesia local, é es-

sencial para controlar a dor e a ansiedade duran-

te o tratamento. Essa abordagem individualiza-

da visa proporcionar uma experiência mais 

tranquila e segura para o paciente com TPS 

(PERUCHI, 2021). Considerando as necessi-

dades específicas de cada paciente com TPS, é 

fundamental adaptar o tratamento odontológico 

para minimizar o desconforto e a ansiedade du-

rante os procedimentos. O aumento no diagnós-

tico de transtornos do neurodesenvolvimento, 

que frequentemente coexistem com o TPS, exi-

ge que os profissionais de saúde bucal estejam 

preparados para lidar com os desafios apresen-

tados por esses pacientes. A dificuldade em co-

municar a dor, a resistência a novos estímulos e 

a necessidade de maior tempo para a realização 

dos procedimentos são alguns dos desafios co-

muns. Para facilitar o atendimento odontológi-

co, é essencial que o cirurgião-dentista compre-

enda as características do TPS e utilize técnicas 

de manejo comportamental, como 'dizer-mos-

trar-fazer', reforço positivo e dessensibilização. 

A colaboração com outros profissionais da as-

úde, como terapeutas ocupacionais e fonoaudi-

ólogos, também é fundamental para oferecer 

um atendimento mais completo e eficaz, garan-

tindo a adesão do paciente ao tratamento e pro-

movendo uma experiência odontológica mais 

positiva 

Abordagem químico-mecânica para 

tratamento da cárie 

Considerando as necessidades específicas 

de pacientes com TPS, a adoção de uma filo-

sofia conservadora na odontologia pode ser 

uma abordagem promissora. Essa abordagem 

busca minimizar a invasão dos tecidos den-

tários preservando ao máximo a estrutura dental 

(TORRES et al., 2021), proporcionando um tra-

tamento mais confortável, gerando maior acei-

tação dos pacientes (ALAM et al., 2023). A re-

comendação é que seja removido todo tecido 

cariado das paredes circundantes da cavidade e 

o tecido cariado contaminado presente na pare-

de pulpar, preservando o tecido dentinário afe-

tado da parede pulpar. Com isso, há a redução 

de exposições pulpares acidentais, além de pro-

mover a preservação do tecido passível de remi-

neralização (LEAL et al., 2022). Esta aborda-

gem manual não aponta diferença no sucesso do 

tratamento e redução das chances de exposição 

pulpar quando comprados à técnica convencio-

nal de tratamento da cárie (BARBOSA-LIMA 

et al., 2021), podendo inclusive ter sucesso 

maior que a escavação convencional com ins-

trumentos rotatórios (LI et al., 2018). Entre-

tanto, a interpretação clínica entre a dentina 

contaminada e a afetada não é simples, pois esta 

etapa deve seguir parâmetros clínicos subjeti-

vos, que pode variar entre profissionais tendo 

sido preconizada a “textura” da dentina como o 

melhor parâmetro para remoção de cárie 

(PHILIP & SUNEJA, 2023; YAO et al. 2023). 

A dificuldade em diferenciar a dentina com-

taminada da afetada durante a remoção seletiva 

manual exige o desenvolvimento de técnicas 

que permitam uma remoção mais precisa do te-

cido cariado. Nesse contexto, a remoção sele-

tiva químico-mecânica, que combina a ação de 

agentes químicos, como o ácido poliacrílico e a 

papaína, com a instrumentação manual, emerge 

como uma alternativa promissora. Essa técnica 

permite a remoção seletiva do tecido cariado, 

preservando a dentina afetada e minimizando o 

risco de exposição pulpar. Além disso, a ausên-

cia de instrumentos rotatórios e a redução do 

tempo de tratamento tornam essa técnica mais 

confortável para o paciente, especialmente a-

queles com transtorno do processamento senso-

rial, que apresentam maior sensibilidade a estí-

mulos sensoriais. 

Diante dos desafios apresentados pelos pa-

cientes com TPS, a busca por técnicas odonto-
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lógicas menos invasivas e que proporcionem 

maior conforto é fundamental. Nesse contexto, 

a remoção seletiva químico-mecânica surge co-

mo uma alternativa promissora, pois oferece 

diversos benefícios para esses pacientes. A 

ausência de ruídos, a vibração reduzida e a 

possibilidade de evitar o uso de anestesia local 

tornam essa técnica mais tolerável para indi-

víduos com hipersensibilidade sensorial. Além 

disso, a simplificação do protocolo terapêutico 

e a maior previsibilidade do tratamento 

contribuem para uma experiência mais positiva 

e para o aumento da cooperação do paciente. A 

literatura científica tem demonstrado que essa 

técnica é tão eficaz quanto as técnicas 

convencionais e pode ser uma excelente opção 

para pacientes com TPS, proporcionando um 

tratamento odontológico mais humanizado e 

menos traumático. Dentre os agentes químicos 

utilizados na remoção seletiva do tecido caria-

do, a papaína se destaca por sua capacidade de 

amolecer seletivamente o tecido infectado, 

preservando a dentina saudável. Essa enzima, 

obtida do mamão verde (Carica papaya), atua 

rompendo as ligações peptídicas das fibrilas de 

colágeno presentes no tecido cariado, facilitan-

do sua remoção mecânica com instrumentos 

manuais (SINGH et al., 2020; SHARMA et al., 

2022). Estudos in vitro demonstram que a 

papaína não apresenta citotoxicidade em cé-

lulas pulpares quando utilizada de forma ade-

quada, o que contribui para a preservação da vi-

talidade pulpar. Além disso, a remoção seletiva 

do tecido cariado com papaína pode reduzir a 

sensibilidade dentinária, tornando o tratamento 

mais confortável para o paciente. No entanto, é 

importante ressaltar que a utilização da papaína 

exige cuidados, pois a aplicação em cavidades 

profundas pode gerar estresse oxidativo e res-

posta inflamatória (SANTOS et al., 2020; B-

RATU et al., 2022; LINS-CANDEIRO et al., 

2024). Portanto, a indicação da papaína deve 

ser individualizada e realizada por profissionais 

capacitados. 

Lançado internacionalmente em 2016, o 

BRIX 3000 (Brix SRL, Argentina), representa 

um avanço significativo na remoção química do 

tecido cariado. Este gel à base de papaína, livre 

de hipoclorito de sódio, possui uma alta com-

centração enzimática (3.000 U/mg) e uma tec-

nologia de bioencapsulação (EBE) que otimiza 

sua ação. A papaína, similar à pepsina humana, 

atua degradando seletivamente o colágeno do 

tecido cariado, facilitando sua remoção e pro-

movendo um ambiente mais propício à regene-

ração tecidual. 

Para a definição do protocolo restaurador, 

os cimentos de ionômero de vidro são os ma-

teriais utilizados nas técnicas conservadoras. 

Entre as propriedades positivas dos cimentos de 

ionômero de vidro utilizados estão a união quí-

mica às estruturas dentárias, a menor contração 

volumétrica e o coeficiente de expansão térmica 

similar ao do dente (GE et al., 2023). No em-

tanto, estes materiais apresentam algumas limi-

tações, tais como: baixa tenacidade, baixa resis-

tência à tração diametral, baixa resistência à 

abrasão, susceptibilidade à sinérese e a embe-

bição, e possibilidade de reter bolhas em seu in-

terior (PERIC et al., 2021). Essas bolhas in-

trínsecas ao material podem se alojar no seu 

interior, na superfície da restauração ou nas pa-

redes cavitarias - o que pode gerar sensibilidade 

pós-operatória (ESTEVES & TRIZZI, 2018).   

A escolha do material restaurador e da téc-

nica de remoção do tecido cariado deve ser in-

dividualizada considerando as características 

de cada paciente. Para pacientes com TPS, as 

técnicas conservadoras, como a remoção quí-

mico-mecânica, e também apresentam diversas 

vantagens. Essas técnicas permitem uma re-

moção mais seletiva do tecido cariado, redu-

zindo o risco de exposição pulpar e propor-

cionando um tratamento mais confortável.  
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Além disso, a menor necessidade de ins-

trumentos rotatórios e a possibilidade de utili-

zar agentes químicos menos invasivos podem 

reduzir a ansiedade e o desconforto durante o 

tratamento, tornando-o mais tolerável para es-

ses pacientes. A personalização do tratamento, 

considerando as características individuais de 

cada paciente, é fundamental para o sucesso a 

longo prazo. 

CONCLUSÃO 

Considerando as necessidades individuais 

dos pacientes com TPS, a escolha da técnica e 

dos materiais restauradores deve ser cuidado-

samente planejada. A odontologia conserva-

dora, com o uso de materiais com ação química, 

oferece uma abordagem mais conservadora e 

menos invasiva, especialmente para esses pa-

cientes. A remoção seletiva do tecido cariado, 

associada ao uso de agentes químicos como a 

papaína, permite preservar a estrutura dental, 

reduzir o desconforto e diminuir o tempo de 

tratamento. No entanto, a escolha da técnica e 

do material restaurador deve ser individualiza-

da, levando em consideração fatores como o 

tipo de dentição, o tamanho da lesão, a resposta 

pulpar e as características individuais de cada 

paciente. A avaliação prévia do caso clínico é 

fundamental para garantir o sucesso do tra-

tamento e a satisfação do paciente 

A odontologia conservadora, com o uso de 

materiais com ação química, oferece uma abor-

dagem promissora para o tratamento de lesões 

cariosas em pacientes com TPS. A individuali-

zação do tratamento, considerando as caracte-

rísticas de cada paciente e a extensão da lesão, 

é fundamental para garantir o sucesso clínico. 

No entanto, são necessárias mais pesquisas para 

estabelecer protocolos clínicos claros e evidên-

cias científicas sólidas que suportem a utiliza-

ção dessas técnicas em diferentes grupos po-

pulacionais. 
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INTRODUÇÃO 

A gestação envolve várias transformações 

corporais, e a alimentação adequada é essencial 

para garantir reservas biológicas, lactação efici-

ente e ganho de peso adequado. Isso ajuda a 

prevenir complicações como diabetes e hiper-

tensão gestacional, enquanto a falta de conheci-

mento materno pode impactar o desenvolvi-

mento fetal e a saúde do bebê (Da ROCHA, et 

al 2023). 

A orientação nutricional feita por profissio-

nais de saúde é essencial para escolhas alimen-

tares adequadas à mãe e ao bebê (BRASIL, 20 

21). Embora algumas gestantes conheçam a im-

portância da alimentação equilibrada, desafios 

como desinformação, crenças populares e difi-

culdades financeiras dificultam sua adoção. 

O pré-natal no Sistema Único de Saúde 

(SUS) inclui avaliação nutricional e orientações 

alimentares para garantir a saúde da mãe e do 

bebê. A adoção de uma alimentação saudável 

na gestação reduz riscos de morbidade e mor-

talidade, melhorando os desfechos materno-in-

fantis e no pós-parto (GOMES; et al. 2011). 

A alimentação saudável na gestação é fun-

damental, sendo influenciada pelos hábitos pré-

gestacionais. Dietas inadequadas aumentam ris-

cos como baixo peso ao nascer, crescimento fe-

tal reduzido, defeitos do tubo neural, obesidade 

materna, pré-eclâmpsia, diabetes gestacional e 

parto prematuro (OLIVEIRA, LOPES, FER-

NANDES, 2014). 

Diante disso, este estudo tem como objetivo 

conhecer os saberes e práticas de cuidados rela-

cionados à alimentação de mulheres gestantes 

atendidas em Unidade Básica de Saúde de 

Caxias/MA. 

A pesquisa visa contribuir para políticas e 

ações de promoção da saúde materna, reforçan-

do a educação nutricional e auxiliando na cria-

ção de intervenções mais eficazes para escolhas 

alimentares adequadas. 

MÉTODO 

Trata-se de um estudo com caráter explora-

tório e descritivo, com uma abordagem qualita-

tiva e levantamento de dados. 

Este estudo foi desenvolvido na UBS do 

município de Caxias – MA, o qual possui uma 

população, segundo a última estimativa totali-

zava 156.973 pessoas (IBGE, 2022). A pesqui-

sa foi realizada durante mês de setembro a de-

zembro do ano de 2024. 

A amostra foi constituída pelas gestantes 

cadastradas nas UBS da área urbana do referido 

município. Compuseram a amostra dezesseis 

(16) gestantes, que atenderam aos critérios de 

inclusão do estudo e compareceram a consulta 

de pré-natal nos dias da coleta de dados. 

Os dados do presente estudo foram obtidos 

a partir de formulário semiestruturado obtido 

diretamente com as gestantes por meio do mé-

todo de entrevista, contendo duas etapas, a pri-

meira com características socio demográficas 

(idade, renda, escolaridade, estado civil, religi-

ão) e a segunda, contendo história obstétrica, 

saberes e práticas alimentares. 

Para processamento dos dados, foi utilizado 

o software Windows, na versão 13, bem como 

a utilização do Microsoft Excel e Word. A 

partir disso, os dados foram analisados através 

da metodologia de Bardin, em que são verifi-

cadas as falas dos entrevistados. Este método de 

Bardin permite analisar e observar, de forma 

criteriosa, o discurso dos participantes e senti-

mentos, sendo possível extrair as falas mais im-

portantes da entrevista e associados com o tema 

em questão (BARDIN, 2010). 

O estudo obteve parecer favorável do Co-

mitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos 

da Universidade Estadual do Maranhão (pare-

cer nº 6849081, CAAE nº 79615424.8.0000. 
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5554), respeitando os aspectos éticos estabele-

cidos pela resolução nº 466/2012 do Conselho 

Nacional de Saúde.  

Antes da coleta de dados, todas as gestantes 

assinarão o Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido (TCLE), concordando voluntaria-

mente com sua participação e  garantindo o si-

gilo das informações e o anônimato das partici-

pantes. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Fizeram parte deste estudo 16 gestantes 

com idade média de 27 anos. A maioria das 

gestantes encontrava-se no período de idade bi-

ológica  adequado para o desenvolvimento da 

gestação, ou seja, entre 20 e 29 anos, conforme 

recomendado pelo Ministério da Saúde (BRA-

SIL, 2006). Apenas 3 gestantes estavam fora 

desse período, pois tinham idades de 36, 40  e 

41 anos. Machado e colaboradores (2023),  en-

contraram dados semelhantes ao presente es-

tudo, o estudo avaliou 140 gestantes, com idade 

média de 27 anos, variando de 18 a 44 anos, 

estando dentro da faixa etária biologicamente a-

dequada para a gestação. 

Da mesma forma, Carvalho et al. (2021) 

observaram uma faixa de 12 a 46 anos, com  

58,2% das gestantes entre 21 e 35 anos. 

Gestações fora da faixa etária de 20 a 29 

anos apresentam mais riscos, especialmente 

quando ocorrem após os 35 anos. Nesse pe-

ríodo, as gestantes estão mais suscetíveis a uma 

série de complicações maternas e fetais, como 

hipertensão gestacional, diabetes gestacional, 

parto prematuro, entre outras condições. Além 

disso, a probabilidade de anomalias cromossô-

micas, como a síndrome de Down, também au-

menta com a idade materna avançada. Esses ris-

cos estão frequentemente associados a altera-

ções biológicas que ocorrem no organismo da 

mulher com o envelhecimento, o que pode afe-

tar tanto a saúde da gestante quanto o desenvol-

vimento do ser. (ALVES et al., 2017; CANHA-

ÇO et al., 2015). 

Belfort; et al. (2018) observaram que ges-

tantes adolescentes, devido ao menor nível 

educacional e falta de apoio no pré-natal, têm 

mais dificuldades em compreender orientações 

nutricionais, o que pode levar a escolhas ali-

mentares inadequadas. Já mulheres entre 25 e 

35 anos possuem maior conhecimento e adesão 

às recomendações alimentares, sugerindo que a 

idade e a educação são fatores protetores para a 

nutrição na gestação. 

A seguir, apresentamos a Tabela 7.1, que 

descreve as características socioeconômicas 

das gestantes atendidas durante o pré natal na 

unidades básica de saúde de Caxias/MA.  
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Tabela 7.1 Características socioeconômicas das gestantes atendidas no pré-natal na unidade básica de saúde de 

Caxias/MA 

Variável N % 

Escolaridade   

Fundamental Completo 2 13 

Fundamental Incompleto 1 6 

Médio Completo 9 56 

Médio Incompleto 3 19 

Superior Incompleto 1 6 

Estado Civil   

Solteira 8 50 

Casada 8 50 

Renda Familiar   

500 a 1000 7 44 

1000 a 2000 8 50 

>2000 1 6 

Fonte: Dados próprios da pesquisa. 

 

A análise da renda familiar entre gestantes 

mostra uma predominância de baixa renda, com 

44% recebendo entre R$ 500 e R$ 1.000, 50% 

entre R$ 1.000 e R$ 2.000, e apenas 6% acima 

de R$ 2.000. Esses dados evidenciam a vul-

nerabilidade social de muitas gestantes no 

Brasil, impactando o acesso a serviços de saúde 

e práticas de autocuidado. Gestantes com me-

nor renda enfrentam mais dificuldades nesse a-

cesso, aumentando os riscos e complicações 

para mãe e bebê. 

Estudos anteriores corroboram com essa re-

alidade. Carvalho; et al. (2016) em uma pesqui-

sa realizada em Aracaju, indicou que 53,4% das 

mulheres entrevistadas tinham renda familiar 

de até um salário mínimo, e 22% recebiam entre 

um e dois salários mínimos, apenas 5,6% ti-

nham rendas superiores a dois salários míni-

mos. 

Os autores observaram que a maior parte 

das mulheres de menor renda fez pré-natal no 

serviço público, enquanto as de maior renda 

foram acompanhadas em serviços particulares.  

Xavier; et al, (2013) identificaram que a 

renda familiar mais elevada estava associada a 

fatores como idade materna de 35 anos, mesmo 

dado encontrado no presente estudo, no qual  

participante com a renda (>2.000), tinha idade 

de 35 anos. 

Quanto a escolaridade a maior parte das 

gestantes tem ensino médio, completo ou in-

completo. Machado e colaboradores (2023), 

também encontraram os mesmos resultados. 

O mesmo autor ressalta que, quanto maior 

o nível de escolaridade da gestante, maior é a 

capacidade dela de compreender e aplicar prá-

ticas mais saudáveis e cuidados com o bebê, 

incluindo a amamentação.  

Da mesma forma, Belfort et al. (2018) in-

vestigaram os fatores associados ao baixo peso 

ao nascer em bebês de mães adolescentes em 

uma maternidade pública no Rio de Janeiro. O 

estudo com 751 adolescentes revelou que a falta 

de educação formal e o desconhecimento sobre 

o pré-natal resultaram em baixa adesão às con-

sultas, aumentando os riscos de gestações com-
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plicadas, partos prematuros e bebês com baixo 

peso. 

Ainda, Carvalho; et al. (2018) reforçam 

que, além dos riscos da gravidez na adolescên-

cia, o baixo nível educacional dificulta o acesso 

adequado ao pré-natal, levando a uma menor 

frequência nas consultas. 

Estudo de Xavier; et al, (2013) estabelece 

uma relação entre baixa renda familiar e maior 

incidência de malformações fetais. Fatores so-

cioeconômicos desfavoráveis, como baixa ren-

da, baixa escolaridade e deficiências nutricio-

nais, estão associados a uma maior prevalência 

de defeitos congênitos. 

A união estável está associada a melhores 

aspectos psicológicos e econômicos, refletindo 

positivamente nos resultados obstétricos. Na 

Tabela 7.1, observa-se que 50% das gestantes 

possuíam um companheiro, Carvalho; et al. 

(2021) encontraram percentuais mais elevados, 

com mais de 80% das gestantes em união está-

vel. 

O envolvimento do parceiro na gestação e a 

participação da família são fatores de proteção, 

especialmente na escolha da via de parto. 

Segundo Prates, Schmalfuss e Lipinski (20 

15), o apoio familiar impacta positivamente o 

bem-estar, promovendo cuidado e atenção que 

podem ser transmitidos ao bebê. 

Saberes e práticas alimentares das 

gestantes 

Ao serem indagadas sobre a importância do 

controle do peso durante o periodo gestacional, 

todas mostraram que é importante ter esse 

cuidado com o ganho de peso. Demonstrando 

um certo conhecimento dos riscos que pode 

acarretar tanto para a mãe quanto para o bêbe. 

Relatos como "alimentação influencia em 

tudo", “A pressão aumenta com excesso de 

peso" e "não comer besteira para o bebê não 

nascer pequeno" evidenciam a percepção das 

gestantes sobre a relação entre dieta e compli-

cações gestacionais.  

Distribuição do IMC gestacional 

No presente trabalho houve uma prevalên-

cia de 44% das gestantes estarem com o IMC 

adequado para a idade gestacional, Figura 7.1.  

Conforme Monteschio; et al. (2021), ges-

tantes com IMC consideradas adequadas (18,5 

a 24,9) apresentam menor risco de compli-

cações como hipertensão gestacional, diabetes 

gestacional e parto prematuro, durante a gesta-

ção.  

Apesar do conhecimento das gestantes so-

bre o ganho de peso na gestação, o alto percen-

tual de sobrepeso e obesidade indica a necessi-

dade de alinhar esse saber na prática diária. O 

acompanhamento profissional é essencial para 

avaliar necessidades nutricionais e traçar estra-

tégias que promovam a saúde da mãe e do bebê, 

prevenindo complicações futuras. 

 

Figura 7.1 Distribuição do IMC das gestantes por 

idade gestacional 

 
Fonte: Dados próprios da pesquisa 

 

De Lima Santos e Liberalino (2021) ob-

servaram elevada frequência de sobrepeso e 

obesidade tanto no período anterior à gestação 

como ao longo desta, entre as gestantes pesqui-

sadas em Aracati - CE.  Zuccolotto et al. (2019),  

em um estudo transversal conduzido em Ribei-

44%

19%

25%

12%

CLASSIFICAÇÃO DO IMC DE ACORDO 
COM A IDADE GESTACIONAL

PESO ADEQUADO OBESIDADE

SOBREPESO BAIXO PESO
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rão Preto (São Paulo), identificaram que 33,2% 

(n=261) da sua amostra foram classificadas 

segundo o IMC gravídico com sobrepeso e 23,8 

% (n=187) com obesidade. 

Conforme Vítolo et al. (2011), tais resulta-

dos ressaltam que o acompanhamento da ges-

tante e o controle do seu peso são imprescin-

díveis para a saúde materna e fetal. Visto que 

um desequilíbrio substancial entre a massa cor-

poral da gestante e o ganho de peso pode levar 

a sérias complicações ao longo de toda a gra-

videz. 

Saberes e cuidados com a alimentação 

Em relação à alimentação das gestantes, 

todas as participantes reconheceram a impor-

tância de uma alimentação saudável durante 

esse período, destacando que esse cuidado é 

essencial tanto para elas quanto para a saúde do 

bebê e acrescentaram que pretendem manter 

esse cuidado também após o nascimento da cri-

ança.  

Isso demonstra uma preocupação constante 

com a alimentação, não apenas durante a gesta-

ção, mas também no pós-parto, visando o bem-

estar materno e infantil. 

Essa percepção com a alimentação está a-

linhada com o estudo de Sanfelice, (2011) que 

ao questionar as participantes obteve percep-

ções semelhantes, ainda segundo o autor uma 

dieta equilibrada reduz os riscos de hipertensão 

gestacional e diabetes mellitus.  

Além disso, pode ser observado nas falas 

das participantes recomendações do que seria 

essa “alimentação saudàvel”. “[...]Alimentar 

bem, mudar alguns alimentos, evitar os gor-

durosos e com muito sal...”, “[...] não comer 

besteira (nissin, refrigerantes, bebidas doces, 

embutidos, enlatados) dando preferência a ali-

mentação saudável para evitar diabetes e 

colesterol...”. 

Baião; et al, (2010) em seu estudo teve que 

verduras e legumes eram pouco consumidos 

por não serem considerados essenciais ou por 

falta de preferência. No entanto, ao aconselhar 

sobre alimentação, sempre os destacaram como 

importantes, esse saber corrobora com o saber 

das gestantes do presente estudo.  

Quanto à frequência alimentar, a maioria 

(nove participantes) afirmou consumir de 5 a 6 

refeições diárias, quatro realizam quatro refei-

ções e três fazem apenas três. 

Os dados encontrados são semelhantes aos 

relatados nos estudos de Cotta et al. (2009), 

Herrera-Suárez et al. (2008), e De Lima Santos 

e Liberalino (2021). A dieta deve ser fracionada 

em menores porções (café da manhã, lanche op-

cional, almoço, merenda, jantar e ceia opcio-

nal), com intervalos de aproximadamente 3 

horas, garantindo o aporte adequado de nutri-

entes e energia ao longo do dia.  

Gestantes que realizam cinco ou mais re-

feições diárias tendem a apresentar melhor con-

trole metabólico e menor incidência de compli-

cações gestacionais. BARBOSA; et al. (2024), 

apontam que a redução no número de refeições 

pode estar associada a déficits nutricionais e ao 

aumento do risco de náuseas e fadiga, especi-

almente no primeiro trimestre.  

Mudanças na alimentação 

Aos serem questionadas se fizeram alguma 

mudança na alimentação por conta da gravidez, 

todas responderam que “SIM”.  

Baião; et al. (2010) observaram essa altera-

ção na alimentação das gestantes do seu estudo,  

alteração essa dita por ele  “pouca”.  

A prática alimentar os relatos das partici-

pantes indicam que a gestação levou a mudan-

ças na alimentação, com maior consumo de ali-

mentos leves, como frutas, verduras e saladas, 

além da redução de alimentos não saudáveis e 

do controle da quantidade ingerida.  
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Respostas como "parei de comer exagera-

do" e "redução de alimentos não saudáveis" 

demonstram a conscientização das gestantes so-

bre a importância de uma alimentação balance-

ada nesse período.  

A adoção de uma alimentação saudável 

deve ser incentivada, mas sempre aliada ao a-

companhamento nutricional adequado para ga-

rantir uma ingestão equilibrada de nutrientes 

essenciais, assim evitar deficiências nutricio-

nais, ajudando no desenvolvimento gestacional, 

com qualidade e bemestar para a mãe e o bebê. 

Percepção do alimento proibido e dos 

permitidos 

De acordo com a percepção das gestantes os 

alimentos proibidos refletem uma tendência em 

evitar produtos ultraprocessados e ricos em 

substâncias que podem representar riscos du-

rante a gestação, como gorduras saturadas, só-

dio, cafeína e aditivos. E quanto aos alimentos 

recomendados pelas gestantes incluem opções 

que priorizam uma alimentação balanceada, 

com foco em nutrientes essenciais para o bem-

estar da mãe e do bebê.  

Quando indagadas sobre os alimentos per-

mitidos  na gestação, as entrevistadas sempre 

apontavam, em primeiro lugar, aqueles que, na 

sua visão, eram considerados "saudáveis", mas 

não necessariamente eram os que comiam. 

Os resultados indicam que as gestantes de 

certo modo têm um conhecimento do que ve-

nham ser uma alimentação saudável, e o que de-

vem evitar consumir, por exemplo; alimentos 

ultraprocessados, ricos em gorduras saturadas, 

e açúcares, como refrigerantes, embutidos (ca-

labresa, mortadela) e macarrão instantâneo. 

Esse comportamento é positivo, pois o con-

sumo excessivo desses produtos pode estar as-

sociado ao aumento do peso, podendo levar ao 

sobrepeso e obesidade consequentemente tra-

zendo riscos durante a gestação, como a hiper-

tensão, diabetes gestacional, complicações ma-

ternas e fetais, como pré-eclâmpsia, eclâmpsia, 

macrossomia fetal, mortalidade perina-tal (SA-

NTANA; et al. (2020) e MONTESCHIO; et al. 

(2021).  

A Tabela 7.2 apresenta os alimentos consi-

derados proibidos e recomendados de acordo 

com as gestantes participantes do presente estu-

do.  

 

Tabela 7.2  Alimentos considerados proibidos e recomendados segundo as gestantes do presente estudo 

Alimentos Proibidos Alimentos Recomendados 

Chá Carnes brancas (frango, peixes) 

Calabresa Frutas 

Mortadela Saladas: (alface+ tomates+ pepino 

Biscoito recheado Tubérculos: (cenoura, beterraba, batatas) 

Refrigerante, Bebidas alcóolicas Arroz 

Macarrão Instantâneo Sopa 

Feijoada de lata Feijão 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

As gestantes tem um saber do que seria 

esses alimentos permitidos, priorizam alimentos 

naturais e nutritivos, como arroz, feijão, proteí-

nas magras (frango e peixe) e vegetais, o que 

está alinhado às recomendações nutricionais 

para gestantes. A ingesta de arroz e feijão 
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também foi considerada importante no estudo 

de Sanfelice, (2011). A presença desses alimen-

tos no cardápio foi percebida como uma refei-

ção boa e adequada, porém que também deve ser 

consumida sem exagero. 

A proibição do uso de chás está principal-

mente relacionada com o risco de aborto, por-

tanto as gestantes evitam tomar chás como car-

queja, malva, arruda, manjerona, cravo e canela. 

Este é um saber popular que foi passado entre as 

gerações e que as gestantes costumam seguir. 

O aprendizado com os meios de 

comunicação 

Os resultados mostram que a maior parte das 

gestantes (9 participantes) obteve informações 

sobre alimentação saudável por meio de fontes 

como televisão, internet e outros meios, o que 

reflete uma preocupação com a nutrição durante 

a gestação. 

No estudo de Sanfelice (2011), os meios de 

comunicação mais citados pelas participantes 

do seu estudo foram: televisão, internet, jornais 

e revistas, procurando informações sobre ali-

mentação, desenvolvimento do feto, acompa-

nhamento pré-natal, exercício físico, uso de su-

bstâncias tóxicas, uso de chás, ultrassonografia, 

parto e cuidados com o bebê após o nascimento 

Com isso, Junges (2010) reforça que os mei-

os de comunicação “exercem forte influência 

sobre o comportamento alimentar das gestantes, 

principalmente, pela presença de profissionais 

da área da saúde que respaldam as informações 

e orientações”. 

As crendices  populares sobre a gestação 

e alimentação  

As gestantes entrevistadas compartilharam 

diversas crenças populares relacionadas à ges-

tação e alimentação, como a ideia de que "a 

criança nasce a cara da fruta que a mãe deseja 

ou não comer", "comer muita pimenta faz o 

bebê nascer chorão", ou "chupar muito limão 

faz o bebê nascer fazendo careta" e a crença de 

que "comer abacaxi faz amadurecer o útero". 

Essas práticas refletem superstições e tradições 

culturais que ainda persistem, apesar da falta de 

evidências científicas que as sustentam.  

Um estudo de revisão trouxe alguns mitos 

sobre alimentação na gestação, como a ingestão 

de ovos causando calvície no bebê, o consumo 

de pata de caranguejo está relacionado a mal-

formações nas pernas, o abacaxi causando man-

chas na pele da criança, e a ideia de que desejos 

não atendidos podem deixar marcas no bebê. A-

lém disso, menciona que a cor de certos alimen-

tos pode manchar a pele do bebê e que alimentos 

"quentes" podem provocar aborto (BAIÃO & 

DESLANDES, 2006). 

Embora as gestantes acessem informações 

médicas e científicas, as implicações culturais 

ainda desempenham um papel importante na 

forma como as mulheres percebem e experi-

mentam a gestação (BEZERRA & CARDOSO, 

2006). 

 Isso destaca a importância de uma aborda-

gem educativa que respeite as populações lo-

cais, mas que também promova o conhecimento 

científico sobre saúde gestacional para garantir 

o bem-estar materno e fetal. 

CONCLUSÃO 

O estudo analisou o perfil das gestantes a-

tendidas em uma unidade básica de saúde, abor-

dando fatores socioeconômicos e saberes acerca 

da  alimentação. A idade média das participan-

tes foi de 27 anos, considerada adequada para a 

gestação. Fatores socioeconômicos como esco-

laridade e renda, podem comprometer o  acesso 

ao  pré-natal e a uma alimentação equilibrada. A 

metade das gestantes eram casadas, o que pode 

representar um fator de suporte emocional e 

afetivo. 

As gestantes relataram mudanças nos hábi-

tos alimentares  e cuidados durante a gravidez, 
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influenciadas principalmente pelos meios de 

comunicação, como televisão e internet. O es-

tudo também revelou a persistência de crenças 

populares sobre alimentação na gestação, apesar 

da falta de embasamento científico. Embora re-

conheçam a importância de uma dieta equili-

brada, muitas apresentavam IMC alterado, evi-

denciando a necessidade de acompanhamento 

nutricional para corrigir possíveis deficiências 

antes e durante a gestação.  

Dessa forma, observa-se que as gestantes 

podem ter um certo saber sobre o que venha ser 

uma alimentação saudável e o que priorizar na 

alimentação durante esse período, no entanto, 

esses saberes muitas vezes são vagos, necessi-

tando de um acompanhamento adequado e ori-

entações profissionais.  

O nutricionista desempenha um papel cru-

cial nesse processo, oferecendo suporte técnico 

e científico para garantir que as escolhas ali-

mentares sejam benéficas para a saúde materna 

e fetal.  Respeitando suas crênças que cercam 

esse assunto, porém não deixando-as impactar 

na saúde da mãe e do bebê.
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INTRODUÇÃO 

As Unidades Básicas de Saúde (UBS) de-

sempenham um papel fundamental na Atenção 

Primária à Saúde (APS) no Brasil, atua como 

porta de entrada preferencial para o Sistema 

Único de Saúde (SUS) e oferece atendimento 

integral, acessível e baseado na comunidade. 

Sua função abrange desde a promoção da saúde 

e prevenção de doenças até o tratamento e re-

abilitação, atendendo aproximadamente 80% a 

90% das necessidades de saúde dos cidadãos ao 

longo da vida (OPAS/OMS, 2024).  

A importância das UBS é evidenciada por 

sua capacidade de reduzir desigualdades em sa-

úde, proporcionando acesso equitativo aos ser-

viços de saúde e fortalecendo a participação co-

munitária. A APS, por meio das UBS, contribui 

significativamente para a universalização do 

acesso à saúde, especialmente em países da A-

mérica Latina, incluindo o Brasil (GUALHA-

NO & MINAYO 2024). Além disso, as UBS 

são essenciais na formação de profissionais de 

saúde, oferecendo espaços para práticas huma-

nizadas e integradas à comunidade. Portanto, as 

UBS são pilares fundamentais na estrutura do 

SUS, desempenhando funções cruciais na pro-

moção da saúde, prevenção de doenças e garan-

tia de acesso universal e equitativo aos serviços 

de saúde, além de contribuírem para a formação 

de profissionais comprometidos com a saúde da 

comunidade (OLIVEIRA et al., 2023).  

A presença do fisioterapeuta na equipe de 

especialidades da Atenção Básica à Saúde (AB-

S) é ainda limitada, o que resulta em maiores di-

ficuldades de acesso da população a esse servi-

ço e reduz a capacidade do profissional de atuar 

efetivamente na atenção primária à saúde. Essa 

situação compromete o controle de fatores de 

risco associados ao desenvolvimento de disfun-

ções do aparelho locomotor, um campo em que 

o fisioterapeuta poderia desempenhar um papel 

fundamental. Contudo, sua inclusão na ABS 

pode ser promovida por meio do Núcleo Am-

pliado de Saúde da Família e Atenção Básica 

(NASF-AB), como parte integrante da equipe 

multiprofissional. Essa inserção depende das 

decisões dos gestores municipais e das deman-

das específicas da população atendida (OLI-

VEIRA et al.,  2019).  

A atuação do fisioterapeuta na Atenção Pri-

mária à Saúde (APS) é estratégica e envolve a 

promoção da saúde, a prevenção de doenças e a 

reabilitação funcional dentro das Unidades Bá-

sicas de Saúde (UBS). Esse profissional integra 

as equipes multiprofissionais e desenvolve ati-

vidades diversas, como atendimentos individu-

ais, visitas domiciliares e ações coletivas volta-

das à educação em saúde. Essas intervenções 

impactam diretamente a qualidade de vida da 

população atendida, facilitam o acesso a cuida-

dos de reabilitação no âmbito comunitário e 

contribuem para a prevenção do agravamento 

de condições crônicas, ampliando a oferta de 

serviços em ambientes não hospitalares (RA-

BELO et al., 2024). 

Além disso, o fisioterapeuta contribui signi-

ficativamente para a integralidade do cuidado, 

adotando uma abordagem humanizada e alinha-

da às necessidades específicas dos usuários. A 

inclusão desse profissional nas equipes de Es-

tratégia Saúde da Família (ESF) fortalece a AP-

S ao ampliar a cobertura assistencial e oferecer 

serviços de saúde mais resolutivos e próximos 

à realidade da comunidade. Sua atuação, essen-

cial para a saúde pública, não apenas promove 

e recupera a saúde individual e coletiva, mas 

também reduz filas de espera no Sistema Único 

de Saúde (SUS). Esse impacto positivo se refle-

te na melhoria dos indicadores de saúde e na sa-

tisfação dos usuários com os serviços ofereci-

dos (SILVA, 2023). 

No contexto da Atenção Básica à Saúde, 

destacam-se disfunções como osteoartrite, 
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hérnia de disco e espondiloartrose, frequente-

mente presentes nos pacientes atendidos. A 

lombalgia crônica emerge como um desafio de 

saúde pública devido à sua alta prevalência, 

impactando negativamente as Atividades de Vi-

da Diária (AVD), a autopercepção de saúde e a 

qualidade de vida, podendo levar à dependência 

(SILVA et al., 2021; ROTHSTEIN et al., 

2024). Além disso, o Acidente Vascular Ence-

fálico (AVE), segunda principal causa de morte 

e terceira principal causa de incapacidade glo-

bal em 2019, apresenta implicações abrangen-

tes na vida do indivíduo, de sua família e na so-

ciedade, aumentando os índices de hospitaliza-

ção e os custos relacionados à saúde (GBD 20 

19 STROKE COLLABORATORS, 2021; SA-

LES et al., 2024). Tais condições, altamente 

prevalentes, reforçam a necessidade de estraté-

gias de intervenção efetivas no âmbito da aten-

ção primária. 

A Unidade Básica de Saúde (UBS) Josefa 

Barbosa de Oliveira está localizada no municí-

pio de Arraial, no estado do Piauí, a aproxima-

damente 234 km de Teresina, capital do estado. 

O município possui uma população estimada de 

4.520 habitantes, segundo o Censo de 2022, e 

sua economia é predominantemente baseada na 

agricultura, pecuária e comércio. A UBS de-

sempenha um papel essencial na prestação de 

serviços de saúde à comunidade, com destaque 

para programas de prevenção, como o exame 

citopatológico para detecção precoce do câncer 

do colo do útero e o tratamento odontológico. 

Apesar da limitada presença de fisioterapeutas 

na atenção básica em muitas localidades, a UBS 

Josefa Barbosa de Oliveira se destaca por o-

ferecer atendimento fisioterapêutico de segun-

da a sexta-feira, sendo a única oferta pública 

desse tipo de tratamento no município. Além 

disso, a unidade ganhou reconhecimento no 

Nordeste ao alcançar o 1º lugar entre os mu-

nicípios dos nove estados da região com maior 

oferta de consultas em cerca de 20 especiali-

dades médicas, por meio do Projeto Telenor-

deste de Saúde. Esses fatores evidenciam a rele-

vância do atendimento fisioterapêutico como 

parte essencial da atenção à saúde na região 

(PROADI-SUS, 2024) 

Embora o fisioterapeuta seja identificado 

como um profissional importante na Atenção 

Primária à Saúde (APS), a literatura ainda a-

presenta escassez de estudos que abordem sua 

atuação nesse nível de cuidado. Pesquisas naci-

onais apontam que as Instituições de Ensino Su-

perior tendem a se distanciar da atenção primá-

ria, o que perpetua a centralização da profissão 

no modelo biomédico de cuidado e reforça a 

falta de conhecimento nessa área (ROSA et al.,  

2020). Assim, a identificação das disfunções 

prevalentes na UBS Josefa Barbosa de Oliveira 

poderá fornecer subsídios para gestores e pro-

fissionais revisarem a organização e estrutura 

do serviço, além de fortalecer a relevância da 

Fisioterapia na atenção básica, enfatizando sua 

atuação integral e preventiva. 

O objetivo desta pesquisa é delinear o perfil 

epidemiológico dos pacientes atendidos na Uni-

dade Básica de Saúde (UBS) Josefa Barbosa de 

Oliveira e identificar as disfunções mais preva-

lentes no setor de Fisioterapia da unidade. O 

planejamento em saúde está intrinsecamente re-

lacionado à análise epidemiológica e ao diag-

nóstico das necessidades da comunidade, per-

mitindo ações mais eficazes e efetivas no terri-

tório. Identificar as principais disfunções do 

aparelho locomotor na população assistida pos-

sibilitará o desenvolvimento de ações preventi-

vas mais específicas, voltadas à redução dos fa-

tores desencadeantes e à diminuição do número 

de casos. Além disso, essas informações pode-

rão contribuir para o aprimoramento do trata-

mento oferecido, a melhoria da infraestrutura e 

a organização de ações educativas coletivas em 

saúde. 
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MÉTODO 

Trata-se de estudo retrospectivo, transver-

sal e descritivo que foi realizado entre setembro 

e outubro de 2024, no setor de Fisioterapia da 

Unidade Básica de Saúde Josefa Barbosa de 

Oliveira, localizada no Município de Arraial-

Piauí. Os dados foram coletados a partir dos 

prontuários arquivados na Unidade, com regis-

tros feitos por um único pesquisador, através de 

um formulário de coleta de dados. A identidade 

e as informações dos prontuários foram manti-

das em sigilo. 

Os critérios de inclusão foram baseados nas 

informações contidas nos prontuários, conside-

rando os pacientes com idade entre 18 e 70 a-

nos, prontuários com todos os campos preen-

chidos e aqueles que realizaram Fisioterapia en-

tre janeiro de 2023 e agosto de 2024. Os crité-

rios de exclusão abrangeram prontuários rasga-

dos, ilegíveis e pacientes que compareceram a 

apenas uma sessão de Fisioterapia. Os dados 

coletados foram tabulados e armazenados no 

Microsoft Excel 2024. Os resultados foram cal-

culados e expostos através de tabelas. 

Comitê de Ética e Pesquisa  

O projeto de pesquisa foi encaminhado ao 

Comitê de Ética e Pesquisa (CEP), mediante a 

autorização da Direção da instituição para a co-

leta de dados de acordo a resolução 466/12 do 

Conselho Nacional de Saúde, sendo garantida a 

confidencialidade, privacidade e a não utiliza-

ção de informações em prejuízos aos envolvi-

dos na pesquisa, sendo aprovada com número 

de parecer 7.052.667. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Foram analisados 95 prontuários de pacien-

tes atendidos no setor de Fisioterapia da Unida-

de Básica de Saúde Josefa Barbosa de Oliveira, 

localizada no município de Arraial, Piauí. O 

perfil demográfico observado na pesquisa foi 

predominantemente do sexo feminino, confor-

me evidenciado na Tabela 8.1, o que está ali-

nhado com os dados da Pesquisa Nacional de 

Saúde (PNS), que indicam uma maior procura 

por serviços de saúde por parte das mulheres em 

comparação aos homens. Essa diferença se re-

flete especialmente na Atenção Básica, como 

consultas regulares e exames de rotina, que são 

mais comuns entre o público feminino (BRA-

SIL, 2020). Além disso, a predominância de 

mulheres entre os pacientes pode indicar uma 

maior conscientização e busca por cuidados de 

saúde por parte desse grupo, que pode estar ma-

is propenso a reconhecer a importância da fisio-

terapia para a manutenção da saúde e a quali-

dade de vida (HANSEN et al., 2023). 
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Tabela 8.1 Tabela do Perfil Epidemiológico da Amostra 

Sexo Idade  N (%)  Ocupação    N (%)                    

Masculino   

N=39            

41,05% 

20-40 anos  15 (38,46%)  Lavrador    7 (46,67%)                    

    Pedreiro    2 (13,33%)                    

    Outros    6 (40,00%)                    

                            

41-60 anos  22 (56,41%)  Lavrador    15 (68,18%)                    

    Pedreiro    3 (13,64%)                    

    Outros    4 (18,18 %)                    

                            

> 60 anos  2 (5,13%)  Lavrador    1 (50,00%)                    

    Pedreiro    1 (50,00%)                    

                            

Feminino 

N=56                

58,95% 

20-40 anos  8 (14,25%)  Professor    2 (25,00%)                    

    Outros    6 (75,00%)                    

                            

41-60 anos  36 (64,30%)  Lavrador    16 (44,44%)                    

    Dona de casa    11 (30,56%)                    

    Professor    4 (11,11%)                    

    Outros    5 (13,89%)                    

                            

> 60 anos  12 (21,44%)  Dona de casa    5 (33,34%)                    

    Lavrador    3 (20,00%)                    

    Professor    2 (13,33%)                    

    Outros    5 (33,33%)                    

Fonte: Unidade Básica de Saúde Josefa Barbosa de Olveira, 2024.  

 

Fatores culturais também exercem uma in-

fluência significativa sobre os homens, que fre-

quentemente associam o cuidado com a saúde a 

características percebidas como femininas. Es-

sa construção cultural contribui para a busca 

tardia por serviços de saúde, já que muitos ho-

mens evitam demonstrar sinais de fragilidade, 

considerados socialmente como atributos femi-

ninos. Tal comportamento não apenas agrava os 

problemas de saúde masculinos, muitas vezes 

minimizados ou ignorados, mas também refor-

ça discursos que priorizam características mas-

culinas valorizadas em sociedades ocidentais. 

Assim, os homens tendem a se apresentar como 

trabalhadores ativos, autônomos e dotados de 

força e poder, tanto físico quanto moral, em de-

trimento do reconhecimento de suas vulnerabi-

lidades (SEPARAVICH & CANESQUI, 2020). 

Estudos recentes indicam que indivíduos 

com 40 anos ou mais são os que mais procuram 

os serviços de saúde. Dados da Agência Naci-

onal de Saúde Suplementar (ANS) revelam que, 
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no período de janeiro a dezembro de 2023, as 

faixas etárias de 45 a 49 anos e 40 a 44 anos a-

presentaram os maiores crescimentos no nú-

mero de beneficiários de planos de saúde. Essa 

tendência sugere que a população acima de 40 

anos está buscando mais cobertura assistencial, 

possivelmente devido ao aumento das necessi-

dades de saúde que acompanham o envelheci-

mento (BRASIL, 2023). Esses dados estão em 

conformidade com os achados desta pesquisa, 

que identificaram que indivíduos entre 40 e 60 

anos, de ambos os sexos, representaram o maior 

número de atendimentos nos serviços de fisio-

terapia na Atenção Básica à Saúde.  

Constatou-se que a ocupação de lavrador 

apresentou maior prevalência entre as ocupa-

ções dos pacientes atendidos, independente-

mente do sexo, conforme demonstrado na 

Tabela 1. No Brasil, as condições de saúde dos 

trabalhadores agrícolas são influenciadas por 

diversos fatores, como as características físicas 

do trabalho, as condições socioeconômicas, o 

acesso limitado a serviços de saúde especiali-

zados e os fatores ambientais. Em particular, 

trabalhadores rurais, incluindo lavradores, en-

frentam altos índices de problemas musculoes-

queléticos devido às demandas físicas intensas 

de suas atividades, que frequentemente envol-

vem levantamento de peso, manutenção de pos-

turas inadequadas por períodos prolongados e a 

realização de movimentos repetitivos (BRA-

SIL, 2023). 

A prevalência de donas de casa como grupo 

expressivo, entre os pacientes atendidos pela fi-

sioterapia para disfunções musculoesqueléti-

cas, pode ser atribuída às particularidades das 

atividades realizadas no ambiente doméstico. 

Essas tarefas envolvem uma grande quantidade 

de movimentos repetitivos, muitas vezes reali-

zados em alta velocidade, além de sobrecarga 

de grupos musculares específicos, ausência de 

controle sobre o ritmo, modo de execução do 

trabalho e a inexistência de pausas regulares. 

Essas condições favorecem o desenvolvimento 

de Lesões por Esforços Repetitivos (LER) e 

Distúrbios Osteomusculares Relacionados ao 

Trabalho (DORT), resultando frequentemente 

em dores musculoesqueléticas na coluna e nos 

membros superiores, conforme apontado na li-

teratura (FELIPE, 2021). 

As donas de casa frequentemente relatam 

desconforto físico e limitações funcionais, que 

podem levar à incapacidade e impactar de ma-

neira significativa sua qualidade de vida (VE-

LOSO & MOREIRA, 2020). Dados de um es-

tudo nacional indicam que mais da metade das 

mulheres analisadas na pesquisa, predominan-

temente donas de casa, reportaram dores mus-

culoesqueléticas intensas associadas a dificul-

dades funcionais, como realizar atividades coti-

dianas que demandam esforço físico ou mobili-

dade.  

De acordo com as variáveis de idade e pa-

tologia, é possível discutir que, entre a popula-

ção mais jovem, com idade entre 20 e 40 anos, 

de ambos os sexos, que realizou tratamento fi-

sioterapêutico, predominaram as condições de 

saúde relacionadas à pós-operatórios de fratu-

ras, como explanado na Tabela 8.2. Esse 

achado está em concordância com a literatura, 

que aponta essa faixa etária como frequente-

mente acometida por traumas e fraturas em 

membros superiores e inferiores, sendo os aci-

dentes de trânsito e as lesões esportivas as prin-

cipais causas (SALES et al., 2021). Ainda foi 

possível analisar que essa incidência na pesqui-

sa foi maior no sexo masculino, o que corrobora 

com os dados que a maior parte dos acometidos 

por esses traumas são homens jovens, devido a 

comportamentos de risco e alta exposição ao 

trânsito (DIAS, et al., 2023). Estudos indicam 

que membros inferiores são mais acometidos, 

seguidos pelos superiores. Lesões no joelho, 

quadril e ombro são frequentes entre as mais re-

latadas para fisioterapia (RODRIGUES et al., 

2023).  
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Tabela 8.2 Tabela do Perfil de idade e diagnóstico clínico da amostra 

Sexo Idade  Patologia  N (%)   

Masculino   

N=39              

41,05% 

20-40 anos  PO de fratura  6(40,00%   
  Hérnia discal  3(20,00%)   
  AVC  2 (13,33%)   
  Outros  4 (26,67%)   
       

41-60 anos  Hérnia discal  6 (27,28 %)   
  Artrose  4 (18,18 %)   
  AVC  3 (13,64%)   
  Outros  9 (40,90%)   
       

> 60 anos  AVC  1 (50,00%)   
  Lombalgia  1 (50,00%)   
       

Feminino 

N=56                

58,95% 

20-40 anos  PO de fratura  2 (25,00%)   
  Outros  6 (75,00%)   
       

41-60 anos  Hérnia discal  12 (33,33%)   
  Artrose  8 (22,22%)   
  PO de fratura  4 (11,11%)   
  Lombalgia  3 (8,33 %)   
  AVC  2 (5,56%)   
  Ataxia cerebelar  2 (5,56%)   
  Outros  5 (13,89 %)   
       

>60 anos  Lombalgia  3 (25,00%)   
  Artrose  3 (25,00%)   
  Bursite  2 (16,67%)   
  Hérnia discal  2 (16,67%)   

   Outros  2 (16,67%)   

Fonte: Unidade Básica de Saúde Josefa Barbosa de Oliveira, 2024. 

  

Na população acima de 40 anos, especial-

mente na faixa etária de 40 a 60 anos e em in-

divíduos com mais de 60 anos, destacam-se ín-

dices elevados de disfunções relacionadas ao 

envelhecimento como exposto na Tabela 5.2. 

Esse fenômeno pode ser atribuído ao aumento 

da expectativa de vida e à transição epidemio-

lógica, que resultam em maior prevalência de 



 

73 | P á g i n a  

doenças crônicas, representando um dos princi-

pais desafios para a saúde pública. Essas condi-

ções comprometem frequentemente a funciona-

lidade humana, gerando incapacidade e depen-

dência para a realização das atividades diárias 

(CAMARANO et al., 2023). 

Dentre as condições mais prevalentes nesse 

grupo etário acima de 40 anos, a hérnia de disco 

merece destaque, como é observado na Tabela 

8.2. Essa patologia afeta uma parcela significa-

tiva da população geral, sendo mais comum em 

mulheres do que em homens acima de 35 anos, 

dados que corroboram os encontrados no pre-

sente estudo (NEGREIROS et al., 2022).  

No Brasil, a hérnia de disco lombar é uma 

das principais causas de dor crônica na coluna 

entre adultos, contribuindo para elevados índi-

ces de afastamentos do trabalho (FERREIRA et 

al.,2023). Em 2023, foi registrada como a 

principal causa de afastamento laboral no país 

(Ministério da Previdência Social, 2023). Além 

disso, a Organização Mundial da Saúde (OMS) 

destaca que grande parte da população mundial 

enfrentará dor na coluna em algum momento da 

vida, sendo a hérnia de disco uma das principais 

causas. 

Acrescenta-se ainda a artrose, caracterizada 

pelo desgaste progressivo das articulações e 

considerada uma das principais causas de dor 

crônica e incapacidade funcional em adultos 

mais velhos. Essa patologia apresenta maior 

prevalência entre mulheres, devido a fatores 

hormonais e biomecânicos (SILVA et al., 20 

22), o que também foi observado nos pacientes 

analisados na Unidade Básica de Saúde deste 

estudo. No Brasil, a artrose se destaca entre as 

doenças musculoesqueléticas mais comuns, ge-

rando impactos significativos na qualidade de 

vida, além de custos sociais e econômicos re-

lacionados ao afastamento do trabalho e à re-

dução da produtividade (FERREIRA & OLI-

VEIRA, 2023). De acordo com a Organização 

Mundial da Saúde, doenças articulares como a 

artrose contribuem de forma expressiva para a 

incapacidade global associada à dor musculoes-

quelética. 

O Acidente Vascular Cerebral (AVC) é 

uma das condições neurológicas mais impac-

tantes na população adulta, especialmente entre 

aqueles acima de 40 anos, o que corrobora com 

os dados encontrados nesta pesquisa. No Brasil, 

a taxa de incidência de doenças cerebrovascu-

lares padronizada por idade apresentou uma re-

dução significativa desde 1990, refletindo a-

vanços na prevenção e no tratamento (OLIVEI-

RA et al., 2023). Além disso, observa-se um 

aumento na idade média dos pacientes aco-

metidos por AVC, passando de 65,2 para 71,0 

anos, o que está associado ao envelhecimento 

populacional (SANTOS et al., 2021). No estado 

do Piauí, entre 2013 e 2023, a análise da 

incidência de AVC na população adulta reforça 

a relevância dessa condição na região, eviden-

ciando a necessidade de estratégias específicas 

de prevenção e assistência. 

A capacidade funcional é definida como a 

habilidade de um indivíduo realizar, de forma 

independente, atividades básicas e instrumen-

tais da vida diária, sendo fundamental para ga-

rantir autonomia e qualidade de vida, especial-

mente em populações idosas. Estudos recentes 

destacam que sua avaliação é essencial para 

compreender o grau de independência e os im-

pactos das condições crônicas no cotidiano de 

indivíduos mais velhos (SOUZA & ALMEI-

DA, 2022). 
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Tabela 8.3 Tabela Perfil da amostra em relação ao grau de independência funcional 

Sexo Idade Grau de Independência  N (%)    

Masculino     

N=39              

41,05% 

20-40 anos Independente  3 (20,00%)    

 Parcialmente dependente  10 (66,67%)    

 Totalmente dependente  2 (13,33%)    

       

41-60 anos Independente  1 (4,55%)    

 Parcialmente dependente  11 (50,00%)    

 Totalmente dependente  10 (45,45%)    

       

> 60 anos Independente  0 (0,00%)    

 Parcialmente dependente  1 (50,00%)    

 Totalmente dependente  1 (50,00%)    

       

Feminino 

N=56                

58,95% 

20-40 anos Independente  0 (0,00%)    

 Parcialmente dependente  6 (75,00%)    

 Totalmente dependente  2 (25,00%)    

       

41-60 anos Independente  8 (22,22%)    

 Parcialmente dependente  18 (50,00%)    

 Totalmente dependente  10 (27,78%)    

       

> 60 anos Independente  1 (8,33%)    

 Parcialmente dependente  8 (66,67%)    

 Totalmente dependente  3 (25,00%)    

       

Fonte: Unidade Básica de Saúde Josefa Barbosa de Oliveira, 2024.  

 

No presente estudo, observou-se um maior 

número de grau de dependência parcial ou total 

entre os pacientes analisados, independente-

mente do sexo ou faixa etária, conforme eviden-

ciado na Tabela 8.3, corroborando pesquisas 

recentes que evidenciam o impacto das condi-

ções crônicas e do envelhecimento na funciona-

lidade. Evidências sugerem que a piora da de-

pendência funcional em atividades instrumen-

tais pode comprometer significativamente a 

qualidade de vida, aumentando a necessidade 

de suporte para tarefas laborais e domésticas 

(OLIVEIRA et al., 2023). 

Os achados do presente estudo reforçam a 

relevância da fisioterapia tanto na reabilitação 

quanto na prevenção de condições musculoes-

queléticas e neurológicas, evidenciando sua 

contribuição essencial para a funcionalidade e 
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qualidade de vida da população atendida (MO-

TA et al., 2023). A predominância de pacientes 

na faixa etária economicamente ativa (40 a 60 

anos) ressalta a importância de estratégias te-

rapêuticas voltadas para a reabilitação funcio-

nal e o retorno às atividades diárias, reduzindo 

os impactos socioeconômicos associados a es-

sas condições. Além disso, os altos índices de 

disfunções relacionadas ao envelhecimento, 

como artrose, hérnia de disco e sequelas de A-

VC, apontam para a urgência de diagnósticos 

precoces e abordagens preventivas, que possam 

mitigar a perda de capacidade funcional e auto-

nomia, sobretudo em uma população crescente 

de adultos mais velhos. Esses resultados tam-

bém reforçam a necessidade de políticas pú-

blicas voltadas para o manejo integral dessas 

condições, considerando tanto os aspectos físi-

cos quanto os sociais, para garantir uma melhor 

qualidade de vida e minimizar os custos associ-

ados à incapacidade funcional. 

 

CONCLUSÃO 

A fisioterapia desempenha um papel crucial 

na promoção da saúde e na reabilitação funci-

onal, especialmente no contexto da Atenção 

Básica. Este estudo reforça a relevância de es-

tratégias que considerem as especificidades de-

mográficas e epidemiológicas da população, 

destacando a importância de ações preventivas 

e terapêuticas integradas para melhorar a qua-

lidade de vida e reduzir os impactos das dis-

funções musculoesqueléticas e neurológicas. 

Além disso, evidencia-se a necessidade de 

políticas públicas que ampliem o acesso aos 

serviços de fisioterapia, priorizando interven-

ções precoces e abordagens personalizadas. A 

atenção ao envelhecimento populacional, às 

condições laborais e às mudanças no perfil de 

saúde são determinantes para fortalecer a assis-

tência integral e sustentável, garantindo maior 

autonomia e bem-estar à população atendida.
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INTRODUÇÃO 

As desordens temporomandibulares (DTM) 

são condições complexas que afetam a articula-

ção temporomandibular e os músculos adjacen-

tes, resultando em sintomas como dor facial, 

dificuldades ao abrir a boca e ruídos articulares. 

Estas condições não apenas causam desconfor-

to físico significativo, mas também impactam 

negativamente a qualidade de vida dos indiví-

duos afetados. Estudos têm cada vez mais re-

conhecido a influência de fatores psicológicos, 

como estresse, ansiedade e depressão, na mani-

festação e na gravidade das DTM. 

O presente trabalho visa investigar a relação 

entre fatores psicológicos e desordens temporo-

mandibulares no contexto da saúde pública bra-

sileira. O problema central de pesquisa consiste 

em compreender como esses fatores psicológi-

cos contribuem para o desenvolvimento e a pro-

gressão das DTM, além de avaliar como eles 

podem influenciar a resposta aos tratamentos 

disponíveis. 

Hipotetiza-se que altos níveis de estresse, 

ansiedade e depressão estão positivamente as-

sociados à gravidade das DTM, aumentando a 

frequência e a intensidade dos sintomas relata-

dos pelos pacientes. 

O objetivo geral deste trabalho é investigar 

a influência dos fatores psicológicos nas de-

sordens temporomandibulares, oferecendo sub-

sídios para o desenvolvimento de estratégias in-

tegrativas de manejo. Os objetivos específicos 

incluem: (a) revisar criticamente a literatura so-

bre a relação entre fatores psicológicos e DTM; 

(b) analisar evidências empíricas que sustentem 

essa relação; (c) propor recomendações para in-

tervenções psicológicas no tratamento das D-

TM. 

 

MÉTODO 

Este estudo é de suma importância para a 

saúde pública, pois contribuirá para uma com-

preensão mais abrangente dos mecanismos en-

volvidos nas DTM e subsidiará políticas de sa-

úde voltadas para o manejo integrado dessas 

condições, visando melhorar a qualidade de vi-

da dos pacientes e otimizar recursos públicos 

destinados à saúde. 

A metodologia empregada neste trabalho 

consistirá em uma pesquisa bibliográfica deta-

lhada, utilizando bases de dados acadêmicas e 

científicas para identificar estudos relevantes 

que abordem a relação entre fatores psicológi-

cos e DTM. A análise dos dados será qualitati-

va, com foco na síntese crítica das evidências 

encontradas. 

Este trabalho está estruturado em três partes 

principais: Introdução, Desenvolvimento e 

Conclusão. O Desenvolvimento compreende o 

item 2, focado em "Compreendendo as Desor-

dens Temporomandibulares (DTM): Etiologia, 

Diagnóstico e Impactos Psicossociais". Este ca-

pítulo aborda a definição das DTM, suas causas 

e fatores de risco, manifestações clínicas co-

muns, métodos diagnósticos, e a influência do 

estresse, ansiedade e depressão sobre os sinto-

mas das DTM.  

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Compreendendo as Desordens 

Temporomandibulares (DTM): Etiologia, 

Diagnóstico e Impactos Psicossociais, 

desordens Temporomandibulares (DTM) 

As desordens temporomandibulares (DTM) 

constituem um conjunto de condições que afe-

tam a articulação temporomandibular (ATM), 

os músculos mastigatórios e estruturas asso-

ciadas. A definição e classificação das DTM 

são essenciais para o diagnóstico preciso e para 

o estabelecimento de estratégias de tratamento 

eficazes. 



 

80 | P á g i n a  

De acordo com Okeson (2013, p. 32), as D-

TM são "um grupo heterogêneo de problemas 

clínicos que envolvem os músculos mastigató-

rios, a articulação temporomandibular e estru-

turas associadas". A ATM, por sua vez, é uma 

das articulações mais complexas do corpo hu-

mano, sendo responsável por funções essen-

ciais como mastigação, deglutição e fala (GON-

ZAGA et al., 2011, p. 46). 

A classificação das DTM pode ser realizada 

de diversas maneiras, sendo uma das mais a-

ceitas a proposta pela Academia Americana de 

Dor Orofacial (AAOP). Essa classificação cate-

goriza as DTM em três grupos principais: de-

sordens musculares, desordens articulares e de-

sordens mistas (CUNHA et al., 2007, p. 125). 

As desordens musculares são as mais pre-

valentes entre as DTM e incluem condições co-

mo a miofasciíte e a mialgia. Segundo Ferreira 

et al. (2012, p. 217), "as desordens musculares 

são caracterizadas por dor e disfunção nos mús-

culos mastigatórios, muitas vezes associadas a 

pontos-gatilho e hipertrofia muscular". 

As desordens articulares afetam diretamen-

te a ATM e incluem deslocamentos de disco 

com e sem redução, bem como processos dege-

nerativos como a osteoartrite. Para Valesan et 

al. (2015, p. 37), "os deslocamentos de disco 

são uma das desordens articulares mais co-

muns, onde o disco articular se desloca anterior 

ou lateralmente, causando dor e limitação de 

movimento". 

As desordens mistas envolvem tanto com-

ponentes musculares quanto articulares. Mar-

tins et al. (2014, p. 194) descrevem que "as de-

sordens mistas são frequentemente observadas 

em pacientes com sintomatologia crônica, onde 

há uma interação complexa entre dor muscular 

e disfunção articular". 

Além dessas categorias principais, outras 

condições como inflamações (artrites) e lesões 

traumáticas também podem ser classificadas 

como DTM. Segundo Lemos et al. (2018, p. 

215), "as artrites da ATM podem ser de origem 

inflamatória, infecciosa ou autoimune, sendo a 

artrite reumatoide uma das mais prevalentes nas 

consultas odontológicas". 

Para uma abordagem clínica eficaz, é cru-

cial entender não apenas a classificação das 

DTM, mas também os fatores etiológicos e de 

risco associados. Entre os fatores de risco, des-

tacam-se o estresse emocional, hábitos parafun-

cionais como o bruxismo e traumas na região 

mandibular (OLIVEIRA et al., 2019, p. 456). 

Assim, um diagnóstico preciso das DTM requer 

uma avaliação abrangente que inclua exame clí-

nico detalhado, histórico médico e, quando ne-

cessário, exames de imagem complementares. 

A definição e classificação das desordens 

temporomandibulares são fundamentais para o 

diagnóstico correto e para o estabelecimento de 

um tratamento apropriado. As DTM, sendo 

multifatoriais, exigem uma abordagem multi-

disciplinar para seu manejo eficaz, envolvendo 

odontologistas, fisioterapeutas, psicólogos e 

outros profissionais da saúde. A compreensão 

das nuances dessas desordens contribui signifi-

cativamente para a melhora da qualidade de 

vida dos pacientes afetados por essas condi-

ções. 

Etiologia e Fatores de Risco Associados 

às Desordens Temporomandibulares 

As desordens temporomandibulares (DTM) 

são condições multifatoriais que envolvem uma 

complexa interação de fatores etiológicos e de 

risco, incluindo aspectos biomecânicos e com-

portamentais. Compreender esses fatores é cru-

cial para o diagnóstico, prevenção e tratamento 

eficaz dessas condições. 

De acordo com Guimarães et al. (2016, p. 

60), "as DTM podem ser causadas por uma 

variedade de fatores, incluindo traumas, malo-

clusão, hábitos parafuncionais e estresse emo-

cional". Traumas na região mandibular, como 
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quedas, acidentes de trânsito e golpes diretos, 

são frequentemente citados como causas 

primárias das DTM (CUNHA et al., 2017, p. 

145). 

Os aspectos biomecânicos desempenham 

um papel central na etiologia das DTM. Al-

terações na oclusão dentária, disfunções mus-

culares e problemas na articulação temporo-

mandibular contribuem para o desenvolvimen-

to dessas condições. Segundo Andrade et al. 

(2018, p. 287), "a má oclusão dentária pode 

gerar um desequilíbrio nas forças mastigatórias, 

levando a uma sobrecarga da articulação tem-

poromandibular e dos músculos mastigatórios". 

Os aspectos comportamentais também são 

fundamentais. Hábitos parafuncionais, como o 

bruxismo e o estresse emocional, são fatores 

que podem exacerbar os sintomas das DTM. 

Silva et al. (2014, p. 204) destacam que "o 

bruxismo provoca uma carga excessiva sobre a 

articulação temporomandibular e os músculos 

mastigatórios, levando a microtraumas repetiti-

vos". 

A interação entre os fatores biomecânicos e 

comportamentais é complexa e bidirecional. 

Por exemplo, o estresse emocional pode levar 

ao bruxismo, exacerbando a sobrecarga na arti-

culação temporomandibular (VIEIRA et al., 

2016, p. 185). 

Identificar os fatores de risco é essencial 

para a prevenção das DTM. Além dos traumas 

e hábitos parafuncionais, outros fatores incluem 

predisposições genéticas, idade, sexo e con-

dições sistêmicas como a artrite reumatoide 

(LOPES et al., 2017, p. 502). 

A etiologia e os fatores de risco associados 

às desordens temporomandibulares são com-

plexos e multifatoriais, destacando a necessida-

de de uma abordagem multidisciplinar no diag-

nóstico e tratamento das DTM. Compreender 

esses fatores é fundamental para desenvolver 

estratégias eficazes de manejo e melhorar a 

qualidade de vida dos pacientes afetados. 

Manifestações Clínicas Comuns e 

Diagnóstico das Desordens 

Temporomandibulares (DTM) 

As desordens temporomandibulares (DTM) 

são condições que podem apresentar uma vari-

edade de manifestações clínicas, impactando si-

gnificativamente a qualidade de vida dos in-

divíduos afetados. O diagnóstico dessas condi-

ções requer uma compreensão abrangente dos 

sinais e sintomas, bem como a utilização de mé-

todos clínicos e, quando necessário, exames 

complementares. 

De acordo com Oliveira et al. (2016, p. 

112), "a dor associada às DTM é frequente-

mente descrita como uma dor crônica, localiza-

da na região da articulação temporomandibular, 

músculos mastigatórios ou estruturas associa-

das". Esta dor pode ser contínua ou episódica, 

exacerbada por movimentos mandibulares, co-

mo mastigação, fala e bocejo. 

Outro sintoma comum é a disfunção articu-

lar, que pode se manifestar como limitações nos 

movimentos da mandíbula, desvios na abertura 

bucal e sons articulares, como estalos ou crepi-

tações. Martins et al. (2015, p. 76) explicam que 

"os sons articulares, especialmente os estalos, 

são indicativos de deslocamento do disco ar-

ticular, enquanto as crepitações são frequente-

mente associadas a alterações degenerativas na 

articulação temporomandibular". 

Além disso, muitos pacientes com DTM 

relatam sintomas como cefaleia, dor cervical e 

até mesmo dor referida em outras áreas da ca-

beça e pescoço. Segundo Santos e Silva (2017, 

p. 245), "as cefaleias tensionais estão frequente-

mente associadas às DTM, devido à tensão 

muscular prolongada nos músculos mastigató-

rios e cervicais". 

O diagnóstico das DTM é um processo clí-

nico que começa com uma anamnese detalhada 
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e um exame físico minucioso. A anamnese deve 

incluir perguntas sobre a história médica do 

paciente, a duração e a natureza da dor, possí-

veis fatores desencadeantes, e a presença de há-

bitos parafuncionais, como bruxismo e aperta-

mento dentário. De acordo com Guimarães et 

al. (2018, p. 92), "um histórico clínico deta-

lhado é fundamental para identificar possíveis 

causas e fatores de risco associados às DTM". 

O exame físico inclui a palpação dos mús-

culos mastigatórios e da articulação temporo-

mandibular, avaliação dos movimentos mandi-

bulares e inspeção dos dentes e oclusão. A pal-

pação pode revelar pontos de dor ou sensibili-

dade nos músculos, indicando a presença de 

pontos-gatilho miofasciais. Lopes et al. (2016, 

p. 318) afirmam que "a palpação dos músculos 

mastigatórios é um método eficaz para identifi-

car a dor miofascial, uma condição frequente-

mente associada às DTM". 

Em muitos casos, são necessários exames 

complementares para confirmar o diagnóstico e 

avaliar a extensão da disfunção articular. Radi-

ografias, tomografias computadorizadas (TC) e 

ressonâncias magnéticas (RM) são frequente-

mente utilizadas. A ressonância magnética, em 

particular, é útil para visualizar a posição do 

disco articular e detectar alterações estruturais 

na articulação temporomandibular. Segundo 

Cunha et al. (2017, p. 215), "a ressonância 

magnética é considerada o padrão ouro para a 

avaliação das estruturas internas da articulação 

temporomandibular, permitindo um diagnósti-

co mais preciso". 

Além disso, questionários e escalas de dor 

podem ser utilizados para quantificar a inten-

sidade da dor e o impacto na qualidade de vida 

do paciente. Ferreira et al. (2015, p. 182) des-

tacam que "o uso de questionários padronizados 

pode ajudar a identificar a gravidade dos sin-

tomas e monitorar a resposta ao tratamento ao 

longo do tempo". 

As desordens temporomandibulares apre-

sentam uma ampla gama de manifestações clí-

nicas, com a dor sendo o sintoma predominante. 

O diagnóstico das DTM requer uma abordagem 

clínica abrangente, incluindo anamnese deta-

lhada, exame físico minucioso e, quando neces-

sário, exames complementares. A compreensão 

das manifestações clínicas comuns e a utiliza-

ção de métodos diagnósticos apropriados são 

fundamentais para o manejo eficaz dessas con-

dições, melhorando a qualidade de vida dos pa-

cientes afetados. 

Papel do Estresse na Manifestação e 

Progressão das Desordens 

Temporomandibulares (DTM) 

O estresse é amplamente reconhecido como 

um fator significativo na manifestação e pro-

gressão das desordens temporomandibulares 

(DTM). O impacto do estresse na saúde física e 

mental é bem documentado, e no contexto das 

DTM, ele desempenha um papel crucial ao in-

fluenciar tanto a severidade quanto a cronici-

dade dos sintomas. Diversos estudos têm de-

monstrado que o estresse emocional pode agra-

var as condições musculoesqueléticas, incluin-

do as DTM, por meio de mecanismos neurofisi-

ológicos e comportamentais. 

O estresse psicológico está frequentemente 

associado a uma maior atividade muscular e a 

um aumento da tensão nos músculos mastiga-

tórios. De acordo com Oliveira et al. (2014, p. 

55), "o estresse pode levar ao aumento da ati-

vidade muscular, resultando em tensão crônica 

nos músculos mastigatórios e, consequente-

mente, em dor e disfunção temporomandibu-

lar". Esse aumento da atividade muscular pode 

ocorrer de forma inconsciente, muitas vezes du-

rante o sono, através do bruxismo e do aperta-

mento dentário, comportamentos que são exa-

cerbados em situações de estresse. 

Além disso, o estresse pode interferir na 

percepção e no limiar da dor, tornando os indi-
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víduos mais sensíveis a estímulos dolorosos. 

Segundo Santos et al. (2015, p. 102), "o estresse 

crônico pode diminuir o limiar de dor, aumen-

tando a percepção de dor nos pacientes com D-

TM". Essa sensibilidade aumentada pode levar 

a um ciclo vicioso, onde a dor induzida pelo es-

tresse aumenta o estresse emocional, perpetu-

ando e exacerbando os sintomas das DTM. 

Estudos também indicam que o estresse po-

de afetar a resposta inflamatória do corpo, con-

tribuindo para a inflamação crônica na articula-

ção temporomandibular. De acordo com Lima 

e Almeida (2016, p. 88), "o estresse pode mo-

dular a resposta imunológica e inflamatória, e-

xacerbando a inflamação nas articulações tem-

poromandibulares e agravando os sintomas das 

DTM". Isso sugere que o estresse não apenas 

aumenta a tensão muscular, mas também pode 

piorar a inflamação articular, contribuindo para 

a progressão da doença. 

O papel do estresse na progressão das DTM 

também está relacionado aos comportamentos 

de enfrentamento adotados pelos indivíduos. 

Pessoas com altos níveis de estresse podem de-

senvolver comportamentos prejudiciais, como 

o aumento do consumo de cafeína e tabaco, que 

podem exacerbar os sintomas das DTM. Se-

gundo Ferreira et al. (2017, p. 139), "hábitos de 

vida não saudáveis, frequentemente adotados 

por indivíduos estressados, podem agravar os 

sintomas das DTM, contribuindo para sua pro-

gressão". 

Para lidar com o impacto do estresse nas D-

TM, intervenções psicossociais, como técnicas 

de relaxamento, terapia cognitivo-comporta-

mental e biofeedback, têm sido recomendadas. 

Essas abordagens visam reduzir a tensão mus-

cular e melhorar a capacidade de enfrentamento 

do estresse, aliviando os sintomas das DTM. 

Conforme ressaltado por Vieira et al. (2018, p. 

74), "intervenções psicossociais podem ser efi-

cazes na redução dos níveis de estresse e na di-

minuição dos sintomas de dor em pacientes 

com DTM". 

O estresse desempenha um papel crucial na 

manifestação e progressão das desordens tem-

poromandibulares. Ele influencia a atividade 

muscular, a percepção da dor, a resposta infla-

matória e os comportamentos de enfrentamen-

to, contribuindo para a complexidade e cronici-

dade dessas condições. O reconhecimento da 

importância do estresse na etiologia das DTM 

sublinha a necessidade de abordagens de trata-

mento multidisciplinares que incluam interven-

ções psicossociais para o manejo eficaz do es-

tresse e dos sintomas associados às DTM. 

Impacto da Ansiedade e Depressão 

sobre a Dor e a Percepção dos Sintomas das 

Desordens Temporomandibulares (DTM) 

A ansiedade e a depressão são condições 

psicológicas que têm um impacto significativo 

na percepção e na experiência da dor em p-

acientes com desordens temporomandibulares 

(DTM). Essas condições podem exacerbar os 

sintomas das DTM, tornando o manejo da dor 

mais complexo e desafiador. Diversos estudos 

indicam que a comorbidade de ansiedade e de-

pressão em pacientes com DTM é elevada, e es-

sa associação influencia diretamente a intensi-

dade da dor e a percepção dos sintomas. 

A ansiedade é frequentemente associada a 

um aumento da tensão muscular, o que pode 

exacerbar a dor nas DTM. Segundo Vieira et al. 

(2015, p. 73), "pacientes com altos níveis de 

ansiedade tendem a apresentar uma maior ativi-

dade muscular nos músculos mastigatórios, o 

que pode agravar a dor associada às DTM". Es-

sa tensão muscular contínua pode levar a um 

ciclo de dor e ansiedade, onde a dor provoca 

mais ansiedade, que por sua vez aumenta a ten-

são muscular e a dor. 

Além disso, a ansiedade pode afetar a per-

cepção da dor, tornando os pacientes mais sen-

síveis aos estímulos dolorosos. De acordo com 
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Santos e Oliveira (2016, p. 58), "a ansiedade 

pode diminuir o limiar de dor dos indivíduos, 

resultando em uma percepção exacerbada da 

dor mesmo com estímulos menores". Esse fenô-

meno pode ser explicado pela hipervigilância, 

um estado em que os indivíduos ansiosos estão 

constantemente atentos a sinais de perigo, in-

cluindo a dor, o que amplifica a percepção dos 

sintomas. 

A depressão também desempenha um papel 

crucial na modulação da dor e dos sintomas das 

DTM. Pacientes com depressão frequentemente 

relatam níveis mais elevados de dor e uma 

maior incapacidade funcional. Segundo Lima et 

al. (2017, p. 92), "a depressão está associada a 

uma maior percepção de dor e a uma redução 

na capacidade de enfrentamento, exacerbando 

os sintomas das DTM". A anedonia, ou a in-

capacidade de sentir prazer, comum na depres-

são, pode diminuir a motivação dos pacientes 

para buscar tratamento e aderir às terapias reco-

mendadas, piorando a progressão da condição. 

A interação entre depressão e dor é com-

plexa e bidirecional. Estudos mostram que a dor 

crônica pode levar ao desenvolvimento de sin-

tomas depressivos, enquanto a depressão pode 

aumentar a percepção da dor. Oliveira et al. (20 

18, p. 105) destacam que "a dor crônica das 

DTM pode contribuir para a depressão, criando 

um ciclo vicioso onde a dor e a depressão se 

reforçam mutuamente". Esse ciclo vicioso pode 

dificultar o tratamento, já que a presença de de-

pressão pode reduzir a eficácia das interven-

ções tradicionais para a dor. 

A avaliação e o tratamento das DTM devem 

considerar esses fatores psicológicos para se-

rem eficazes. Intervenções que abordam tanto a 

dor física quanto os aspectos emocionais, como 

a terapia cognitivo-comportamental (TCC), têm 

mostrado ser benéficas. Segundo Guimarães et 

al. (2016, p. 67), "a TCC pode ajudar a reduzir 

a ansiedade e a depressão, melhorando a per-

cepção da dor e a funcionalidade dos pacientes 

com DTM". Essa abordagem terapêutica visa 

modificar os pensamentos e comportamentos 

relacionados à dor, promovendo estratégias de 

enfrentamento mais saudáveis. 

Além disso, o manejo medicamentoso da 

ansiedade e da depressão pode ser um compo-

nente importante do tratamento das DTM. Anti-

depressivos e ansiolíticos podem ser prescritos 

para ajudar a controlar os sintomas emocionais, 

o que, por sua vez, pode reduzir a percepção da 

dor. Ferreira e Lopes (2019, p. 120) afirmam 

que "o uso de medicamentos para tratar a ansi-

edade e a depressão pode complementar as in-

tervenções não farmacológicas, proporcionan-

do um alívio mais abrangente dos sintomas das 

DTM". 

Em resumo, a ansiedade e a depressão têm 

um impacto significativo na dor e na percepção 

dos sintomas das desordens temporomandibu-

lares. Esses fatores psicológicos não apenas au-

mentam a intensidade da dor, mas também 

complicam o manejo da condição, destacando a 

necessidade de abordagens de tratamento que 

considerem tanto os aspectos físicos quanto e-

mocionais. A integração de terapias psicosso-

ciais e farmacológicas pode oferecer um alívio 

mais eficaz e melhorar a qualidade de vida dos 

pacientes com DTM. 

CONCLUSÃO 

Este estudo investigou a influência dos fa-

tores psicológicos nas desordens temporoman-

dibulares (DTM) no contexto da saúde pública 

brasileira, conforme delineado na introdução. A 

análise crítica da literatura revelou que há uma 

relação significativa entre estresse, ansiedade e 

depressão e a gravidade das DTM, corroboran-

do a hipótese inicial de que esses fatores psi-

cológicos estão positivamente associados à in-

tensidade dos sintomas relatados pelos pacien-

tes. 
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Os objetivos específicos foram alcançados 

através da revisão detalhada dos estudos dispo-

níveis, que proporcionaram uma compreensão 

mais profunda dos mecanismos pelos quais os 

fatores psicológicos podem influenciar as D-

TM. Os resultados destacaram a importância de 

abordagens integrativas que considerem não a-

penas os aspectos físicos, mas também os psico-

lógicos no manejo dessas condições. 

O objetivo geral deste trabalho foi de inves-

tigar e oferecer subsídios para o desenvolvi-

mento de estratégias eficazes de manejo das D-

TM, promovendo assim uma melhor qualidade 

de vida para os pacientes afetados. A justificati-

va para este estudo reside na sua relevância para 

a saúde pública, contribuindo para políticas 

mais informadas e práticas clínicas mais efica-

zes no tratamento das desordens temporoman-

dibulares. 

A metodologia adotada, uma pesquisa bibli-

ográfica criteriosa, foi fundamental para conso-

lidar as evidências e sustentar as conclusões a-

presentadas. Este trabalho está estruturado de 

forma a oferecer uma base sólida para futuras 

pesquisas e intervenções na área das desordens 

temporomandibulares, destacando a importân-

cia de uma abordagem multidisciplinar e inte-

grada para o cuidado dos pacientes. 

Os resultados obtidos confirmam a necessi-

dade de considerar os aspectos psicológicos no 

diagnóstico e tratamento das DTM, reforçando 

a importância de intervenções que abordem tan-

to os sintomas físicos quanto os emocionais 

dessas condições. 
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INTRODUÇÃO 

A esquistossomose comumente conhecida 

como “xistose” ou “barriga-d’água” no Brasil 

(REY, 2008), é uma doença infecto-parasitária 

negligenciada, que apresenta ampla distribui-

ção geográfica e uma maior incidência nos con-

tinentes africano e asiático (KATZ, 2018). A in-

fecção é causada pelo helminto Schistosoma 

mansoni, platelminto que pertence à classe dos 

Trematoda, e tem como característica a existên-

cia de sexos separados, com nítido dimorfismo 

sexual. 

Para completar o ciclo do parasito, são ne-

cessários dois hospedeiros, o ser humano é hos-

pedeiro definitivo, o qual albergará a forma a-

dulta do parasito, e os hospedeiros intermedi-

ários, caramujos do gênero Biomphalaria, sen-

do: que B. glabrata, B. tenagophila, B. Strami-

nea são as espécies mais encontradas no Brasil 

(BRASIL, 2010). A infecção por S. mansoni o-

corre em ambiente aquático, através da penetra-

ção ativa da cercária na pele do hospedeiro de-

finitivo. A sintomatologia pode apresentar-se 

variável, ocorrendo de caráter agudo ou crônico 

a depender do estágio de evolução, podendo ser 

assintomática ou até mesmo hepatoesplênica 

descompensada, considerada uma das formas 

mais graves. (BRASIL, 2010). 

Conforme a Organização Mundial da Saúde 

(OMS), cerca de 200 milhões de pessoas são 

afetadas pela esquistossomose, sendo a mesma, 

endêmica em 54 países (BRASIL, 2014). No 

Brasil, a infecção é causada exclusivamente pe-

lo S. mansoni (KATZ, 2018), sendo estimado 

que cerca de 1,5 milhão de pessoas estejam in-

fectadas com o parasito. Em suma, as áreas en-

dêmicas do país concentram-se nas regiões 

Nordeste e Sudeste (CRUZ et al., 2020), sendo 

Alagoas um estado endêmico para esquistosso-

mose em 70 dos 102 municípios que o com-

põem (ALAGOAS, 2017). 

As áreas endêmicas são caracterizadas por 

determinantes ambientais e sociais (ARAÚJO 

et al., 2007), os dados de prevalência reportados 

pelo inquérito nacional de esquistossomose e 

geohelmintoses (KATZ, 2018) indicam que as 

medidas de controle do Programa de Controle 

da Esquistossomose (PCE) aliadas a melhorias 

sanitárias, reduziram significativamente os ca-

sos. Dentre as estratégias de controle adotadas 

pelo PCE em áreas endêmicas, estão o diagnós-

tico, realizado através do parasitológico de fe-

zes utilizando a técnica de Kato-Katz (KK) e o 

tratamento dos infectados com Prazinquantel 

(BRASIL, 2014). 

O método KK, é o recomendado pela OMS, 

pois é acessível, econômico e eficaz para tria-

gem e investigações epidemiológicas. No en-

tanto, a técnica empregada apresenta limitações 

em áreas endêmicas, pois comumente a carga 

parasitária é baixa, tornando a detecção de indi-

víduos positivos limitada por essa técnica. Este 

obstáculo pode ser superado aumentando o nú-

mero de amostras por indivíduo e/ou a quanti-

dade de lâminas analisadas por amostra. (CAR-

VALHO et al., 2008). Ademais, a realização de 

métodos para análise comparativa de diagnós-

tico é crucial em áreas endêmicas, métodos co-

mo o Helmintex (HTX), uma técnica copropa-

rasitológica bastante sensível que permite o 

processamento de 30 gramas de fezes, por meio 

de uma sequência de etapas de concentração, 

que finaliza com o isolamento dos ovos pela in-

teração destes com esferas paramagnéticas, em 

um campo magnético (TEIXEIRA et al., 2007), 

aumentando assim a sensibilidade para detec-

ção de ovos de S. mansoni (SOUZA et al., 20 

19). Por fim, o método de Hoffman, Pons e Ja-

ner (HPJ) é empregado para identificação de di-

versos tipos de parasitos, helmintos e/ou proto-

zoários, que causam inúmeras infecções parasi-

tárias intestinais. 
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Fica evidente que para haver uma modifi-

cação gradual da transmissão de S. mansoni, 

faz-se necessário ações de educação em saúde e 

de saneamento domiciliar e ambiental. O sane-

amento básico é uma medida importante não 

somente para evitar a transmissão da esquistos-

somose, como também de outras doenças vei-

culadas pela água (NEVES, 2016).  

Objetivo deste estudo visou determinar a 

prevalência da infecção por S. mansoni em á-

reas dos municípios de Maceió, Viçosa e Cape-

la, no estado de Alagoas. 

MÉTODO 

3.1 Aspectos éticos: O presente estudo foi 

submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa da 

Universidade Federal de Alagoas, sendo apro-

vado sob o número 3997520.2.1001.5013 e se-

guiu todas as normas éticas brasileiras e inter-

nacionais.   

3.2 Coleta de dados e amostras: Amostras 

fecais foram coletadas de indivíduos que con-

cordaram em participar do estudo e preenche-

rem e assinaram o Termo de Consentimento Li-

vre e Esclarecido (TCLE). O presente estudo foi 

realizado nos municípios de Maceió, Viçosa e 

Capela no estado de Alagoas (AL).    

3.3 Área de estudo e população: Foram 

coletadas amostras biológicas de 62 moradores 

de Maceió, localizados na região do Vale do 

Reginaldo, 72 moradores de área endêmica de 

Viçosa, localizados no povoado Vila Nova e 50 

moradores Capela, localizados na comunidade 

da Usina João de Deus. As localidades têm co-

mo características comuns o precário sanea-

mento básico, moradores de baixa renda e com 

ausência de infraestrutura. Ademais, os requisi-

tos para inclusão no estudo foram: (I) idade > 8 

anos e (II) coleta de amostra fecal >30 g.  

3.4. Coleta de Amostras Biológicas e 

métodos parasitológicos: Foram coletadas 134 

amostras de fezes no período compreendido en-

tre outubro de 2022 e março de 2023, nas lo-

calidades de Vale do Reginaldo no município 

de Maceió (62 amostras), em Vila Nova no mu-

nicípio de Viçosa (72 amostras), e 50 amostras 

de fezes no mês de março de 2024 na Usina Jo-

ão de Deus no município de Capela. As 

amostras foram processadas pelos métodos de 

KK, HPJ e HTX (amostras com quantidade in-

suficiente foram processadas apenas pelo méto-

do KK que necessita uma quantidade menor de 

material e é o método recomendado pelo Minis-

tério da saúde e OMS para o diagnóstico da es-

quistossomose).  

Kato-Katz: Para a realização do método 

KK foi empregado um kit KK.  Para o preparo 

das lâminas, foi colocado uma pequena quanti-

dade de amostra de fezes em um pedaço de pa-

pel, a amostra foi pressionada com uma tela de 

nylon e com o auxílio de uma espátula, o ma-

terial tamisado foi coletado. Em uma lâmina de 

vidro foi colocado uma placa com abertura cir-

cular que foi preenchido com a amostra, cerca 

de 43,7 mg (KATZ; CHAVES; PELLEGRINO 

1972). Após a deposição do material a placa foi 

retirada, e colocada sobre a amostra uma lamí-

nula de celofane embebida na solução de verde 

malaquita, em seguida a lamínula foi compri-

mida com auxílio de outra lâmina. Por fim, foi 

realizada a leitura em microscópio óptico (au-

mento de 10x). O indivíduo que apresentou pelo 

menos um ovo de Schistosoma mansoni foi 

considerado como positivo, enquanto a ausên-

cia de ovos denotava o indivíduo como nega-

tivo.  

Helmintex: Para o início da realização do 

HTX, foi pesado entre 25 e 30g de fezes. As 

fezes foram processadas em um recipiente de 

plástico, sendo adicionada uma solução de álco-

ol 70% + Tween-20 a 10% sendo feita a homo-

geneização, em seguida a amostra ficou em re-

pouso por 1h para início da tamisação. Após 
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esse período, a amostra foi tamisada com o uso 

de uma tamiz de 500 µm em um cálice e foi dei-

xado por 1h para que ocorresse a sedimentação. 

O sobrenadante foi desprezado, sendo logo a-

pós acrescida água destilada, o processo de se-

dimentação e descarte do sobrenadante foi repe-

tido por pelo menos cinco vezes (com tempo de 

sedimentação de 30 minutos). Após as suces-

sivas lavagens o material foi vertido em duas 

peneiras diferentes, respectivamente com aber-

turas de 150 e 45 µm. Apenas a amostra que 

ficou na tamiz de 45 µm foi transferida para um 

cálice limpo e esperou-se o tempo de sedimen-

tação. Posteriormente, após desprezar o sobre-

nadante, o conteúdo foi colocado em tubo Fal-

con e o volume foi completado com água des-

tilada até 7mL, em seguida foi adicionado 3mL 

de acetato de etila, homogeneizado e centri-

fugado (2500 rpm x 10 minutos).  

O sedimento final foi transferido para um 

microtubo e foi adicionado 19 µL da solução de 

partículas paramagnéticas, o microtubo foi le-

vado ao homogeneizador onde ficou em movi-

mento giratório por 30 minutos, em seguida, o 

microtubo foi colocado em um suporte magné-

tico por 3 minutos, o tubo foi vertido e o que 

não ficou aderido, foi descartado juntamente 

com o sobrenadante. O volume restante no tubo 

foi corado com solução de ninidrina e utilizada 

para confecção das lâminas e análise ao micros-

cópio.   

Hoffman, Pons e Janer: O método de Se-

dimentação Espontânea que também é conhe-

cido como método de Lutz ou HPJ foi realizado 

com a adição de cerca de 2 a 5 gramas (de várias 

partes da amostra) de fezes em um recipiente, 

com auxílio de um bastão, em seguida foi adi-

cionado água destilada e homogeneizado. A 

suspensão foi filtrada em um cálice, utilizando 

gaze (dobrada 4 vezes) para a filtração. O vo-

lume do cálice foi preenchido com água destila-

da, a suspensão ficou em repouso por um tempo 

mínimo de 2h, após o tempo de sedimentação o 

sobrenadante foi observado para avaliação da 

necessidade ou não de o mesmo ser descartado 

é realizar nova adição de água destilada. Ao fi-

nal do processo, foi preparada a lâmina para lei-

tura em microscópio, com a adição do sedimen-

to, fazendo uso da pipeta para a transferência, 

seguido pela adição de lugol e lamínula. As 

amostras foram analisadas ao microscópio.  

3.5 Análise dos dados: Os dados foram 

tabulados em uma planilha Excel (Microsoft 

365). Para análise de sensibilidade, especifici-

dade e acurácia foi utilizado o site Biblioteca 

Virtual em Saúde (BRASIL, 2008).   

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

De um total de 184 amostras analisadas das 

três localidades, sendo 113 mulheres e 71 ho-

mens, observou-se que 57 (30,97%) indivíduos 

apresentaram resultado positivo para infecção 

por Schistosoma mansoni (considerando a posi-

tividade em pelo menos uma das três técnicas 

realizadas nas três localidades). No que diz res-

peito a positividade das amostras em cada loca-

lidade, em Vila Nova - Viçosa 39 das 72 amos-

tras foram positivas (54,16%), na localidade 

Vale do Reginaldo - Maceió apenas 1 amostra 

de 62 foi positiva (1,62%), enquanto na locali-

dade da Usina João de Deus – Capela 17 das 50 

amostras foram positivas (34%).  

Uma maior quantidade de indivíduos do se-

xo feminino participou do estudo, 61,4% (113/ 

184) dos participantes e apenas 38,6% (71/184) 

do sexo masculino. Vemos, portanto, que a mai-

oria dos pacientes que participaram do estudo é 

do sexo feminino, já a representatividade mas-

culina foi a minoria, tal fato pode ser atribuído 

a uma menor procura dos homens aos serviços 

de saúde (COSTA-JÚNIOR; COUTO; MAIA, 

2016). No entanto entre os homens que partici-

param do estudo, 30,98% (22/71) estavam infe-
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ctados e entre as mulheres 30,97% (35/113). A-

pesar de haver uma maioria de indivíduos do 

sexo feminino, proporcionalmente observou-se 

a mesma taxa de positividade entre os indi-

víduos do sexo masculino e feminino (homens 

30,98%; mulheres 30,97%), isto pode ser justi-

ficado por variáveis culturais e comportamen-

tais comuns a ambos os sexos, visto que são 

moradores de áreas periféricas e rurais e estão 

expostos ao mesmo ambiente peridomiciliar 

durante atividades de lazer, como banho e ati-

vidades de trabalho como lavagem de roupas, 

banho de animais e pesca em locais que impli-

cam riscos de contaminação a saúde. (GUI-

MARAES & TAVARES-NETO, 2006; PAL-

MEIRA et al., 2010).   

Além do S. mansoni outros enteroparasitos 

foram encontrados em pelo menos um dos mé-

todos utilizados. Dentre os enteroparasitos en-

contrados, cinco foram protozoários (Giardia 

duodenalis, Entamoeba coli, Entamoeba histo-

lytica/ E. dispar e Endolimax nana) e seis hel-

mintos (Trichuris trichiura, Ancilostomatídeos, 

Ascaris lumbricoides, Hymenolepis diminuta, 

Hymenolepis nana e Taenia spp.), considerando 

os três métodos coproparasitológicos utilizados 

na pesquisa, os parasitos mais frequentes foram 

Schistosoma mansoni, Giardia duodenalis e 

Entamoeba coli (Figura 10.1).  

 

Figura 10.1  Amostras positivas para parasitos em cada método realizado 

 

 

Dentre os protozoários detectados, houve 

maiores frequência de Giardia duodenalis   e 

Entamoeba histolytica/ E. dispar, 49,11% e 

38,82%, respectivamente. A detecção de pro-

tozoários, salientando-se a Giardia duodenalis, 

Entamoeba coli e Entamoeba histolytica/ E. 

dispar (patogênica para o ser humano), é um 

ótimo indicador de precariedade das condições 

sanitárias e sociais de uma população (SOA-

RES et al., 2011).  

4.1 Desempenho dos Métodos Parasitoló-

gicos para Diagnóstico da Esquistossomose  

Dentre as 57 amostras positivas, em 17 

delas foi realizado apenas o método de KK. Por 

este motivo, a comparação dos métodos KK, 

HTX e HPJ só foi realizada com base em 40 
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amostras, considerando a proporção de amos-

tras positivas para cada método empregado, 

levando em consideração os resultados obtidos 

nas três localidades, obtivemos os seguintes 

percentuais de frequência na detecção de 

Schistosoma mansoni, 37,5% (15/40), 95% 

(38/40) e 12,5% (5/40) para KK, HTX e HPJ, 

respectivamente (Figura 10.2).  

 

Figura 10.2  Percentual de amostras positivas (40/134) para Schistosoma mansoni em cada método nas três localidades 

concomitantemente   

 

 

 

Para que seja feita uma análise comparativa 

entre os métodos de KK e HTX, levou-se em 

consideração apenas amostras em que foram 

processadas pelos métodos de KK e HTX 

(96/134). Também foi considerado que um in-

divíduo com resultado positivo é aquele em que 

foi encontrado pelo menos um ovo de Schi-

stosoma mansoni na leitura das lâminas em uma 

das duas técnicas. Utilizando esses dados, a 

sensibilidade, especificidade e acurácia entre os 

métodos KK e HTX foram avaliadas. (Tabelas 

10.1 e 10.2).  

 

Tabela 10.1  Distribuição dos resultados de diagnóstico de infecção para Schistosoma mansoni nos métodos de Kato-

Katz e Helmintex (considerando o KK como referência em relação ao HTX) 

 

KATO- KATZ 

  Positivas Negativas TOTAL 

 

HELMINTEX 
Positivas 13 22 35 

 Negativas 0 61 61 

 TOTAL 13 83 96 
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Tabela 10.2  Distribuição dos resultados de diagnóstico de infecção para Schistosoma mansoni nos métodos de Kato-

Katz e Helmintex (considerando o HTX como referência em relação ao KK) 

 

HELMINTEX 

  Positivas Negativas TOTAL 

 

KATO-KATZ 
Positivas 13 0 13 

 Negativas 22 61 83 

 TOTAL 35 61 96 

  

A partir dos resultados obtidos e calculados 

os valores de sensibilidade, especificidade e 

acurácia para cada método utilizado, obtivemos 

os seguintes resultados para a técnica de HTX 

comparada a KK: sensibilidade = 100%, especi-

ficidade = 73,4% e acurácia = 77% e para a 

técnica de KK comparada a HTX os resultados 

obtidos foram sensibilidade = 37,1%, especifi-

cidade = 100% e acurácia = 77%.  

Sabe-se que o método de KK apresenta sen-

sibilidade similar, ou melhor, do que os demais 

procedimentos quantitativos, com a vantagem 

da simplicidade de execução, do baixo custo e 

da possibilidade do armazenamento e trans-

porte das lâminas (CARVALHO et al., 2008). 

Entretanto, avaliando os resultados obtidos, fica 

evidente que apesar do método de KK ser o 

teste padrão-ouro recomendado pela OMS, sua 

sensibilidade torna-se um fator limitante em 

casos de cargas parasitárias baixas, diminuindo 

dessa forma, a probabilidade de se detectar uma 

infecção, tal limitação pode ser superada com o 

aumento do número de amostras e de lâminas 

por amostra. Dessa forma, foi adotada a estra-

tégia do aumento do número de lâminas pre-

paradas para aumentar a sensibilidade do KK 

(SIQUEIRA, 2011).  

4.2 Classificação de acordo com a quan-

tidade de ovos encontrados. No método de 

KK, de acordo com a OMS, o número de ovos 

deve ser calculado para clas-sificar a 

intensidade da infecção por Schisto-soma 

mansoni como leve (1-99 OPG); mode-rada 

(100- 399 OPG) e elevada (≥ 400 OPG). Em 

Viçosa, 86,66% (13/15) das amostras posi-tivas 

apresentaram carga parasitárias leves e 13,33% 

(2/15) apresentaram carga parasitária 

moderada. Da perspectiva epidemiológica, esse 

aspecto em relação a carga parasitária também 

é considerável, pois indivíduos com carga para-

sitária leve, possivelmente assintomáticos, po-

dem ser causadores da manutenção dos focos de 

infecção (SIQUEIRA, 2011). Das amostras co-

letadas no município de Maceió, não houve ne-

nhuma amostra positiva para Schistosoma man-

soni no método de KK. No município de Cape-

la, 100% (17/17) das amostras positivas para S. 

mansoni apresentaram carga parasitária leve.  

A distribuição da carga parasitária na popu-

lação analisada demonstra que grande parte dos 

indivíduos que tiverem diagnóstico positivo, 

estavam eliminando números baixos de ovos, o 

que explica a diferença de positividade entre os 

resultados obtidos por KK e HTX. Os resulta-

dos obtidos apresentam-se em concordância 

com a literatura, a qual determina que as áreas 

endêmicas apresentam cargas parasitárias leves 

ou até indectáveis pelo método de KK (CA-

VALCANTI et al., 2013).  

4.3 Correlação entre saúde única e 

esquistossomose. A Saúde Única, é uma 

abordagem que integra e reconhece a interde-

pendência entre a saúde humana, animal e am-

biental, sendo um conceito relevante no comba-

te a doenças infecto-parasitárias como a esquis-

tossomose, uma vez que a doença é ocasionada 
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por um parasito que possui dependência tanto 

de um hospedeiro humano como de um ambien-

te aquático com a presença do vetor, caramujos 

do gênero Biomphalaria, que esteja contamina-

do e propício para que ocorra a contaminação 

(ELLWANGER & CHIES, 2022).  

Essa perspectiva integrada é essencial para 

compreender e buscar meios de reduzir a dis-

seminação da doença que impacta milhões de 

pessoas em áreas endêmicas. Portanto, fica evi-

dente que medidas eficazes de controle da in-

fecção precisam considerar as esferas da saúde 

humana, animal e ambiental.  

CONCLUSÃO 

Em suma, a análise comparativa dos méto-

dos de diagnóstico da esquistossomose nos mu-

nicípios do Estado de Alagoas, no período de 

2022 a 2024, evidenciou a relevância de um 

diagnóstico eficiente para indivíduos que resi-

dam em área endêmica. Foi constatada as limi-

tações que o método de Kato-Katz possui na 

detecção de baixa carga parasitária, entretanto, 

a partir das análises realizadas, observou-se a 

elevada sensibilidade do método Helmintex 

para detecção de tais indivíduos. Dessa forma, 

é possível constatar a complexidade e conside-

rável prevalência dessa infecção parasitária no 

Estado de Alagoas, ressaltando a necessidade 

contínua de estratégias que incluam a imple-

mentação de políticas públicas eficazes, educa-

ção em saúde e o acesso ao tratamento farmaco-

lógico como forma de combate à patologia.     
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INTRODUÇÃO 

As Infecções Sexualmente Transmissíveis 

(ISTs) são enfermidades causadas por vírus, ba-

ctérias ou outros microrganismos predominan-

temente transmitidos pelo contato sexual des-

protegido. Estas também podem ser transmi-

tidas durante a gestação, parto, amamentação 

ou através de fluídos sanguíneos contaminados. 

Dentre a sintomatologia, pode-se citar prurido, 

lesões e corrimento na região genital, porém a 

grande maioria das ISTs se desenvolve assinto-

maticamente ou com sintomas pouco específi-

cos, dificultando o diagnóstico precoce (BRA-

SIL, 2025). 

Cerca de oito patógenos estão ligados à ma-

ioria dos casos de ISTs. Desses, quatro são cu-

ráveis, sendo eles: sífilis, gonorreia, clamídia e 

tricomoníase. Entretanto, hepatite B, herpes 

simples, papilomavírus humano (HPV) e o ví-

rus da imunodeficiência humana (HIV) são in-

fecções virais que, até o momento, não possuem 

cura (OMS, 2022b). Ademais, há também a he-

patite C causada pelo vírus C da hepatite (HC-

V), caracterizada por um processo inflamatório 

persistente no fígado, a qual apresenta taxas de 

cura superiores a 95%. A consequência disso 

não é restrita ao quadro infeccioso, uma vez que 

os impactos das ISTs em relação à saúde sexual 

e reprodutiva global são profundos. A clamídia, 

por exemplo, é uma das principais causas de in-

fertilidade em mulheres; já o HPV é a causa ma-

joritária do câncer do colo do útero. Além disso, 

infecções como herpes e sífilis aumentam o ris-

co de adquirir HIV, e a hepatite B, por sua vez, 

resultou em estimadas 820.000 mortes apenas 

no ano de 2019 (OMS, 2022b). 

A transmissão congênita de ISTs aumenta a 

incidência de natimortos, morte neonatal, nasci-

mento prematuro e/ou com baixo peso, bem co-

mo sepse em recém-nascidos e malformações 

congênitas (OMS, 2022b). Ainda, estima-se 

que a sífilis tenha sido responsável por 200 mil 

natimortos e óbitos de recém-nascidos em 

2016, tornando-se uma das principais causas de 

óbito de bebês no mundo (OPAS, 2019). Desse 

modo, evidencia-se que as consequências das 

ISTs para a população perpassam diversas face-

tas, abordando questões como saúde gestacio-

nal, saúde infantil e mortalidade infantil, as 

quais, concomitantemente com os casos de cân-

cer, infertilidade e outras comorbidades causa-

das pelas ISTs, impactam amplamente a saúde 

pública mundial. 

No panorama nacional, as ISTs são um gra-

ve problema de saúde pública. Dados da Pes-

quisa Nacional de Saúde (PNS), que entrevistou 

mais de 60.000 brasileiros acima de 18 anos, 

mostram que apenas 22,8% relataram usar pre-

servativo em todas as relações sexuais nos últi-

mos 12 meses. Além disso, 17,1% dos entrevis-

tados afirmaram usar às vezes, e 59% dos parti-

cipantes nenhuma vez, demonstrando o descui-

do e a falta de preocupação em relação às ISTs 

(FELISBINO-MENDES et al., 2021). No bole-

tim nacional de HIV/AIDS também foi relatado 

que 16% dos brasileiros entre 16 e 25 anos pos-

suem alguma IST, bem como foi reportado que 

o número de casos de ISTs entre a população de 

15 a 19 anos aumentou em 64,9%, e na popula-

ção de 20 a 24 anos esse aumento foi de 74,8%, 

mostrando a vulnerabilidade dessa população 

mais jovem (BRASIL, 2022). 

Esses dados seguem um padrão mundial, o 

que justifica o desenvolvimento, pela Organiza-

ção Mundial da Saúde (OMS), do "Plano de 

Ação para a Prevenção e o Controle do HIV e 

de Infecções Sexualmente Transmissíveis 2016 

- 2021". Esse plano possui como meta erradicar 

as ISTs até o ano de 2030, definindo ações mul-

tifatoriais para alcançar tal feito (OMS, 2016). 

Entre essas ações, pode-se citar a ampliação de 

testagens, o fortalecimento do cuidado multi-

profissional na atenção às populações vulnerá-
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veis, o desenvolvimento de estratégias para me-

lhorar a aderência aos tratamentos, juntamente 

com uma maior distribuição de medicamentos 

nas áreas necessitadas e a ampliação da vacina-

ção contra as infecções (OMS, 2022). 

Em específico, a ampliação de testagens 

configura-se como um ato de extrema impor-

tância, visto que possibilita que o processo de 

tratamento se inicie o mais rápido possível, am-

plia o amparo dos indivíduos diagnosticados e 

auxilia na prevenção dos altos índices de trans-

missão das ISTs (GOVERNO DO TOCAN-

TINS, 2021). No Brasil, o Sistema Único de Sa-

úde (SUS) oferece gratuitamente testes rápidos 

para HIV, sífilis, hepatite B e C. Além de serem 

de baixo custo para o governo, eles também são 

de fácil aplicação e com resultados disponíveis 

em menos de trinta minutos, oferecendo aten-

dimento especializado às ISTs e garantindo 

acesso gratuito e universal a diagnóstico e tra-

tamentos (BRASIL, 2022b). 

Nessa perspectiva, desenvolveu-se a ação 

de testagem rápida de ISTs dentro de uma uni-

versidade na região Sul do Brasil, visando à ne-

cessidade de conscientização do público adulto 

jovem, bem como indo de acordo com as dire-

trizes propostas pela OMS. O objetivo princi-

pal, portanto, foi propor a ampliação dos testes 

de ISTs, além da disponibilização de um espaço 

seguro para o repasse de informações e a pro-

moção de conhecimentos sobre as infecções. 

RELATO 

Um grupo de acadêmicas do curso de Me-

dicina de uma universidade, as quais fazem par-

te do Time Local de Saúde Sexual e Repro-

dutiva com foco em HIV e AIDS (SCORA) da 

IFMSA Brazil, desenvolveu um evento de mu-

tirão de testagem de ISTs aberto ao público. A 

IFMSA (Federação Internacional de Estudantes 

de Medicina) é uma associação composta por 

acadêmicos do curso ao redor do mundo, pos-

suindo sedes organizadas por estudantes de ca-

da universidade. Assim, a universidade na qual 

ocorreu o mutirão é filiada à federação, tendo 

como objetivo a realização de ações de educa-

ção em saúde e fortalecimento da formação mé-

dica. Para tal, há times dentro da federação com 

temáticas específicas, sendo um deles o SCO-

RA, que preconiza atividades voltadas à consci-

entização de temas envolvendo saúde reprodu-

tiva e sexual. Assim, em uma das reuniões do 

time, discutiu-se a possibilidade de não apenas 

divulgar, mas também realizar a testagem de in-

fecções sexualmente transmissíveis dentro da 

universidade. 

A organização da ação iniciou-se durante a 

primeira reunião do semestre da gestão local da 

IFMSA Brazil de uma instituição, onde a di-

retora local do time sugeriu a realização da a-

ção: testagem de ISTs. Dessa forma, a ação foi 

planejada com o intuito de disponibilizar testes 

rápidos e gratuitos para as principais ISTs a to-

da a comunidade acadêmica. Para viabilizar es-

sa iniciativa, foi realizado contato com o Centro 

Estadual de Diagnóstico, Assistência e Pesqui-

sa (CEDAP), órgão responsável por fornecer e 

aplicar testes rápidos de HIV, hepatite B e C e 

sífilis, e com a Coordenação de Assuntos Estu-

dantis da Universidade (CAE), entidade que 

participa de eventos voltados à comunidade dis-

cente. Ambos aceitaram realizar a parceria. 

A divulgação do evento ocorreu por meio 

de postagens realizadas pelo time de marketing, 

as quais foram publicadas nas redes sociais, nos 

perfis do Instagram da IFMSA Brazil, do Cen-

tro Acadêmico de Medicina e no perfil oficial 

da universidade. Além disso, os posts sobre o e-

vento foram enviados nos grupos de WhatsApp 

de diversos cursos da universidade, no grupo 

geral da IFMSA Brazil e nos grupos de turma 

de medicina. Para maximizar o alcance da di-

vulgação, materiais informativos (folders) fo-

ram fixados nos blocos da universidade com as 
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informações do evento. Por fim, as integrantes 

do time foram convidadas a conceder uma en-

trevista para o canal de rádio e TV da univer-

sidade, com o intuito de ampliar a divulgação 

do evento e oportunizar a participação da comu-

nidade externa. 

Após todos os alinhamentos supracitados, a 

ação de testagem de ISTs ocorreu no dia 15 de 

maio de 2024, das 9h às 21h, recebendo toda a 

comunidade universitária, composta por acadê-

micos, funcionários e população que faz uso da 

infraestrutura da universidade. O evento contou 

com nove coordenadoras participantes do time 

de Saúde Sexual e Reprodutiva com foco em 

HIV e AIDS, quatro enfermeiras e três psicó-

logas disponibilizadas pelo CEDAP, além de 

três funcionárias da CAE, que auxiliaram na 

cobertura do evento. Foram disponibilizados 

testes rápidos, seguros e gratuitos para sífilis, 

HIV e hepatite B e C. Além disso, foram expos-

tos preservativos femininos e masculinos, lubri-

ficantes e panfletos informativos contendo ori-

entações acerca das possíveis infecções, sinto-

mas, formas de prevenção e tratamento, confec-

cionados pelas integrantes do time. 

Os participantes eram recebidos pelas inte-

grantes do time e direcionados para a realização 

de um breve cadastro. Após o registro, aguar-

davam para iniciar o teste rápido. No momento 

da testagem, os participantes recebiam uma ex-

plicação dos profissionais sobre o funciona-

mento do procedimento e sobre a relevância de 

realizá-lo regularmente, visto que as ISTs são 

um problema de saúde pública e convém aos 

profissionais de saúde orientar e conscientizar a 

população sobre as formas de prevenção e con-

trole das principais infecções. Após a testagem, 

os participantes aguardavam cerca de 15 a 20 

minutos pelos resultados, que eram fornecidos 

pelos membros do CEDAP, de forma individual 

e privada, em uma sala reservada. Enquanto a-

guardavam, um formulário online foi dis-

ponibilizado por meio de um QR Code, com o 

objetivo de avaliar os conhecimentos dos parti-

cipantes sobre ISTs e verificar a importância da 

realização de ações de saúde dentro da univer-

sidade. 

Ao término da ação, foram realizados 248 

testes. Além disso, 92 participantes responde-

ram ao formulário de avaliação, cujos dados re-

velaram que, embora a maioria tivesse conheci-

mento sobre ISTs - principalmente HIV, sífilis, 

HPV e herpes genital -, ainda há necessidade de 

ampliar a conscientização sobre outras infec-

ções menos conhecidas como clamídia, gonor-

reia, tricomoníase, hepatites e outras. Identifi-

cou-se também que a escola foi a principal fonte 

de aprendizado sobre ISTs, seguida da internet, 

destacando a importância da disseminação de 

informações confiáveis. 

A aceitação da testagem gratuita foi alta-

mente positiva: 97,8% dos participantes consi-

deraram a iniciativa relevante e afirmaram que 

se testariam novamente caso novas edições fos-

sem realizadas. Além disso, 80% acreditam que 

mutirões em locais públicos incentivariam mais 

pessoas a se testarem. Embora todos tenham re-

conhecido a importância da prevenção e da tes-

tagem para ISTs, apenas 56,5% sabiam como os 

testes rápidos são realizados, evidenciando a 

necessidade de maior divulgação desses servi-

ços. Outro dado relevante é que mais da metade 

dos participantes desconhecia o CEDAP, local 

onde esses testes são disponibilizados na cida-

de. 

Os resultados indicam uma boa adesão à 

ação, bem como um interesse genuíno dos par-

ticipantes em ampliar seus conhecimentos so-

bre ISTs e testagem. A percepção positiva foi 

tamanha que a realização da testagem foi soli-

citada para o ano seguinte.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Entre as principais ISTs estão a gonorreia, 

HPV, herpes genital, sífilis, hepatites B e C, 

HIV/AIDS e clamídia, sendo todas apresenta-

das como um problema de saúde pública no 

mundo, bem como no Brasil. Com relação ao 

HIV, no Brasil foram registrados 489.594 casos 

entre 2007 e junho de 2023, com 43.403 novos 

diagnósticos apenas no ano de 2022 (BRASIL, 

2022b), reiterando a prevalência da infecção. 

Além disso, de 2012 a 2022, 54.415 jovens de 

15 a 24 anos evoluíram para AIDS, a qual in-

dica um quadro de imunodeficiência grave, re-

sultado de tratamento inadequado ou falta de i-

dentificação do HIV (BRASIL, 2023). Em re-

lação às hepatites virais, são infecções que a-

tingem majoritariamente o fígado e podem e-

voluir para quadros mais graves, como cirrose 

e câncer hepático, indicando alto potencial de 

cronicidade. Há cinco tipos de vírus causadores 

de hepatite, sendo os tipos B e C os mais co-

mumente transmitidos via relação sexual des-

protegida ou sangue contaminado. Há uma es-

timativa de pelo menos 350 milhões de pessoas 

infectadas com o vírus da hepatite B ou C no 

mundo (CDC, 2024). No Brasil, foram notifica-

dos 547.530 casos confirmados de hepatite no 

período de 2007 a 2022 (BRASIL, 2024). 

Os testes rápidos são de suma importância 

nos diagnósticos das ISTs, devido à dificuldade 

em se chegar à definição da infecção somente 

pelas manifestações clínicas apresentadas, que 

muitas vezes são sintomas inespecíficos ou 

mesmo assintomáticos, o que reforça a necessi-

dade das testagens para identificação das doen-

ças. No Brasil, os testes rápidos para HIV, sí-

filis e hepatites B e C são disponibilizados gra-

tuitamente pelos serviços de saúde do SUS. Es-

ses testes garantem um diagnóstico precoce, 

permitindo que o tratamento seja iniciado o ma-

is rapidamente possível, contribuindo para a re-

dução da transmissibilidade das doenças (BRA-

SIL, 2023b). 

Justificada pelos dados estatísticos acima 

apresentados e pela importância do diagnóstico 

precoce, a testagem de ISTs realizada pela IF-

MSA Brazil, em parceria com o CEDAP na 

Universidade, teve como objetivo ampliar o a-

cesso a esses exames, especialmente para pes-

soas que não conheciam a facilidade desse pro-

cedimento ou que enfrentam dificuldades para 

chegar aos centros de testagem, mesmo com a 

oferta disponível na rede pública. Além disso, 

no dia da ação, foram ofertados guias de com-

bate e prevenção a ISTs, assim como preservati-

vos e lubrificantes. Ademais, a comunidade pô-

de dialogar com profissionais da área, esclare-

cendo suas dúvidas e fortalecendo a compreen-

são sobre ISTs e testes rápidos. 

Os achados do evento reforçam a importân-

cia da ampliação da educação sobre ISTs, espe-

cialmente considerando que uma parcela dos 

participantes desconhecia aspectos fundamen-

tais sobre prevenção e testagem. O fato de 10% 

dos participantes não saberem que as ISTs po-

dem ser assintomáticas destaca a necessidade 

de reforçar a importância dos testes rápidos, 

pois muitas dessas infecções podem passar des-

percebidas e serem diagnosticadas apenas em 

estágios avançados. 

Além disso, houve uma inconsistência entre 

as respostas sobre métodos contraceptivos: en-

quanto 10% acreditavam que anticoncepcionais 

poderiam prevenir ISTs, 97,8% afirmaram sa-

ber que a camisinha é o único método eficaz pa-

ra prevenir todas essas infecções, o que revela 

uma confusão recorrente: a sobreposição entre 

contracepção e proteção contra doenças. Isso 

demonstra a necessidade de maior esclareci-

mento desse tema, visto que métodos hormo-

nais são eficazes para evitar a gravidez, mas não 

oferecem barreira física contra patógenos, co-

mo o preservativo. 
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Dessa forma, a elevada taxa de abandono do 

uso do preservativo, reportada por mais de 70% 

dos participantes, sugere que campanhas devem 

enfatizar não apenas a importância do seu uso, 

mas também alternativas para minimizar des-

confortos relatados e incentivar a adesão con-

tínua. O uso da camisinha externa ou interna, 

em todas as relações sexuais, é o método mais 

eficaz para proteção contra o HIV e outras In-

fecções Sexualmente Transmissíveis (ISTs) 

(BRASIL, 2025). 

Outro aspecto relevante foi a baixa taxa de 

conhecimento sobre a PrEP (profilaxia pré-ex-

posição) e a PEP (profilaxia pós-exposição), es-

tratégias fundamentais para a prevenção do H-

IV, desconhecidas por 44,6% e 43,5% dos par-

ticipantes, respectivamente. Esse dado indica 

que, além de fornecer testagens, é essencial pro-

mover campanhas informativas sobre novas 

formas de prevenção. Conforme estudos da Or-

ganização Mundial da Saúde (OMS) e do Cen-

tro de Controle e Prevenção de Doenças (CDC), 

a PrEP, quando utilizada corretamente, pode re-

duzir o risco de infecção pelo HIV em popula-

ções de alto risco, como indivíduos com múlti-

plos parceiros sexuais ou usuários de drogas in-

jetáveis (CDC, 2024; OMS, 2022b). Da mesma 

forma, a PEP, administrada dentro de 72 horas 

após uma exposição potencial, pode diminuir a 

probabilidade de infecção. 

Em suma, a experiência garantiu ao CAE a 

continuidade da testagem já organizada por eles 

há três anos, com o propósito de promover a e-

ducação em saúde. Além disso, ao facilitar o 

acesso aos testes rápidos, o serviço do CEDAP 

pôde ser ampliado, beneficiando um número 

maior de pessoas, especialmente estudantes, co-

laboradores da instituição e moradores de regi-

ões próximas à Universidade. 

Para nós, acadêmicas que organizaram a 

testagem, a experiência foi fundamental para 

concretizar os conceitos sobre ISTs e atenção 

primária na prática. Pudemos observar ao vivo 

a aplicação dos testes rápidos, tanto nas comu-

nidades quanto em nós mesmas, o que enri-

queceu ainda mais nosso aprendizado e com-

preensão sobre o tema. Além disso, ao receber 

e conversar com as pessoas que chegavam para 

a realização do teste, pudemos entender suas 

principais dúvidas. Essa interação foi essencial 

para o estudo direcionado da temática, tornan-

do-se uma experiência de suma importância pa-

ra a nossa formação acadêmica e futura vida 

profissional. 

Portanto, os resultados obtidos reforçam a 

importância de ações educativas contínuas e a-

cessíveis, que promovam a conscientização so-

bre prevenção, testagem e tratamento das ISTs, 

contribuindo para um maior conhecimento e 

adesão às medidas preventivas pela população. 

CONCLUSÃO 

O trabalho realizado dentro da comunidade 

acadêmica evidenciou a necessidade de iniciati-

vas voltadas à prevenção e ao diagnóstico pre-

coce de infecções sexualmente transmissíveis 

(ISTs). A testagem, organizada pela IFMSA 

Brasil, em parceria com o Centro Estadual de 

Diagnóstico, Assistência e Pesquisa (CEDAP), 

mostrou-se uma forma eficaz de ampliar o aces-

so e a conscientização da população sobre saú-

de sexual, bem como alertar sobre os riscos des-

sas infecções, especialmente em faixas etárias 

sexualmente ativas. A testagem alcançou um 

público de 248 pessoas e, simultaneamente, ou-

tras ações, como a distribuição de preservati-

vos, lubrificantes e materiais informativos, a-

lém da aplicação de um questionário sobre o 

tema, foram realizadas. 

A realização dos testes rápidos para HIV, 

sífilis, hepatite B e C permitiu a identificação 

precoce de possíveis infecções, além de possi-

bilitar a orientação sobre cuidados básicos de 

saúde. Esse tipo de intervenção é capaz de 
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reduzir as taxas de transmissão de ISTs, além 

de aumentar a adesão dos pacientes aos respec-

tivos tratamentos. 

Em suma, os participantes aderiram à ação 

e demonstraram compreender a importância da 

prevenção e da realização da testagem de ISTs. 

Diante disso, participaram da testagem e apre-

sentaram curiosidade sobre as infecções e os 

testes rápidos. Além disso, a percepção quanto 

à testagem foi positiva, de tal maneira que foi 

requisitada para ser realizada novamente no ano 

seguinte. Os resultados corroboram o cenário 

nacional acerca das ISTs e mostram que ainda 

há um longo caminho a ser percorrido nesse 

contexto. O relato da ação desenvolvida tam-

bém subsidiará futuras pesquisas e poderá ser 

utilizado pela comunidade para providenciar 

melhorias nas informações disponibilizadas aos 

jovens.
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